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(Inicia-se a sessão às 14 horas)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 1.633, DE 2005

Da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 348, de 2005, (nº 2.314/2002, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo entre os Governos da República 
Federativa do Brasil e da República do Pana-
má sobre Cooperação entre as Academias 
Diplomáticas de ambos os Países, firmado 
em Brasília, em 21 de agosto de 2001.

Relator: Senador Heráclito Fortes
Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro

I – Relatório

Esta Comissão é chamada a se pronunciar sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo que aprova o texto do 
Acordo entre os Governos da República Federativa do 
Brasil e da República do Panamá sobre Cooperação 
entre as Academias Diplomáticas de ambos os países, 
firmado em Brasília, 2l de agosto de 2001.

Em cumprimento ao disposto no art. 49, inciso I, 
concorrente com o art. 84, inciso VIII, todos da Consti-
tuição Federal, o texto foi encaminhado pela Presidên-
cia da República à Câmara dos Deputados em 21 de 
maio de 2002, por intermédio da Mensagem nº 393, de 
2002, tendo sido analisado e aprovado pelas Comis-
sões de Relações Exteriores e Defesa Nacional; e de 
Constituição e Justiça e de Redação daquela Casa e, 
subseqüentemente remetido ao Senado Federal.

Nesta Casa, este ato internacional foi encaminha-
do, até o momento, apenas à Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional.

Acompanha a proposição além da mensagem do 
Poder Executivo ao Congresso, Exposição de Motivos 
do Senhor Ministro das Relações Exteriores, no qual 
é destacado que o Acordo bilateral constitui mais um 
passo no sentido de aproximar o Instituto Rio Branco, 
instituição reconhecida em todo o mundo por sua ex-
celência na formação de diplomatas, de suas congêne-
res, a fim de transmitir conhecimentos adquiridos nos 
seus quase cinqüenta e sete anos de existência e de, 
supõe-se, renovar tradições e concepções.

O Acordo, versado em dez artigos, dispõe sobre o 
intercâmbio de informação a respeito dos programas de 
estudo, cursos, seminários e outras atividades acadêmi-
cas promovidas pelo Instituto Rio Branco, brasileiro, e 
pela Academia Diplomática do Panamá. Discorre, ainda, 
sobre a facilitação de intercâmbio de professores, confe-
rencistas, peritos e pesquisadores nas áreas de interesse 
mútuo, a fim de que dissertem sobre sua especialidade. 
Impõe como meta a organização de cursos e seminá-
rios que se realizarão alternadamente em Brasília e no 
Panamá. Trata, ainda, da facilitação do intercâmbio de 
publicações e da busca de sistema efetivo de comuni-
cação e cooperação entre as respectivas bibliotecas e 
centros de documentação; do intercâmbio de informa-
ções e a coordenação da participação das sobreditas 
instituições em reuniões de organizações regionais e 
mundiais que agrupam as academias e institutos de 
formação de diplomatas e as instituições universitárias 
vinculadas às relações internacionais; e da realização 
de reuniões periódicas entre as autoridades de ambas 
as instituições, em Brasília ou no Panamá.

II – Análise

É salutar que os países latino-americanos e em 
desenvolvimento auxiliem-se mutuamente na busca 
do apuramento de suas capacidades diplomáticas, 
as quais poderão atenuar os efeitos da disparidade 
de poder relativo desses países em relação àqueles 
econômica ou militarmente mais fortes em fóruns in-
ternacionais nos quais seus interesses vitais sejam 
postos em questão. Os países em desenvolvimento 
densificam e qualificam, assim, sua experiência na 

Ata da 154ª Sessão Não Deliberativa,  
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lida dos contenciosos diplomáticos e comerciais e, por 
meio do intercâmbio constante de informações, auxi-
liam seus pares a otimizar seus esforços.

O multilateralismo confere aos países de menor 
poder relativo a possibilidade de se valerem de margens 
de manobra, ainda que estreitas, nas quais a capaci-
dade de persuasão – traduzida no poder institucional, 
ideológico ou cultural – o denominado soft power, se-
gundo o teórico norte-americano Joseph Nye, exerce 
uma influência considerável. O componente ideológico 
ou cultural tem relevância insuspeita: o comportamen-
to reiterado de um país ou de um grupo de países os 
credencia ou deixa de credenciá-los perante a opi-
nião pública internacional em relação a determinados 
assuntos. Emblemática foi à participação do Canadá, 
país extremamente pacifista, na aprovação da Con-
venção Internacional sobre a Proibição da Utilização, 
Armazenagem, Produção e Transferência de Minas 
Anti-Pessoal e sobre a sua Destruição. Igualmente 
digno de nota foi à participação do Brasil na ultimação 
do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional.

A Convenção de Montego Bay sobre o Direito 
do Mar, o Protocolo de Quioto, o Estatuto de Roma 
do Tribunal Penal Internacional e os resultados dos 
painéis da Organização Mundial do Comércio a favor 
de países em desenvolvimento provam que o Direito 
Internacional não é mera tradução da realidade de 
poder e que sempre há espaço para o avanço de in-
teresses coletivos, em que pese os muitos reveses por 
que passam esses regimes internacionais.

Profissionais cada vez mais capazes de forjar en-
tendimentos e compromissos na arena diplomática são 
cada vez mais importantes, não apenas para o avanço 
dos interesses dos países que representam, mas na su-
peração do atual momento de tensão sobre os destinos 
das instituições internacionais, razão da crise de credi-
bilidade reforçada pelo contínuo desrespeito por parte 
das potências ao regime do uso da força nas relações 
internacionais, do qual a agressão norte-americana ao 
Iraque é o exemplo mais próximo e eloqüente.

III – Voto

Por tudo quanto exposto, somos pela aprovação 
do Projeto de Decreto Legislativo em análise.

Sala da Comissão, 1º de setembro de 2005. – 
Cristovam Buarque, Presidente – Heráclito Fortes  
– Flexa Ribeiro, Relator ad hoc – Romeu Tuma – Mão 
Santa – Wellington Salgado de Oliveira – Mozaril-
do Cavalcanti – Pedro Simon – Roberto Saturnino 
– Eduardo Suplicy – Marcelo Crivella – Eduardo 
Azeredo – Marco Maciel – Alvaro Dias.

LEGISLAÇÃO CITADA,  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

...... ..............................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do congres-

so Nacional:
I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-

dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional;
... .................................................................................

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente 
da República:
.... ................................................................................

VIII – celebrar tratados, convenções e atos interna-
cionais, sujeitos a referendo do Congresso Nacional;
... .................................................................................

PARECER Nº 1.634, DE 2005

Da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 349, de 2005 (nº 2.410/2002, 
na Câmara dos Deputados) que aprova os 
textos da Convenção para a Supressão de 
Atos Ilícitos contra a Segurança da Nave-
gação Marítima e do Protocolo para a Su-
pressão de Atos Ilícitos contra a Segurança 
de Plataformas Fixas Localizadas na Pla-
taforma Continental, concluídos em Roma, 
em 10 de março de 1988.

Relator: Senador Romeu Tuma

I – Relatório

Esta Comissão é chamada a pronunciar-se so-
bre o Projeto de Decreto Legislativo nº 349, de 2005 
(PDC nº 2.410, de 2002, na origem), que aprova os 
textos da Convenção para a Supressão de Atos Ilíci-
tos contra a Segurança da Navegação Marítima e do 
Protocolo para a Supressão de Atos Ilícitos contra a 
Segurança de Plataformas Fixas Localizadas na Pla-
taforma Continental, concluídos em Roma, em 10 de 
março de 1988.

Em cumprimento ao disposto no art. 49, inciso I, 
combinado com o art. 84, inciso VIII, da Constituição 
Federal, o Senhor Presidente da República submeteu à 
apreciação do Congresso Nacional os textos dos atos 
internacionais acima referido.

Os diplomas legais em apreço foram aprovados 
pela Câmara dos Deputados, em 7 de julho de 2005, 
tendo naquela Casa passado pelo crivo da Comissão 
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de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, e da 
Comissão de Constituição e Justiça e de Redação.

Acompanha a proposição a Mensagem nº 134, 
de 2002, do Poder Executivo, que encaminha o texto 
do tratado ao Congresso Nacional, e a Exposição de 
Motivos nº 00030/MRE, de 24 de janeiro de 2002, do 
Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
da qual cabe destacar o seguinte:

“A resolução 1373 (2001) do Conselho de 
Segurança das Nações Unidas sobre o com-
bate ao terrorismo internacional, adotada em 
28 de setembro de 2001, insta os Estados a 
ratificar as doze convenções e protocolos legais 
sobre o assunto ou a aderir a eles. (…)

A Convenção para a Supressão de Atos 
contra a Segurança da Navegação Marítima 
e o Protocolo para a Supressão de Atos Ilíci-
tos contra a Segurança de Plataformas Fixas 
Localizadas na Plataforma Continental foram 
elaborados no âmbito da Conferência Marí-
tima Internacional, em Roma, em março de 
1988. O Brasil assinou ambos os documentos 
no dia em que foram adotados, 10 de março 
de 1988.”

A Exposição de Motivos ressalta a importância 
dos dois instrumentos para inserir o Brasil em regimes 
internacionais de controle e combate ao terrorismo. 
Registra que ambos já estão em vigor, contando com 
60 e 55 ratificações (2002), respectivamente, inclusive 
de países como os Estados Unidos da América e os 
integrantes da União Européia.

II – Análise

Sem dúvida, um dos grandes problemas que 
afrontam a Sociedade Internacional no século XXI é 
o terrorismo, o qual assume facetas cada vez mais di-
versificadas e já alcançou todos os continentes. Nesse 
sentido, os povos do mundo têm-se unido para com-
bater essa grave ameaça e acordos internacionais 
são celebrados, uma vez que a cooperação se faz 
necessária diante de um problema que ultrapassa as 
fronteiras dos Estados nacionais.

O Brasil não está alheio ao combate ao terrorismo 
internacional. De fato, é principio constitucional para 
as relações internacionais do Brasil, na forma do art. 
40 de nossa Carta Magna, o repúdio ao terrorismo. 
Assim, o País tem buscado vincular-se à totalidade 
dos instrumentos internacionais sobre a matéria, ten-
do participado em processos decisórios sobre o tema 
em distintos organismos internacionais, entre os quais 
a Organização das Nações Unidas e a Organização 
dos Estados Americanos.

Ressalte-se que os instrumentos em apreço tem 
por objetivo desenvolver a cooperação internacional 
entre os Estados com vistas à adoção de medidas 
eficientes e práticas para a prevenção de atos ilícitos 
contra a segurança da navegação marítima e para o 
julgamento e punição de seus perpetradores. Em 2005, 
mais de uma centena de Estados já aderiu a esses 
tratados. Na América do Sul, apenas quatro países 
deles não são parte, inclusive o Brasil.

Trata-se, a toda evidencia, de ato internacional 
conveniente e oportuno aos interesses nacionais, cuja 
ratificação pelo Brasil e a implementação no direito in-
terno serão bastante positivas para as relações interna-
cionais do País, em especial no que concerne à garantia 
de participação brasileira nos regimes de segurança 
internacionais que envolvem o combate às chamadas 
“novas ameaças”, bem como para a imagem do Brasil 
junto a seus pares da comunidade internacional.

III – Voto

Por todo exposto, por ser conveniente e oportu-
no aos interesses nacionais, constitucional e legal, e 
versado em boa técnica legislativa, somos pela apro-
vação do presente Projeto de Decreto Legislativo nº 
349, de 2005.

Sala da Comissão 1º de setembro de 2005. – Cris-
tovam Buarque, Presidente –  Romeu Tuma, Rela-
tor –  Aelton Freitas – José Jorge –  Valdir Raupp 
– Pedro Simon – Mão Santa – Rodolpho Tourinho 
– Jefferson Péres – Wellington Salgado – Heráclito 
Fortes – Eduardo Suplicy – Sérgio Zambiasi –  Al-
varo Dias – Eduardo Azeredo.

LEGISLAÇÃO CITADA,  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

......................... ...........................................................

Art. 49. E da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:

I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-
dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional;
......................... ...........................................................

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente 
da República:
......................... ...........................................................

VIII – celebrar tratados, convenções e atos interna-
cionais, sujeitos a referendo do Congresso Nacional;
....................... .............................................................
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PARECER Nº 1.635, DE 2005

Da Comissão de Relações Exterio-
res e de Defesa Nacional sobre o Projeto 
de Decreto Legislativo nº 351, de 2005 (nº 
301/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Memorando de Entendi-
mento entre o Governo da República Fede-
rativa do Brasil e o Governo da Federação 
da Rússia sobre Cooperação no Domínio 
de Tecnologias Militares de Interesse Mú-
tuo, celebrado em Moscou, em 9 de abril 
de 2002.

Relator: Senador Marco Maciel

I – Relatório

Esta Comissão é chamada a opinar sobre o Pro-
jeto de Decreto Legislativo nº 351, de 2005 (nº 301, 
de 2003, na Câmara dos Deputados), que “aprova o 
texto do Memorando de Entendimento entre o Gover-
no da República Federativa do Brasil e o Governo da 
Federação da Rússia sobre Cooperação no Domínio 
de Tecnologias Militares de Interesse Mútuo, celebrado 
em Moscou, em 9 de abril de 2002”.

Na Câmara dos Deputados, a matéria foi distri-
buída à Comissão de Relações Exteriores e de Defesa 
Nacional, tendo sido também apreciada pela Comis-
são de Constituição e Justiça e de Cidadania, e pela 
Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime 
Organizado, Violência e

Narcotráfico. Foi aprovada pelo Plenário daquela 
Casa em 7 de julho de 2005.

Vindo ao Senado Federal, a matéria em pauta 
foi distribuída a esse órgão colegiado.

II – Análise

Informa a Exposição de Motivos encaminhada 
ao Presidente da República pelo Ministério das Rela-
ções Exteriores, que o referido diploma internacional 
tem por objetivo promover a cooperação bilateral nos 
seguintes aspectos: trabalhos de pesquisa científica 
e de estudos experimentais com a finalidade de pro-
dução de material de emprego militar e produção, 
aquisição, suprimento material e apoio técnico no 
tocante a armamento e material de emprego militar 
em geral.

O documento prossegue, expondo o seguinte:

O Memorando em questão constitui o 
primeiro instrumento bilateral Brasil-Rússia 
no campo da defesa e simboliza o interesse 
compartilhado por ambos os lados em um 
maior conhecimento mútuo nessa área, pavi-

mentando o caminho para o estabelecimen-
to de laços mais consistentes de cooperação 
técnico-militar.

Cabe registrar que o ato internacional em apreço 
faz menção, em seu preâmbulo, não apenas a con-
ceitos vinculados às relações internacionais, como a 
manutenção da paz e a segurança internacional, como 
também confere especial destaque à consolidação da 
democracia nos Estados-Partes como condição para 
o desenvolvimento e a intensificação da cooperação 
entre os mesmos.

O Memorando de Entendimento especifica as 
áreas e os objetivos da cooperação, já mencionados 
supra, e determina a realização de encontros perió-
dicos entre representantes das Panes com o objetivo 
de determinar as direções concretas da cooperação e 
de trocar experiências sobre emprego de armamento 
e de material militar.

O ato internacional em exame faz referência, tam-
bém, a necessária proteção de informações sigilosas 
às quais as Partes venham a ter acesso em virtude da 
execução do mesmo, determinando que as formas de 
proteção dessas informações serão determinadas em 
acordo separado. Tais disposições manter-se-ão em 
vigor, independentemente da cessação da vigência 
do Memorando.

É estipulado que os eventuais litígios referentes 
à interpretação ou à aplicação do ato internacional em 
tela serão solucionados mediante consultas a serem 
realizadas entre as Partes.

Afigura-se oportuna a cooperação bilateral do 
Brasil com a Federação Russa no campo militar, não 
apenas por estreitar as relações entre os dois países, 
como também por possibilitar ao Brasil o desenvolvi-
mento de novos produtos e modernas tecnologias de 
interesse da defesa nacional.

III – Voto

Por todo o exposto, voto favoravelmente à apro-
vação do Projeto de Decreto Legislativo nº 351, de 
2005, que aprova o texto do Memorando de Entendi-
mento entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da Federação da Rússia, sobre 
Cooperação no Domínio de Tecnologias Militares de 
Interesse Mútuo, celebrado em Moscou, em 9 de 
abril de 2002.

Sala da Comissão, 1º de setembro de 2005. – 
Cristovam Buarque, Presidente – Marco Maciel, 
Relator – Eduardo Azeredo – Eduardo Suplicy – Ro-
berto Saturnino – Alvaro Dias – Mão Santa – Pedro 
Simon – Wellington Salgado de Oliveira – Aelton 
Freitas – Marcelo Crivella.
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PARECER Nº 1.636, DE 2005

Da Comissão de Relações Exterio-
res e de Defesa Nacional, sobre o Projeto 
de Decreto Legislativo nº 353, de 2005 (nº 
987/2003, na Câmara dos Deputados, que 
aprova o texto do Acordo sobre Regulari-
zação Migratória Interna de Cidadãos do 
Mercosul, Bolívia e Chile, celebrado por 
ocasião da XXIII Reunião do Conselho do 
Mercado Comum, realizada em Brasília, nos 
dias 5 e 6 de dezembro de 2002.

Relator: Senador Roberto Saturnino

I – Relatório

A presente Comissão é chamada a pronunciar-
se sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 353, de 
2005 (PDC nº 987, de 2003, na origem), que “aprova 
o texto do Acordo sobre Regularização Migratória In-
terna de Cidadãos do Mercosul, Bolívia e Chile, cele-
brado por ocasião da XXIII Reunião do Conselho do 
Mercado Comum, realizada em Brasília, nos dias 5 e 
6 de dezembro de 2002.”

Em cumprimento ao disposto no art. 49, inciso 
I, da Constituição Federal, o Presidente da República 
submete à apreciação parlamentar o texto deste ato 
internacional.

O instrumento internacional em análise foi aprova-
do pela Câmara dos Deputados em 7 de julho de 2005, 
tendo sido naquela Casa, primeiramente encaminhado 
à Representação Brasileira na Comissão Parlamentar 
Conjunta do Mercosul, para relatório preliminar, nos 
termos do inciso I e §§ 1º e 2º do art. 2º da Resolução 
nº 1, de 1996, do Congresso Nacional. Subseqüen-
temente, foi avaliado pelas Comissões de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional e de Constituição e 
Justiça e de Redação.

O Ministro de Estado das Relações Exteriores 
Celso Amorim, em exposição de motivos para enca-
minhamento ao Congresso Nacional, afirma que o 
Acordo em análise, negociado no âmbito da Reunião 
dos Ministros do Interior dos Estados-Partes do Merco-
sul, Bolívia e Chile, insere-se no contexto dos esforços 
que vêm sendo envidados no sentido de constituir um 
efetivo espaço integrado na região.

Nos termos do Acordo em apreço, o nacional de 
um Estado-Parte do Mercosul, Bolívia e Chile, que se 
encontre no território de outro Estado-Parte poderá ob-
ter residência neste último, com propósito migratório, 
sem necessidade de regressar a seu país de origem. 
Esse benefício independerá da categoria de ingresso 
do peticionante e do critério de enquadramento de sua 
condição migratória.

II – Análise

A formação do mercado comum depende, para 
sua plena realização, do livre trânsito de pessoas entre 
os países participes da integração e de países asso-
ciados. Nesse espírito, muitos atos internacionais fo-
ram concretizados no processo de integração do Cone 
Sul, a exemplo da Decisão nº 12/91, do Conselho do 
Mercado Comum, que, além de estabelecer canais 
diferenciados para a atenção exclusiva de passagei-
ros nativos, naturalizados e residentes permanentes 
nacionais dos Estados Partes, solicita ao Grupo Mer-
cado Comum acelerar o exame e implementação de 
medidas que facilitem o trânsito destas pessoas.

Ao dispensar o deslocamento do imigrante a seu 
País de origem, para propósito de renovar visto, trocar 
de categoria de visto ou para qualquer outro trâmite 
migratório, o Acordo em discussão evita dispêndios e 
desgastes emocionais.

Tais facilidades, importa sublinhar, não afetam 
a política migratória do Estado Parte de conceder re-
sidência temporária ou permanente, tampouco tendo 
incidência sobre assuntos distintos da imigração, como 
regularização de bens e valores ingressos em território 
do Estado Parte.

Conforme o exposto, o Acordo em apreço mere-
ce todos os elogios, pois facilita a integração humana, 
correlata à econômica, entre os Estados Partes, con-
solidando um dos objetivos primordiais do processo 
de consolidação do Mercosul e de sua relação com 
Chile e Bolívia.

III – Voto

Por todo o exposto, votamos favoravelmente à 
aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 353, 
de 2005 (PDC nº 987, de 2003, na origem).

Sala da Comissão, 1º de setembro de 2005. –  
Cristovam Buarque, Presidente – Eduardo Suplicy 
– Roberto Saturnino, Relator – Mozarildo Cavalcanti 
– Jefferson Peres – Romeu Tuma – Serys Slhessa-
renko – Eduardo Azeredo – Pedro Simon – Welling-
ton Salgado de Oliveira – Mão Santa – Flexa Ribeiro 
– Marco Maciel – Alvaro Dias.

PARECER Nº 1.637, DE 2005

Da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 354, de 2005 (nº 988/2003, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o tex-
to do Protocolo de Integração Educacional 
para a Formação de Recursos Humanos 
no nível de Pós-Graduação entre os Esta-
dos-Partes do Mercosul e da República da 
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Bolívia, assinado em Brasília, em 5 de de-
zembro de 2002.

Relator: Senador João Batista Motta
Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro

I – Relatório

Com fundamento no disposto no art. 49, inciso I, 
da Constituição, o Poder Executivo, por meio da Men-
sagem nº 96, de 25 de março de 2003, submete ao 
Congresso Nacional o texto do Protocolo de Integração 
Educacional para a Formação de Recursos Humanos 
no Nível de Pós-Graduação entre os Estados-Partes 
do Mercosul e da República da Bolívia, assinado em 
Brasília, em 5 de dezembro de 2002.

O Acordo foi inicialmente apreciado pela Câma-
ra dos Deputados, que aprovou o Projeto de Decreto 
Legislativo decorrente da Mensagem Presidencial, for-
mulado por sua Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, após exame, também, pelas Comis-
sões Parlamentar Conjunta do Mercosul; de Educação 
e Cultura; e de Constituição e Justiça e de Redação.

A Mensagem foi recebida pela Câmara dos Depu-
tados em 26 de março de 2003 e o Projeto de Decreto 
Legislativo derivado recebeu a aprovação daquela Casa 
em 7 de julho de 2005, chegando ao Senado Federal 
no dia 21 de julho subseqüente.

Nesta Casa, a proposição em epígrafe foi distri-
buída à Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional em 26 de julho de 2005 e, na Comissão, ao 
Relator signatário no dia 4 de agosto seguinte, após o 
prazo regimental, sem recebimento de emendas.

II – Análise

O Congresso Nacional depara-se com mais um 
instrumento jurídico de avanço e aperfeiçoamento das 
instituições do Mercosul. Cuida-se agora de um im-
portante protocolo regional que estabelece as regras 
comunitárias no campo da educação e da formação 
de profissionais de recursos humanos em nível de 
pós-graduação.

A integração do Mercosul, que se pretende um 
mercado comum com laivos de integração política, e, 
portanto, muito mais profunda que a união aduaneira 
imperfeita atualmente em vigor, tem como um de seus 
pressupostos a livre circulação dos bens e serviços, 
incluindo a de mão-de-obra e, portanto, do reconheci-
mento das capacidades individuais de trabalho, incluin-
do a formação cooperativa dos recursos humanos.

Sendo uma iniciativa de integração bastante pe-
culiar, de outro lado, caracterizada pelo aspecto incre-
mentalista, no qual as medidas têm a dimensão das 
necessidades e capacidades conjunturais, o Mercosul 
apresenta aspectos mistos, de área de livre comércio 

incompleta com possibilidade de liberdade de circula-
ção de mercado comum.

Torna-se, portanto, necessário o estabelecimento 
de mais mecanismos integracionistas nas áreas relati-
vas ao componente humano, incluindo, com destaque, 
a parte educacional e formação de professores.

O Protocolo em análise tem onze artigos, com 
os objetivos de formação de docentes e pesquisado-
res, intercâmbio acadêmico, científico e tecnológico 
e estabelecimento de critérios e padrões comuns de 
avaliação da pós-graduação.

Os métodos para o alcance dos objetivos são 
definidos como o apoio dos Estados– Partes à coo-
peração entre grupos de pesquisa, consolidação de 
núcleos avançados de desenvolvimento científico  e 
tecnológico, esforços de adaptação dos programas 
de pós-graduação com vistas à sua comparabilidade 
ou equivalência da formação, além da implantação de 
cursos de especialização em áreas estratégicas e de 
interesse para o desenvolvimento da Região.

Prevê-se, também, a criação de uma Comissão 
Temática Regional ad hoc de Pós-Graduação, com-
posta por representantes dos países signatários, para 
estabelecer a programação e o acompanhamento das 
atividades do Protocolo. Identifica-se também em cada 
país um órgão encarregado da supervisão e execução 
das ações. No caso brasileiro, o órgão é a Fundação 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES), do Ministério da Educação.

O Protocolo trata, por fim, de maneira adequada, 
dos mecanismos financeiros e condições formais para 
sua implementação.

III – Voto

Com base no exposto, considerando ser de todo 
conveniente aos interesses do País a ratificação do 
Acordo em análise, opinamos pela aprovação do Pro-
jeto de Decreto Legislativo nº 354, de 2005.

Sala da Comissão, 1º de setembro de 2005. – 
Cristovam Buarque, Presidente – Eduardo Suplicy 
– Marcelo Crivella – Eduardo Azeredo – Marco Ma-
ciel – Pedro Simon – Roberto Saturnino – Wellington 
Salgado de Oliveira – Mão Santa – Flexa Ribeiro, 
Relator ad hoc. 

PARECER Nº 1.638, DE 2005

Da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 355, de 2005 (nº 989/2003, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo sobre Residência para Nacionais 
dos Estados-Partes do Mercado Comum do 
Sul – Mercosul, Bolívia e Chile, celebrado 
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por ocasião dá XXIII Reunião do Conselho 
do Mercado Comum, realizada em Brasília, 
nos dias 5 e 6 de dezembro de 2002.

Relator: Senador Alvaro Dias
Relator ad hoc: Senador Pedro Simon

I – Relatório

Esta Comissão é chamada a opinar sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 355, de 2005, que 
aprova o texto do “Acordo sobre Residência para 
Nacionais dos Estados-Partes do Mercado Comum 
do Sul – MERCOSUL, Bolívia e Chile, celebrado por 
ocasião da XXIII Reunião do Conselho do Mercado 
Comum, realizada em Brasília, nos dias 5 e 6 de de-
zembro de 2002”.

O ato internacional em apreço foi encaminhado 
ao Congresso Nacional para aprovação, consoante o 
que dispõe o art. 49, inciso I, da Constituição Federal, 
por meio da Mensagem nº 101, de 25 de março de 
2003, do Poder Executivo. Na Câmara dos Deputados, 
foi distribuído, por se tratar de matéria de interesse do 
Mercosul, ao exame preliminar da Representação Bra-
sileira na Comissão Parlamentar Conjunta do Mercosul, 
à luz do disposto no inciso I e §§ 1º e 2º do art. 2º da 
Resolução nº 1, de 1996-CN, tendo aquele órgão co-
legiado recomendado a sua aprovação pelas demais 
Comissões do Congresso Nacional.

Foi distribuído, ainda, às Comissões de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional, e de Constituição e 
Justiça e de Redação da Câmara dos Deputados, que 
opinaram pela aprovação da matéria. O Acordo em tela 
foi aprovado pelo Plenário da Câmara dos Deputados 
em 7 de julho de 2005.

Segundo esclarece a Exposição de Motivos, as-
sinada eletronicamente pelo Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, Embaixador Celso Amorim, o 
Acordo, negociado no âmbito da Reunião dos Minis-
tros do Interior dos Estados Panes do Mercosul, Bo-
lívia e Chile, estabelece regras comuns para facilitar 
a obtenção de residência legal no território dos Esta-
dos-Partes.

Segundo o artigo 4º do referido instrumento, os 
nacionais de uma das Partes, que desejem estabe-
lecer-se no território de outra Parte, poderão obter, 
junto às autoridades competentes do Estado Parte 
receptor, residência legal mediante a comprovação da 
nacionalidade e apresentação de certidão negativa de 
antecedentes judiciais, penais ou policiais no país de 
origem ou em que houver residido o peticionante nos 
cinco anos anteriores ao pedido de residência.

A residência será concedida inicialmente por 
um período de dois anos, podendo ser transformada 

em permanente, a pedido do interessado, antes do 
final desse período. Para tanto, o peticionante deve-
rá comprovar que satisfaz, entre outras condições, a 
inexistência de antecedentes judiciais, penais e crimi-
nais no país de recepção e que possui meios lícitos 
de subsistência.

No artigo 9 estão elencados os direitos outorga-
dos, à luz do presente instrumento, aos imigrantes e 
membros de suas famílias. São eles: a) igualdade de 
direitos civis, que garante aos imigrantes que houverem 
obtido o direito de residência o gozo dos mesmos direi-
tos e liberdades civis, sociais, culturais e econômicas 
dos nacionais do país de recepção; b) direito de reunião 
familiar, pelo qual será concedida aos membros da fa-
mília que não tenham a nacionalidade de um dos Esta-
dos-Partes, uma autorização de residência de idêntica 
vigência à da pessoa da qual dependam, desde que 
apresentem a documentação exigida e não possuam 
impedimentos, à luz do disposto no ato internacional 
em apreço; c) direito à igualdade de tratamento com 
os nacionais, isto é, os imigrantes gozarão, no terri-
tório das Partes, de tratamento não menos favorável 
do que recebem os nacionais do país de recepção; 
d) compromisso em matéria previdenciária, pendente 
de  negociação entre as Partes; e) direito de transferir 
recursos ao país de origem; f) direitos dos filhos dos 
imigrantes que houverem nascido no território de uma 
das Partes, a ter um nome e uma nacionalidade e ao 
acesso à educação em igualdade de condições com 
os nacionais do país receptor.

O Artigo 10 dispõe que as Partes estabelecerão 
mecanismos de cooperação permanentes tendentes 
a impedir o emprego ilegal dos imigrantes no territó-
rio da outra, que serão instrumentalizados mediante a 
adoção de medidas como, entre outras, sanções efe-
tivas às pessoas físicas ou jurídicas que empreguem 
nacionais das Partes em condições ilegais.

II – Análise

O Acordo em exame representa decisivo passo 
para a consolidação do Mercosul, uma vez que o Tra-
tado de Assunção, em seu Artigo lº, prevê a livre circu-
lação de bens, serviços e fatores produtivos entre os 
quatros estados partes. Tratando-se a Bolívia e o Chile 
de Estados Associados ao mencionado bloco econô-
mico, aos nacionais destes dois países é estendido o 
direito de residência no território dos demais países 
membros. Ressalta a Exposição de Motivos encami-
nhada pelo Itamaraty que o ato internacional em tela 
foi negociado na mesma ocasião em que foi pactua-
do acordo semelhante entre os chamados “membros 
plenos” do Mercosul.
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Trata-se, portanto, de importante avanço rumo à 
implementação de política de livre circulação de pes-
soas no espaço econômico integrado, passo impres-
cindível à conformação do mercado comum.

Importa ressaltar, porém, que, tendo em vista 
que os dois atos internacionais versam sobre a mes-
ma matéria, e foram encaminhados simultaneamente 
ao Congresso Nacional, por meio das Mensagens 
nº 100 e nº 101, ambas datadas de 25 de março de 
2003, causa estranheza que no Congresso tenham 
tramitado em separado. Cabe registrar também que 
enquanto o Acordo sobre Residência para Nacionais 
do MERCOSUL foi aprovado pelo Senado Federal 
em 20 de maio de 2004, e transformado em norma 
jurídica em 26 de maio de 2004, o Acordo que ou-
torga os mesmos direitos aos nacionais de Bolívia 
e Chile, Estados Associados ao Mercosul, ainda se 
encontra em tramitação no Senado Federal. Tal situ-
ação acarreta um descompasso entre os direitos de 
que desfrutam os nacionais dos países membros do 
MERCOSUL e os conferidos aos nacionais de seus 
membros Associados, o que provoca insegurança 
jurídica no Bloco.

Registre-se que o diploma internacional em apre-
ço vem solucionar a situação migratória de nacionais 
dos Estados Partes na região, ao mesmo tempo em 
que facilita o combate ao tráfico de pessoas e ao 
trabalho ilegal dos imigrantes, por meio de medidas 
previstas para esse fim. Entre essas, figuram meca-
nismos de cooperação entre os organismos de inspe-
ção migratória e trabalhista dos Estados Partes, para 
a detecção e sanção, estabelecidas de acordo com a 
legislação local, para pessoas físicas ou jurídicas que 
empreguem nacionais das Partes em condições ilegais 
ou promovam movimentos ilegais ou clandestinos de 
trabalhadores imigrantes, cujo objetivo seja o ingresso, 
a permanência e o trabalho em condições abusivas, 
destas pessoas ou de seus familiares.

III – Voto

Por todo o exposto, votamos pela aprovação do 
Projeto de Decreto Legislativo nº 355, de 2005, que 
aprova o texto do “Acordo sobre Residência para Nacio-
nais dos Estados Partes do Mercosul, Bolívia e Chile, 
celebrado por ocasião da XXIII Reunião do Conselho 
do Mercado Comum, realizada em Brasília, nos dias 
5 e 6 de dezembro de 2002”.

Sala da Comissão, 1º de setembro de 2005. –  
Cristovam Buarque, Presidente – Marcelo Crivella 
– Marco Maciel – Roberto Saturnino –Flexa Ribeiro 
– Eduardo Azeredo – Aelton Freitas – Pedro Simon, 
Relator ad hoc – Eduardo Suplicy – Mão Santa – Al-
varo Dias – Wellington Salgado de Oliveira.

PARECER Nº 1.639, DE 2005

Da Comissão de Relações Interna-
cionais e Defesa Nacional, sobre o Projeto 
de Decreto Legislativo nº 358, de 2005 (nº 
1.025/2003, na Câmara dos deputados), que 
prova os textos da “Lista de Compromis-
sos Específicos Iniciais” do Brasil, apro-
vada pela Decisão nº 9/98 do Conselho do 
Mercado Comum do Sul, em 23 de julho de 
1998, e a nova “Lista de Compromissos Es-
pecíficos” do Brasil, resultante da Primeira 
Rodada de Negociação de Compromissos 
Específicos em Matéria de Serviços, adota-
da pela Decisão nº 1/2000 do Conselho do 
Mercado Comum do Sul, em 29 de junho de 
2000. A lista recém-aprovada amplia a oferta 
original em telecomunicações e substituías 
páginas 14 a l9 da “Lista de Compromissos 
Específicos Iniciais” adotada em 1998. Am-
bas as Listas foram negociados ao amparo 
do Protocolo de Montevidéu sobre o Co-
mércio de Serviços do Mercosul.

Relator: Senador Gerson Camata
Relator ad hoc: Senador Wellinton Salgado

I – Relatório

As Decisões do Conselho do Mercosul em epí-
grafe foram encaminhadas à Câmara dos Deputados 
em 19 de abril de 2004, por meio da Mensagem do 
Poder Executivo nº 218, de 2001 foram submetidas 
às Comissões Parlamentar Conjunta do Mercosul; de 
Relações Exteriores e de Defesa Nacional; de Econo-
mia, Indústria e Comércio; e de Constituição e Justiça 
e de Redação, tendo sido aprovada em todas elas. O 
trâmite naquela Casa Parlamentar findou em 21 de 
abril de 2004, seguido pelo envio dos textos ao Sena-
do Federal. Nesta Casa, os textos foram submetidos 
à apreciação da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional no dia 26 de junho de 2005 e, após o 
encerramento do prazo regimental para apresentação 
de emendas, sem que nenhuma tenha sido sugerida, 
foram encaminhados para parecer do Relator.

Os textos foram acompanhados pelo Aviso nº 
223 da Casa Civil, pelo Parecer CJ/CGDI/nº 48/2000 
da Consultoria Jurídica do Ministério das Relações 
Exteriores e pela Exposição de Motivos do então Mi-
nistro de Estado das Relações Exteriores, Luiz Felipe 
Lampreia.

O Parecer da Consultoria Jurídica do Itamaraty 
versa sobre o Protocolo de Montevidéu sobre o Co-
mércio de Serviços do Mercado Comum do Sul, o qual, 
inspirado na metodologia da Organização Mundial do 
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Comércio, deu origem ao sistema de listas de compro-
missos específicos para liberalização comercial do setor 
de serviços no Mercosul, objeto das Listas em análise. 
O Parecer destaca que os objetivos deste sistema são 
o de firmar uma metodologia de liberalização contínua 
e dar início ao trabalho de negociações para a liberali-
zação nos casos concretos que se apresentarem.

Informa, ainda, o Parecer que no Protocolo sobre 
Serviços do Mercosul e, por conseqüência, nas Listas 
de Compromissos, a mecânica de desregulamentação 
e de abertura de mercados seguem, com clareza, pre-
cisão, ordem lógica e coerência, o sistema do regime 
multilateral de comércio, incorporando institutos que 
lhe são típicos: a reciprocidade, a aplicação da Cláu-
sula de Nação Mais Favorecida, o critério de Acesso 
a Mercados e o critério de Tratamento Nacional. Esses 
institutos conjugados garantiriam.

(...) a abertura recíproca e gradativa dos 
mercados internos, tendo como base não o 
mero número de setores que se desregulamen-
tam, mas, principalmente, o potencial comer-
cial a ser mutuamente oferecido a cada Parte 
Contratante ao longo das etapas de desre-
gulamentação na balança de pagamentos de 
cada Parte Contratante (...)

A reciprocidade, sopesada pelos demais institu-
tos, é mais acentuada nos Compromissos Adicionais, 
nos quais são garantidos a cada Parte Contratante a 
negociação de compromissos específicos que não os 
negociados entre os membros permanentes do Mer-
cosul, em setores pré-definidos pelo Protocolo. Os 
Compromissos Adicionais não são objetos das listas 
ora em estudo pela Casa.

Para o bom entendimento das listas, valemo-nos 
da explicação fornecida pela Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores:

A primeira coluna corresponde à lista 
“positiva” dos setores nos quais os países as-
sumem compromissos de abertura. As duas 
colunas seguintes elencam, no formato de lista 
“negativa”, as limitações que serão mantidas 
em matéria de acesso a mercados e tratamento 
nacional, especificadas em função dos quatro 
“modos de prestação” pelos quais os serviços 
são transacionados internacionalmente – modo 
1: prestação transfronteiriça; modo 2: consu-
mo no exterior; modo 3: presença comercial; 
e modo 4: movimento temporário de pessoas 
físicas prestadoras de serviços. As limitações 
são descritas de maneira sucinta. A quarta 
coluna lista “compromissos adicionais”, em 

geral de natureza regulatória, que os países 
se dispõem a assumir.

A Lista de Compromissos Iniciais do Bra-
sil está dividida em duas partes, a primeira 
com os compromissos “horizontais” (aplicá-
veis a todos os setores de serviços), a se-
gunda referente a engajamentos em setores 
específicos. Nos setores em que há compro-
missos de abertura – serviços profissionais, 
comunicações, construção e engenharia, dis-
tribuição, serviços financeiros, turismo e via-
gens, transportes –, o documento detalha, 
segundo a metodologia descrita acima, as 
limitações impostas ao acesso a mercados 
e ao tratamento nacional, e indica os even-
tuais compromissos adicionais assumidos. A 
essa Lista Inicial soma-se uma segunda Lista 
(também dividida em compromissos “horizon-
tais” e “setoriais”), que reflete negociações 
realizadas entre 1998 e 1999, no quadro da 
Primeira Rodada Negociadora do Programa 
de Liberalização em Serviços, cujos resulta-
dos foram aprovados pelo Conselho do Mer-
cado Comum na Decisão nº 1/2000, de julho 
de 2000. A nova Lista brasileira substitui e 
amplia os compromissos constantes da Lista 
Inicial em matéria de telecomunicações, de 
modo a incorporar o novo marco regulatório 
setorial instituído com a promulgação da Lei 
Geral de Telecomunicações (Lei nº 9.472/97) 
e de sua legislação complementar.

As Listas que ora o Senado Federal é chamado 
a analisar foram negociadas sob a égide do Grupo 
Interministerial de Serviços (GIS), coordenado pelo 
Itamaraty e integrado pelo Ministério da Fazenda, pelo 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio, 
pelo Ministério da Educação, pelo Ministério do Tra-
balho, pelo Ministério dos Transportes, pelo Ministério 
das Comunicações, pelo Banco Central e por diversos 
Conselhos Profissionais.

II – Análise

As Listas dão cumprimento às obrigações bra-
sileiras no que concerne à obediência e observância 
do Protocolo de Montevidéu em Matéria de Serviços 
do Mercado Comum do Sul, aprovado pelo Decreto 
Legislativo nº 335, de 24 de julho de 2003, mas ainda 
não promulgado pelo Poder Executivo, por motivos 
que desconhecemos. Pelo o que, acreditamos ser ab-
solutamente oportuna e conveniente a finalização da 
análise congressual da matéria.
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Destacamos, no entanto, que o longo período de-
corrido entre a ultimação das Listas pelo Grupo Intermi-
nisterial de Serviços, em 2001, e a submissão delas a 
esta Casa Revisora pode ter comprometido a estimativa 
de impacto comercial desses compromissos, supondo 
a eventualidade de ter havido mudanças significativas 
de cenário econômico e comercial do País.

A oportunidade faz destacar a necessidade de 
que acordos internacionais dessa natureza, mormente 
aqueles que disciplinam o funcionamento do Mercado 
Comum do Sul, tramitam com celeridade nas Casas 
Legislativas, bem como de esclarecimentos mais minu-
dentes pelas partes envolvidas em sua negociação dos 
aspectos técnicos, comerciais e estratégicos levados 
em conta para a ultimação do texto, com vistas a que o 
Congresso Nacional, mais do que instância chanceladora 
dos compromissos internacionalmente assumidos pelo 
Executivo, passe a efetivamente fiscalizá-los.

III – Voto

Por tudo quanto exposto, somos favoráveis à apro-
vação do Projeto de Decreto Legislativo nº 358.

Sala da Comissão, 1º de setembro de 2005. – 
Cristovam Buarque, Presidente – Marcelo Crivella 
– Eduardo Suplicy – Roberto Saturnino – Aelton 
Freitas – Flexa Ribeiro – Marco Maciel – Mão San-
ta – Eduardo Azeredo – Pedro Simon – Wellington 
Salgado de Oliveira, Relator ad hoc.

LEGISLAÇÃO CITADA,  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

........ ............................................................................

LEI Nº 9.472, DE 16 DE JULHO DE 1997

Dispõe sobre a organização dos ser-
viços de telecomunicações, a criação e 
funcionamento de um órgão regulador e 
outros aspectos institucionais, nos termos 
da Emenda Constitucional nº 8, de 1995.

......... ...........................................................................

DECRETO LEGISLATIVO Nº 335, DE 24-7-2003

Aprova o Ato que Renova a Permis-
são Outorgada ao Sistema Regional de 
Radiodifusão Ltda., para Explorar Servi-
ço de Radiodifusão sonora em freqüência 
Modulada na Cidade de Votorantim, Estado 
de São Paulo.

......... ...........................................................................

PARECER Nº 1.640, DE 2005

Da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 363, de 2005 (nº 1.252/2004, 
na Câmara dos Deputados),  que aprova o 
texto do Acordo entre o Governo da Repú-
blica Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Guiana sobre Isenção Parcial 
de Vistos, celebrado em Brasília, 30 de ju-
lho de 2003.

Relator: Senador Mozarildo Cavalcanti

I – Relatório

Esta Comissão é chamada a pronunciar-se sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 363, de 2005, que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da Repú-
blica Federativa do Brasil e o Governo da República 
da Guiana sobre Isenção Parcial de Vistos, celebrado 
em Brasília, 30 de julho de 2003.

Em cumprimento ao disposto no art. 49, inciso I, 
da Constituição Federal, o texto foi encaminhado pela 
Presidência da República à Câmara dos Deputados 
em 22 de outubro de 2003, por meio da Mensagem 
nº 561, de 2003.

Na Câmara dos Deputados, a matéria em tela 
foi distribuída à Comissão de Relações Exteriores e 
de Defesa Nacional, passando ainda pelo crivo da 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, 
tendo sido aprovado pelo Plenário daquela Casa 7 de 
julho de 2005.

II – Análise

Segundo esclarece a Exposição de Motivos nº 
294, de 22 de setembro de 2003, do Senhor Ministro 
de Estado das Relações Exteriores, que acompanha 
o texto do tratado, ao facilitar o fluxo de nacionais bra-
sileiros e guianenses entre os territórios dos dois pa-
íses, o Acordo traduz o interesse dos Estados Partes 
em incrementar os vínculos bilaterais, particularmente 
no tocante às atividades ligadas ao turismo. Ademais, 
destaca que a Guiana é o único país do continente 
sul-americano para o qual o Brasil ainda exige visto 
para portadores de passaporte comum que viajam 
para fins de turismo.

Os artigos 1 e 2 dispõem que os nacionais da 
Guiana e do Brasil, portadores de passaportes nacio-
nais comuns válidos, estarão isentos de vistos para 
entrar, transitar e permanecer no território da outra 
Parte Contratante para fins de turismo pelo prazo de 
até noventa dias, renovável desde que o período total 
de estada não exceda a 180 (cento e oitenta) dias.



30424 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2005

Ressalta o artigo 3 que a entrada, travessia em 
trânsito e saída devem ser feitas pelos pontos aber-
tos ao tráfego internacional de passageiros, como é 
de praxe.

Além de disposições sobre procedimentos consu-
lares e troca de informações sobre modelos de passa-
portes, entre outras informações pertinentes, o Acordo 
em tela alerta para o respeito às leis e regulamentos 
do país receptor pelos cidadãos de ambas as Partes 
(artigo 4) e para o fato de o visto ser mera expectativa 
de direito (artigo 6).

Ademais, o Acordo poderá ser suspenso unilate-
ralmente, no todo ou em parte, por motivos de seguran-
ça, ordem ou saúde públicas, o que será comunicado 
antecipadamente à outra Parte (artigo 7).

São inequívocos os benefícios às relações bila-
terais trazidos pelo ato internacional em apreço, par-
ticularmente em momento em que a política externa 
brasileira prioriza as suas relações com os demais pa-
íses do continente sul-americano, tendo sido um dos 
entusiastas idealizadores da criação da Comunidade 
Sul-Americana de Nações, iniciativa levada a cabo em 
Cusco, em 6 de dezembro de 2004.

III – Voto

Pelo exposto, manifestamo-nos favoravelmente 
ao Projeto de Decreto Legislativo nº 363, de 2005, por 
sua conveniência e oportunidade.

Sala da Comissão, 1º de setembro de 2005. – 
Cristovam Buarque, Presidente – Mozarildo Caval-
canti, Relator – Romeu Tuma – Roberto Saturnino 
– Serys Slhessarenko – Jefferson Péres – Eduardo 
Azeredo – Wellington Salgado de Oliveira – Pedro 
Simon – Flexa Ribeiro – Mão Santa – Alvaro Dias 
– Marco Maciel – Eduardo Suplicy.  

LEGISLAÇÃO CITADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-

dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional;
....................................................................................

PARECER Nº 1.641, DE 2005

Da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 365, de 2005 (nº 1.300/2004, 

na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo sobre Regularização Mi-
gratória Interna de – Cidadãos do Mercosul, 
celebrado por ocasião da XXIII Reunião do 
Conselho do Mercado Comum, realizada 
em Brasília, nos dias 5 e 6 de dezembro 
de 2002.

Relator: Senador Pedro Simon

I – Relatório

Esta Comissão é chamada a pronunciar-se sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 365, de 2005 (PDC 
nº 1.300, de 2004, na origem), que “aprova o texto do 
Acordo sobre Regularização Migratória Interna de Ci-
dadãos do Mercosul, celebrado por ocasião da XXIII 
Reunião do Conselho do Mercado Comum, realizada 
em Brasília, nos dias 5 e 6 de dezembro de 2002.”

Em cumprimento ao disposto no art. 49, inciso I 
da Constituição Federal, o Presidente da República o 
submete à apreciação parlamentar.

Em análise pela Câmara dos Deputados, foi apro-
vado em 7 de julho de 2005, tendo sido naquela Casa, 
primeiramente encaminhado à Representação Brasileira 
na Comissão Parlamentar Conjunta do Mercosul, para 
relatório preliminar, nos termos do inciso I e §§ 1º e 2º 
do art. 2º da Resolução nº 1, de 1996, do Congresso 
Nacional. Posteriormente, foi avaliado pelas Comis-
sões de Relações Exteriores e Defesa Nacional e de 
Constituição e Justiça e de Redação.

O Ministro de Estado das Relações Exteriores 
Celso Amorim, em exposição de motivos para encami-
nhamento ao Congresso Nacional, afirma que o Acor-
do em apreço, negociado no âmbito da Reunião dos 
Ministros do Interior dos Estados Partes do Mercosul, 
Bolívia e Chile, insere-se no contexto dos esforços que 
vêm sendo envidados no sentido de constituir um efe-
tivo espaço integrado na região, conforme previsto no 
Tratado de Assunção.

Nos termos do Acordo sob análise, o nacional de 
um Estado Parte do Mercosul que se encontre no territó-
rio de outro Estado Parte poderá obter residência neste 
último, com propósito migratório, sem necessidade de 
regressar a seu país de origem. Esse benefício indepen-
derá da categoria de ingresso do peticionário e do critério 
de enquadramento de sua condição migratória.

II – Análise

A formação do mercado comum depende, para 
sua plena realização, do livre trânsito de pessoas en-
tre os países participes da integração. Nesse espí-
rito, muitos atos internacionais foram concretizados 
no processo de integração do Cone Sul, a exemplo 
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da Decisão 12/91, do Conselho do Mercado Comum, 
que, além de estabelecer canais diferenciados para a 
atenção exclusiva de passageiros nativos, naturaliza-
dos e residentes permanentes nacionais dos Estados 
Partes, solicita ao Grupo Mercado Comum acelerar o 
exame e implementação de medidas que facilitem o 
trânsito destas pessoas.

Ao dispensar o deslocamento do imigrante a seu 
País de origem, para propósito de renovar visto, trocar 
de categoria de visto ou para qualquer outro trâmite 
migratório, o Acordo em discussão evita dispêndios e 
desgastes emocionais.

Tais facilidades, importa sublinhar, não afetam 
a política migratória do Estado Parte de conceder re-
sidência temporária ou permanente, tampouco tendo 
incidência sobre assuntos distintos da imigração, como 
regularização de bens e valores ingressos em território 
do Estado Parte.

Como exposto, o Acordo merece todos os elogios, 
pois facilita a integração humana, correlata à econô-
mica, entre os Estados Partes, assegurando um dos 
objetivos primordiais do processo de consolidação do 
Mercosul.

III – Voto

Por todo o exposto, votamos favoravelmente à 
aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 365, 
de 2005 (PDC nº 1.300, de 2004, na origem).

Sala da Comissão, 1º de setembro de 2005. – 
Cristovam Buarque, Presidente – Pedro Simon, Rela-
tor – Mozarildo Cavalcanti – Marco Maciel – Roberto 
Saturnino – Wellington Salgado de Oliveira – Flexa 
Ribeiro – Mão Santa – Alvaro Dias – Eduardo Aze-
redo – Marcelo Crivella – Eduardo Suplicy.

LEGISLAÇÃO CITADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

... .................................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:

I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-
dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional;
... .................................................................................

PARECER Nº 1.642, DE 2005

Da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 366, de 2005 (nº 1.302/ 2004, na 

Câmara dos Deputados), que aprova o tex-
to do Acordo sobre a Concessão de Vistos 
de Múltiplas Entradas para Determinadas 
Categorias de Pessoas, assinado em Bra-
sília, em 30 de julho de 2002, por ocasião 
da IV Conferência de Chefes de Estado e 
de Governo da Comunidade dos Países de 
Língua Portuguesa – CPLP.

Relator: Senador Alvaro Dias
Relator ad hoc Senador Flexa Ribeiro

I – Relatório

Vem à Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional o Projeto de Decreto Legislativo nº 366, 
de 2005 (nº 1.302 de 2004, na origem), que aprova o 
texto do Acordo sobre a Concessão de Vistos de Múl-
tiplas Entradas para Determinadas Categorias de Pes-
soas, assinado em Brasília, em 30 de julho de 2002, 
por ocasião da IV Conferência de Chefes de Estado 
e de Governo da Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa – CPLP.

Encaminhado por meio da Mensagem nº 97, de 
4 de março de 2004, o presente Projeto foi aprovado, 
previamente, na Câmara dos Deputados, onde tra-
mitou pela Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania e pela Comissão de Relações Exteriores e 
de Defesa Nacional.

Da exposição de motivos que acompanha o Pro-
jeto, formulada pelo Ministério das Relações Exteriores, 
cumpre destacar o seguinte:

Sobre o assunto, o Estatuto do Estrangei-
ro – Lei nº 6.815/80 e suas alterações – prevê 
que o prazo de validade para o Visto de turista 
de cada nacionalidade estrangeira seja fixado 
pelo Ministério de Relações Exteriores, den-
tro de critérios de reciprocidade, e possa ser 
expedido, em caráter seletivo, pelo período de 
até cinco anos, proporcionando ao portador 
múltiplas entradas em território brasileiro, com 
estadas não excedentes a 90 dias, prorrogá-
veis por igual período, totalizando o máximo 
de 180 dias por ano.

O Acordo em apreço contempla, pois, 
a concessão de Vistos de longa duração, na 
forma que a Lei já admitia, para nacionais 
das partes signatárias, a saber: os governos 
de Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné Bissau, 
Moçambique, Portugal e São Tomé e Príncipe, 
que, vinculados, ao âmbito dos negócios, do 
esporte, da comunicação social, da pesquisa 
científica, da produção cultural ou artística, 
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tencionem viajar ao território de qualquer das 
partes.

II – Análise

Trata-se de instrumento multilateral, marcada-
mente fundamentado nos objetivos estabelecidos na 
Constituição da Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa (CPLP) – destinados a fomentar e facilitar 
a circulação de pessoas no espaço de seus Estados 
partícipes e foi firmado em Brasília, em 30 de julho 
de 2002, por ocasião da IV Conferência de Chefes de 
Estado e de Governo da Comunidade dos Países de 
Língua Portuguesa.

Versado em 8 artigos, o Acordo em apreço se 
adequa ao ordenamento jurídico brasileiro, conforme 
acentua a exposição de motivos supra mencionada, 
mormente pelo que se tem estatuído na Lei Brasileira 
do Estrangeiro, o chamado Novo Estatuto do Estrangei-
ro – Lei nº  6.815/80, bem como o Decreto 86.715/81, 
que em seu art. 83, na redação dada pelo Decreto 
1.455/95, prevê que a validade do visto temporário, 
para negócios, observado o princípio da reciprocida-
de de tratamento, possa se estender a cinco anos, e 
autorize múltiplas entradas, com estadas no território 
brasileiro de até 90 dias, prorrogáveis por igual perí-
odo, totalizando no máximo 180 dias por ano. Tal dis-
posição se enquadra, perfeitamente, no que estipula 
o Acordo ora examinado.

Estabelece ainda o Acordo a hipótese de suspen-
são inter-partes, bem como de denúncia de qualquer 
dos signatários, nos arts. 4º e 5º, respectivamente, sal-
vaguardando aos Estados partícipes a possibilidade 
de rever seu consentimento.

Vale salientar que o Brasil possui interesses po-
líticos e econômicos claramente definidos em relação 
aos países da CPLP, sendo o grande fiador da apro-
ximação das nações lusófonas, o que poderá render 
grandes dividendos à nossa política externa. A presen-
ça do Brasil na África, como parceiro cultural, político 
e econômico, é imperativo histórico e será manifesta-
mente incrementada com a maior presença junto aos 
países africanos de língua portuguesa. Logo, ao for-
talecer a CPLP, estamos atendendo a imperativo de 
nossa agenda externa, atuando em prol de reiterado 
compromisso da política externa brasileira.

III – Voto

Por todo o exposto, sendo conveniente e oportu-
no aos interesses nacionais, constitucional e legal, e 
versado em boa técnica legislativa, somos pela apro-
vação do Projeto de Decreto Legislativo nº 366, de 
2005 (nº 1.302 de 2004, na origem), que aprova o texto 

do Acordo sobre a Concessão de Vistos de Múltiplas 
Entradas para Determinadas Categorias de Pessoas, 
assinado em Brasília, em 30 de julho de 2002, por 
ocasião da IV Conferência de Chefes de Estado e de 
Governo da Comunidade dos Países de Língua Por-
tuguesa – CPLP.

Sala da Comissão, 1º de setembro de 2005. – 
Cristovam Buarque, Presidente – Flexa Ribeiro, Re-
lator ad hoc – Alvaro Dias – Mão Santa – Marcelo 
Crivella – Wellington Salgado de Oliveira – Roberto 
Saturnino – Marco Maciel – Pedro Simon – Eduar-
do Azeredo.

LEGISLAÇÃO CITADA,  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

............................... .....................................................

LEI Nº 6.815, DE 19 DE AGOSTO DE 1980

Regulamento: Define a situação jurídi-
ca do estrangeiro no Brasil, cria o Conselho 
Nacional de Imigração.

Esta Lei foi republicada pela determinação do Ar-
tigo 11, da Lei nº 6.964, de 9-12-1981.
............................... .....................................................

DECRETO Nº 1.455, DE 13 DE ABRIL DE 1995

Dá nova redação ao art. 93 do Decreto 
nº 86.715, de 10 de dezembro de 1981, que 
regulamenta a Lei nº 6.815, de 19 de agos-
to de 1980, que define a situação jurídica 
do estrangeiro no Brasil e cria o Conselho 
Nacional de imigração.

............................... .....................................................

DECRETO Nº 86.715,  
DE 10 DE DEZEMBRO DE 1981

Regulamenta a Lei nº 6.815, de 19 de 
agosto de 1980, que define a situação jurí-
dica do estrangeiro no Brasil, cria o Con-
selho Nacional de Imigração e dá outras 
providências.

............................... .....................................................

Art. 83. A admissão de estrangeiro a serviço de 
entidade pública ou privada, ou a matrícula em esta-
belecimento de ensino de qualquer grau, só se efeti-
vará se o mesmo estiver devidamente registrado ou 
cadastrado.
............................... .....................................................
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PARECER Nº 1.643, DE 2005

Da Comissão de Relações Exterio-
res e de Defesa Nacional, sobre o Projeto 
de Decreto Legislativo nº 368, de 2005 (nº 
1.355/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação 
Cultural entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo da República 
Socialista do Vietnã, celebrado em Hanói, 
em 24 de outubro de 2003.

Relator: Senador José Agripino
Relator ad hoc: Senador Mão Santa

I – Relatório

Com fundamento no disposto no art. 49, inciso I, 
da Constituição, o Poder Executivo, por meio da Men-
sagem nº 146, de 31 de março de 2004, submete ao 
Congresso Nacional o texto do Acordo de Cooperação 
Cultural entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Socialista do Vietnã, 
assinado em Hanói, em 24 de outubro de 2003.

Na Câmara dos Deputados, o Projeto de Decreto 
Legislativo decorrente da Mensagem, formulado por 
sua Comissão de Relações Exteriores e de Defesa 
Nacional, foi distribuído, também, para as Comissões 
de Constituição e Justiça e de Cidadania e de Edu-
cação e Cultura. A matéria foi aprovada pelo Plenário 
daquela Casa em 7 de julho de 2005.

No Senado Federal, a proposição foi distribuída 
à Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Na-
cional em 26 de julho de 2005, e, na Comissão, a este 
Relator, em 4 de agosto seguinte.

II – Análise

Trata-se de acordo genérico entre o Brasil e o Viet-
nã, cujo objetivo é o de fortalecer e estreitar as relações 
culturais entre os dois países, por meio do intercâmbio de 
experiências nos campos das artes plásticas, das artes 
e da música, a colaboração nas áreas de rádio, cinema 
e televisão e o incentivo aos contatos entre museus dos 
dois países. Cria, ademais, mecanismo institucional de 
acompanhamento dessa cooperação.

O Acordo estabelece os princípios gerais pelos 
quais os organismos competentes dos dois países, 
como as bibliotecas e museus, adotarão medidas con-
juntas de fomento e estímulo ao setor cultural, assim 
como regras relativas à prevenção da importação, ex-
portação e transferência ilícita de bens que integram 
seus respectivos patrimônios culturais (Artigo V) e à 
facilitação da entrada, permanência e saída do res-
pectivo território dos participantes que intervenham 
de forma oficial nos projetos culturais (Artigo XII), 

negociados caso a caso, que deverão materializar a 
cooperação.

O Artigo X prevê a criação de Comissão Mista, 
coordenada pelas respectivas Chancelarias e integra-
da por representantes dos dois países, que se reunirá, 
quando necessário, alternadamente no Brasil e no Vie-
tnã, e à qual caberá delimitar as áreas prioritárias para 
a realização dos projetos, que serão por ela aprovados 
e acompanhados, e formular recomendações que con-
sidere pertinentes às Partes Contratantes.

A Exposição de Motivos nº 27, de 12 de feverei-
ro de 2004, do Ministro das Relações Exteriores, que 
acompanha a Mensagem Presidencial, ressalta que 
o ato internacional em apreço visa a “(...) contribuir 
para o melhor conhecimento recíproco, fortalecer as 
relações de amizade e incentivar a realização de ati-
vidades culturais nos dois países”, conforme consta 
em seu preâmbulo.

Cabe lembrar que o Vietnã foi palco do mais lon-
go conflito militar ocorrido depois da II Guerra Mundial. 
Com um pequeno intervalo entre os finais dos anos 50 
e início dos 60, a guerra durou quase 20 anos. A unifi-
cação nacional foi formalizada em 2 de julho de 1976, 
tendo o país recebido o nome de República Socialista 
do Vietnã. A região do atual Vietnã foi parte da Indochi-
na, colônia francesa desde o final do século XVIII.

O Brasil vem mostrando acentuado interesse, à 
luz de suas diretrizes de política externa, em estreitar 
relações com os países do continente asiático.

III – Voto

Com base no exposto, considerando ser de todo 
conveniente aos interesses do País a aprovação do 
Acordo em análise, voto pela aprovação do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 368, de 2005.

Sala da Comissão, 1º de setembro de 2005. – 
Cristovam Buarque, Presidente – Eduardo Azeredo 
– Marcelo Crivella – Wellington Salgado de Oliveira 
– Pedro Simon – Flexa Ribeiro – Roberto Saturnino 
– Marco Maciel – Mão Santa, Relator Ad Hoc – Moza-
rildo Cavalcanti – Romeu Tuma – Eduardo Suplicy.

LEGISLAÇÃO CITADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-

dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional;
....................................................................................
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os pareceres que acabam de ser lidos vão à publi-
cação.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 984, DE 2005

Senhor Presidente,
Na forma regimental, requeremos seja trans-

formada em Sessão Especial, a realizar-se dia 7 de 
dezembro do corrente ano, a Hora do Expediente de 
sessão ordinária do Senado Federal, já aprovada pelo 
Plenário, nos termos do Requerimento nº 140, de 2005, 
destinada a assinalar a passagem do 30º aniversário da 
criação do Instituto Internacional Jacques Maritain.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O requerimento que acaba de ser lido será votado 
oportunamente.

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 314, DE 2005

Dispõe sobre o reajuste do valor do 
salário mínimo estipulado no art. 7º, IV, da 
Constituição Federal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A partir de 1º de maio de 2006, após a apli-

cação dos percentuais de 5,5% (cinco inteiros e cinco 
décimos por cento), a título de reajuste, e de 26,51% 
(vinte e seis inteiros e cinqüenta e um centésimos 
por cento), a título de aumento real, sobre o valor de 
R$300,00 (trezentos reais), o salário mínimo será de 
R$400,40 (quatrocentos reais e quarenta centavos).

Parágrafo único. Em virtude do disposto no caput 
deste artigo, o valor diário do salário mínimo corres-
ponderá a R$13,35 (treze reais e trinta e cinco centa-
vos) e o seu valor horário a R$1,82 (um real e oitenta 
e dois centavos).

Art. 2º A partir de 1º de maio de 2007, o valor do 
salário mínimo observará critérios de reajuste que pre-
servem o seu valor real, sendo-lhe também garantido 
a concessão de aumento adicional.

§ 1º O aumento adicional estipulado no caput 
corresponderá ao dobro da variação real positiva do 
Produto Interno Bruto (PIB) verificada no ano imedia-
tamente anterior.

§ 2º Em caso de variação nula ou negativa do 
PIB, não será concedido o aumento adicional.

§ 3º É assegurado aos benefícios mantidos pela 
Previdência Social o mesmo reajuste estipulado no 
caput, e art. 1º desta lei.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

É inegável o baixo valor atual do salário mínimo. 
Mas todos os anos a discussão é a mesma: aumento 
do salário mínimo versus equilíbrio fiscal. Ou seja, o 
salário mínimo, ao constituir o piso dos benefícios do 
INSS, representa hoje variável-chave para ocorrência 
ou não de equilíbrio do sistema previdenciário. Isso, 
porque quase 70% dos benefícios previdenciários 
equivalem ao salário mínimo. Resultado: a correção 
do piso nacional de salários fica sempre muito aquém 
do desejado.

Com efeito, a política de salário mínimo, em anos 
recentes, tem sido refém de uma contradição crucial. 
Por um lado, a estratégia de conferir ganhos reais ao 
poder de compra do salário mínimo, com o objetivo de 
melhorar a distribuição de renda e reduzir a pobreza, 
implica aumento do déficit público. Por outro, a es-
tratégia de apenas preservar o valor real, com vistas 
a não prejudicar o controle das finanças do Estado, 
implica prescindir de uma política ativa de salário mí-
nimo como instrumento de redistribuição de renda e 
redução da pobreza.

Como sair do impasse sem prejudicar os apo-
sentados e pensionistas e os trabalhadores ativos que 
percebem menores remunerações? O simples rompi-
mento da vinculação entre salário mínimo e previdên-
cia social iria contra o interesse de milhões de idosos 
e pensionistas, na medida em que poderia implicar 
na defasagem do valor real dos benefícios ao longo 
do tempo. Ao mesmo tempo, deve-se considerar que, 
sendo a previdência um seguro social de caráter con-
tributivo, o benefício deve ser proporcional ao aporte 
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de contribuições recolhidas pelo segurado. Assim, a 
concessão de aumento real para os benefícios só po-
deria ocorrer se precedida de elevação real de suas 
contribuições pretéritas. Como isso não ocorre, fica 
evidente a incorreção da atual sistemática.

A presente proposição visa dar uma resposta 
à indagação anterior. Constitui uma política de salá-
rio mínimo que possibilita a concessão de aumentos 
reais aos salários dos trabalhadores ativos sem pre-
judicar os idosos e pensionistas e sem comprometer 
o equilíbrio financeiro da previdência social. A idéia 
é manter o vínculo entre previdência e salário míni-
mo e garantir a este último o reajustamento anual, 
de forma a preservar, permanentemente, seu valor 
real. Com isso, fica também garantida a atualização 
automática dos valores mínimos dos benefícios pre-
videnciários.

Ademais, além da garantia de correção anual, é 
objeto de uma política de aumentos reais gradativos 
correspondentes ao dobro da variação real do PIB 
verificada no ano anterior. Tal política, vale sublinhar, 
não representa a concessão de aumentos anuais ex-
pressivos. Além disso, é absolutamente compatível 
com o desempenho da economia brasileira e, con-
seqüentemente, com as possibilidades econômicas 
do País.

Em vista dessas considerações, fica claro o al-
cance social do projeto de lei ora oferecido à aprecia-
ção dos nobres colegas.

Sala das Sessões, 8 de setembro de 2005. – Se-
nador Paulo Paim.

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

.......................... ..........................................................

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos 
e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua 
condição social:
.......................... ..........................................................

IV – salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente 
unificado, capaz de atender às suas necessidades vitais 
básicas e às de sua família com moradia, alimentação, 
educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transpor-
te e previdência social, com reajustes periódicos que 
lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua 
vinculação para qualquer fim;
........................ ............................................................

(À Comissão de Assuntos Econômicos 
– decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 315, DE 2005

Altera a Lei nº 5.250, de 9 de fevereiro 
de 1967, que regula a liberdade de manifes-
tação do pensamento e de informação.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os arts. 29 e 30 da Lei nº 5.250, de 9 de 

fevereiro de 1967, passam a vigorar com as seguin-
tes alterações:

“Art. 29.  ................................................
 ..............................................................
§ 2º-A. Não corre o prazo previsto no § 

2º enquanto não resolvida, por decisão irre-
corrível, em processo judicial ou administra-
tivo, questão relevante para a apreciação do 
direito de resposta.

 .................................................... “ (NR)

“Art. 30.  ................................................
I –   na publicação da resposta ou reti-

ficação do ofendido, em número de edições 
igual àquele em que foi publicada a ofensa, no 
mesmo jornal ou periódico, na mesma página 
e local, ocupando a mesma dimensão (centi-
metragem) e em caracteres tipográficos, em 
estilo, tamanho e outros elementos de realce, 
idênticos ao escrito que lhe deu causa;

 ..............................................................
§ 9º A divulgação da resposta será feita 

no mesmo dia da semana em que o agravo 
foi divulgado, se assim o requerer o ofendi-
do.” (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Para o conforto de todos nós, desde a promul-
gação da Constituição de 1988, há dezessete anos, 
o País conquistou a plena liberdade de opinião e de 
expressão, como direito inviolável do ser humano, que 
se manifesta, sobretudo, através dos órgãos de im-
prensa, seja ela escrita, seja de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens.

Por outro lado, em seu art. 5º, V, a Constituição, ao 
ministrar os direitos fundamentais do Estado Democrá-
tico, consagra, paralelamente à liberdade de imprensa, 
o direito de resposta, nos seguintes termos:

“V –   é assegurado o direito de resposta, 
proporcional ao agravo, além da indenização 
por dano material, moral ou à imagem;”

Na verdade, liberdade de imprensa e direito de 
resposta são duas faces de uma mesma moeda, dois 
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pólos de um mesmo fenômeno que envolve liberdades, 
direitos, deveres, responsabilidades e obrigações. Um 
não sobrevive sem o outro.

O direito de resposta dever ser considerado tão 
necessário à liberdade de imprensa, que seria mesmo 
intolerável que não existisse, uma vez que a responsa-
bilidade é decorrência natural daquela liberdade, com 
a qual guarda estreita conexão. Cessando a liberda-
de de imprensa, cessará inevitavelmente o direito de 
resposta, pela simples impossibilidade de se respon-
sabilizar o ofensor.

Conclui-se, portanto, que a imprensa tem am-
pla liberdade para exercer o dever social de informar, 
enquanto o individuo tem o direito à privacidade e à 
honra, bem como à reparação, material ou moral, dos 
danos decorrentes da agressão ilícita a esses bens 
da vida.

Não é fácil, porém, estabelecer o exato equilíbrio 
entre o direito de dar e de receber informação e o de 
não ser prejudicado pela divulgação de fatos inverí-
dicos, truncados ou, de algum modo, ofensivos. Por 
isso mesmo, deve constituir objetivo permanente do 
legislador a perseguição de uma solução jurídica que, 
sem sufocar a necessária liberdade de comunicação, 
assegure ao indivíduo os meios de proteger sua hon-
ra e reputação.

A legislação brasileira que trata especificamen-
te do direito de resposta em face da imprensa, talvez, 
por já contar quase quatro décadas, parece-nos que 
merece ser aperfeiçoada, no sentido de preservar o ci-
dadão contra notícias que lhes sejam ofensivas e que, 
afinal, se revelem improcedentes. Trata-se de igualar, 
qualitativa e quantitativamente, o direito de resposta 
à liberdade de imprensa.

Nós, políticos, tanto em exercício no Poder Le-
gislativo, como no Executivo, encarnamos as prin-
cipais vítimas dos equívocos dos meios de comuni-
cação, experimentando agressões ilícitas à nossa 
imagem que, muitas vezes, não podem ser repara-
das, à míngua de disposições legais que, sem dar 
margem a interpretações restritivas, garantam o 
pleno restabelecimento da reputação, que é nosso 
maior patrimônio.

A título de exemplificação, lembramos que, há 
algumas décadas, determinado jornal de grande cir-
culação no País publicou, por um ano ininterrupto, to-
dos os dias, a caricatura de um político, tachando-o 
de mentiroso. Qual a extensão do direito de resposta 
a que faria jus esse homem público, se demonstrasse 
a fragilidade da difamação? Teria ele idêntico espaço 
no jornal por 365 dias? Parece-nos que essa seria a 
solução mais justa para o caso e, por isso mesmo, 
estamos submetendo ao Congresso Nacional pro-

posta de alteração da legislação referente ao direito 
de resposta.

Buscamos, com esta iniciativa, prevenir campa-
nhas eventualmente efetuadas por determinados meios 
de comunicação de massa capazes de denegrir a re-
putação de um indivíduo, muitas vezes ilicitamente, 
outorgando a este a plenitude do direito de resposta, 
pela exata equivalência entre todos os aspectos do 
agravo e do desagravo.

Não tocamos na liberdade de imprensa; apenas 
na responsabilidade que tal liberdade acarreta e que 
lhe deve ser absolutamente simétrica, igualando-as, 
de modo que a responsabilidade possa efetivamente 
assegurar a preservação da liberdade de imprensa. 
Não há liberdade sem responsabilidade.

Destarte, propomos a inclusão, na Lei de Impren-
sa, de garantias que julgamos ausentes no texto legal 
e cuja ausência, certamente tem impedido a plena 
recuperação da imagem de vítimas de comunicações 
não verdadeiras, exageradas, mutiladas ou errôneas. 
Acreditamos que a solução para a questão emergirá no 
momento em que conseguirmos tornar exatamente de 
1:1 (um para um) a “proporção” a que se refere o inciso 
V do art. 5º da Constituição. Enquanto não chegarmos 
a essa absoluta equivalência, a liberdade de imprensa 
ou o direito de resposta, um dos dois, prevalecerá, em 
detrimento do outro e da justiça social.

Umas poucas alterações bastariam para atingir 
o objetivo colimado:

a) incluir no do direito de resposta a pu-
blicação “na mesma página”, “pelo mesmo 
número de edições em que publicada a ofen-
sa”, “ocupando a mesma centimetragem” e em 
caracteres tipográficos idênticos em “estilo, 
tamanho e outros elementos de realce”;

b) garantir a publicação da resposta “no 
mesmo dia da semana em que tenha sido pu-
blicada a ofensa”, se assim o requerer o ofen-
dido, como já previsto na lei eleitoral; e

c) deslocar o início do prazo de deca-
dência do direito de resposta para a data em 
que se tornar irrecorrível decisão judicial ou 
administrativa, nos casos em que esteja sen-
do discutida questão capaz de influenciar no 
direito de resposta.

Em face das razões expostas e convencido de 
que as inovações propostas fortalecerão os direitos e 
liberdades relativos à manifestação do pensamento e 
à informação, contamos com o apoio decisivo dos no-
bres Pares na célere aprovação deste projeto.

Sala das Sessões, 8 de setembro de 2005. –  Se-
nador Romero Jucá.
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 5.250, DE 9 DE FEVEREIRO DE 1967

Regula a liberdade de manifestação 
do pensamento e de informação.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:
....................................................................................

Art. 29. Toda pessoa natural ou jurídica, órgão 
ou entidade pública, que for acusado ou ofendido em 
publicação feita em jornal ou periódico, ou em trans-
missão de radiodifusão, ou a cujo respeito os meios de 
informação e divulgação veicularem fato inverídico ou, 
errôneo, tem direito a resposta ou retificação.
....................................................................................

§ 2º A resposta, ou retificação, deve ser formula-
da por escrito, dentro do prazo de 60 (sessenta) dias 
da data da publicação ou transmissão, sob pena de 
decadência do direito.
....................................................................................

Art. 30. O direito de resposta consiste:
I –  na publicação da resposta ou retificação do 

ofendido, no mesmo jornal ou periódico, no mesmo 
lugar, em caracteres tipográficos idênticos ao escrito 
que lhe deu causa, e em edição e dia normais;
....................................................................................

Art. 31. O pedido de resposta ou retificação deve 
ser atendido:

I –  dentro de 24 horas, pelo jornal, emissora de 
radiodifusão ou agência de notícias;

II –  no primeiro número impresso, no caso de 
periódico que não seja diário.
....................................................................................

(À Comissão de Direitos Humanos e Le-
gislação Participativa – decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 316, DE 2005

Altera o inciso VII, do art. 94, da Lei nº 
6.652, de 30 de maio de 1979, que dispõe 
sobre o Estatuto dos Policiais Militares dos 
Territórios Federais do Amapá, de Rondônia 
e de Roraima, e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O inciso VII, do art. 94, da Lei nº 6.652, de 

30 de maio de 1979, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 94. .................................................
................... ...........................................
VII – ultrapassar dois anos contínuos de 

afastamento, agregado em virtude de ter sido 

empossado em cargo público civil, temporá-
rio, não eletivo, inclusive, de administração 
indireta.

 ......................................................”(NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A modificação contida nesta proposição legislati-
va é antiga e justa reivindicação dos policiais militares 
dos Estados do Amapá, de Rondônia e de Roraima 
(ex-Territórios), os quais estão, atualmente, privados 
de ocuparem outros cargos na administração, sob 
pena de serem transferidos ex-offício para a reserva, 
quando o período do afastamento, mesmo não contí-
nuo, ultrapassar dois anos.

Propomos, aqui, a alteração da atual lei, para 
que, nessas hipóteses, a transferência para a reserva 
ex-officio passe a ocorrer apenas nos casos em que 
o policial se afaste do cargo por mais de dois anos 
contínuos, como ocorre, de resto, com os servidores 
militares de outras Unidades da Federação.

A inovação garantirá aos servidores por ela abran-
gidos a possibilidade de considerar, mais de uma vez, 
a oportunidade de assumir outra posição no serviço 
público, com a tranqüilidade de que, durante o ra-
zoável período de dois anos, poderá refletir sobre a 
mudança e sobre a conveniência de permanecer no 
novo cargo ou retornar à Corporação, onde lhe estará 
assegurada a continuidade do exercício do cargo de 
militar da ativa.

Além disso, deve-se considerar o estimulo ao 
aperfeiçoamento individual que a medida provocará 
no contingente de policiais. Podendo retornar a Cor-
poração caso que não se adapte ou se desinteresse 
pelo novo cargo, o militar tenderá a se aprimorar nos 
estudos visando à preparação para concursos públicos, 
com a segurança de que a frustração em uma nova 
função estará sempre amparada com a possibilidade 
de retorno ao serviço ativo na Milícia.

Por fim, lembramos que a proposta está em per-
feita sintonia com a nova visão da administração fe-
deral, que tem, progressivamente, franqueado a seus 
servidores a faculdade de se afastar do serviço ativo 
para tratar de assuntos particulares por maiores perí-
odos de tempo e com maior número de prorrogações 
da licença.

A redação original da Lei nº 8.112, de 11 de de-
zembro de 1990, permitia ao servidor estável licença 
sem remuneração para o trato de assuntos particu-
lares, pelo prazo de até 2 (dois) anos consecutivos, 
improrrogáveis, e não permitia a concessão de nova 
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licença antes de decorridos 2 (dois) anos do término 
da anterior.

A Lei nº 9.527, de 10 de dezembro de 1997, 
dilatou o prazo máximo da licença para 3 (três anos) 
consecutivos e permitiu sua prorrogação uma única 
vez por igual período, resultando na possibilidade 
de cada licença estender-se por seis anos conse-
cutivos.

Finalmente, a Medida Provisória nº 1.909-15, 
de 1999 (hoje, MPV nº 2.225-45, de 2001) instituiu a 
possibilidade de concessão de licenças para o trato 
de assuntos particulares pelo prazo de até três anos 
consecutivos, prorrogáveis ilimitadamente.

Tendo em vista o justo benefício que esta propo-
sição acarreta aos policiais militares dos ex-Territórios, 
sem qualquer espécie de encargo ou prejuízo para o 
Estado, para a sociedade ou para as Corporações 
Militares, pedimos aos nobre Pares apoio no sentido 
de sua aprovação.

Sala das Sessões, 8 de setembro de 2005 – Se-
nador Romero Jucá.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 6.652, DE 30 DE MAIO DE 1979

Dispõe sobre o Estatuto dos Policiais 
Militares das Polícias Militares dos Territó-
rios Federais do Amapá, de Rondônia e de 
Roraima, e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 94. A transferência para a Reserva Remu-

nerada ex-officio verificar-se-á sempre que o Poli-
cial-Militar:

I –  atingir as seguintes idades-limites:
a) para os Oficiais PM:
Postos     Idades
Coronel PM   59 anos
Tenente-Coronel PM  56 anos
Major PM    52 anos
Capitão PM e Oficiais Subalternos 48 anos
b) para as Praças:
Graduações   Idades
Subtenente PM   56 anos
Primeiro Sargento PM  54 anos
Segundo Sargento PM  52 anos
Terceiro Sargento PM  51 anos
Cabo PM    50 anos
Soldado PM   50 anos
II –  completar o Oficial superior oito anos de 

permanência no último posto previsto na hierarquia 
do Quadro, desde que, também, conte trinta ou mais 
anos de serviço;

III –  for, quando Oficial, considerado não habili-
tado para o acesso, em caráter definitivo, no momento 
em que vier a ser objeto de apreciação para o ingresso 
em Quadro de Acesso;

IV –  ultrapassar dois anos contínuos, ou não, em 
licença para tratar de interesse particular;

V –  ultrapassar dois anos contínuos em licença 
para tratamento de saúde de pessoa da família;

VI –  for empossado em cargo público perma-
nente, estranho à sua carreira, e cujas funções sejam 
de magistério;

VII –  ultrapassar dois anos de afastamento, con-
tínuos ou não, agregado em virtude de ter sido empos-
sado em cargo público civil, temporário, não eletivo, 
inclusive de administração indireta;

VIII –  ser diplomado em cargo eletivo, na forma 
do inciso II, do parágrafo único, do art. 52.

§ 1º A transferência para a Reserva Remunera-
da processar-se-á à medida que o Policial-Militar for 
enquadrado em um dos incisos deste artigo.

§ 2º A transferência do Policial-Militar para a Re-
serva Remunerada. nas condições estabelecidas no 
inciso VI, será efetivada no posto ou graduação que 
tinha na ativa, podendo acumular os proventos a que 
fizer jus na inatividade, com a remuneração do cargo 
para o qual foi nomeado.

§ 3º A nomeação do Policial-Militar para os cargos 
públicos, de que tratam os incisos VI e VII, somente 
poderá ser feita:

I –  quando o cargo for de alçada federal, pela 
autoridade competente, mediante requisição ao Go-
vernador do Território Federal;

II –  pelo Governador, ou mediante sua autoriza-
ção, nos demais casos.

§ 4º O Policial-Militar, enquanto permanecer no 
cargo de que trata o inciso VII deste artigo:

I –  tem assegurada a opção entre a remunera-
ção do cargo e a do posto, ou graduação;

II –  somente poderá ser promovido por antigui-
dade;

III –  terá o tempo de serviço contado apenas 
para a promoção de que trata o inciso anterior, e para 
a transferência para a inatividade.
....................................................................................

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 
(Texto original)

Dispõe sobre o regime jurídico dos 
servidores públicos civis da União, das 
autarquias e das fundações públicas fe-
derais.

....................................................................................



Setembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 30433 

SEÇÃO VII 
Da Licença para Tratar de Interesses Particulares

Art. 91. A critério da administração, poderá ser 
concedida ao servidor estável licença para o trato de 
assuntos particulares, pelo prazo de até 2 (dois) anos 
consecutivos, sem remuneração.

§ 1º A licença poderá ser interrompida, a qual-
quer tempo, a pedido do servidor ou no interesse do 
serviço.

§ 2º Não se concederá nova licença antes de de-
corridos 2 (dois) anos do término da anterior.

§ 3º Não se concederá a licença a servidores 
nomeados, removidos, redistribuídos ou transferidos, 
antes de completarem 2 (dois) anos de exercício.
....................................................................................

LEI Nº 9.527, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997

Altera dispositivos das Leis nºs 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, 8.460, de 17 de 
setembro de 1992, e 2.180, de 5 de fevereiro 
de 1954, e dá outras providências.

Art. 1º Os arts. 9º, 10, 11, 13, 15, 17, 18, 19, 20, 
24, 31, 35, 36, 37, 38, 44. 46, 47, 53, 58, 61, 62, 67, 
80, 81, 83, 84, 86, 87, 91, 92, 93, 95, 98, 102, 103, 
117, 118, 119, 120, 128, 129, 133, 140, 143, 149, 164, 
167, 169, 186, 203, 230 e 243 da Lei nº 8.112, de 11 
de dezembro de 1990, passam a vigorar com as se-
guintes alterações:

“Art. 91. A critério da Administração, poderá ser 
concedida ao servidor ocupante de cargo efetivo, des-
de que não esteja em estágio probatório, licença para 
o trato de assuntos particulares pelo prazo de até três 
anos consecutivos, sem remuneração, prorrogável uma 
única vez por período não superior a esse limite.
....................................................................................

§ 2º Não se concederá nova licença antes de 
decorridos dois anos do término da anterior ou de sua 
prorrogação.”
....................................................................................

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.909-15, 
DE 29 DE JUNHO DE 1999

Altera as Leis nºs 6.368, de 21 de ou-
tubro de 1976, e 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990, e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 2º Os arts. 91, 117 e 119 da Lei nº 8.112, 

de 11 dezembro de 1990, passam a vigorar com as 
seguintes alterações:

“Art. 91. A critério da Administração, poderá ser 
concedida ao servidor ocupante de cargo efetivo, desde 
que não esteja em estágio probatório, licenças para o 

trato de assuntos particulares pelo prazo de até três 
anos consecutivos, sem remuneração.

Parágrafo único. A licença poderá ser interrom-
pida, a qualquer tempo, a pedido do servidor ou no 
interesse do serviço.” (NR)
....................................................................................

(Às Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional – decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 317, DE 2005

Dispõe sobre a tarifa telefônica nas 
ligações interurbanas a provedores de In-
ternet.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Nos Municípios desprovidos de provedores 

de acesso à rede mundial de computadores (Internet), 
às ligações telefônicas interurbanas para estes, efetu-
adas a partir de terminais fixos, aplicar-se-á a menor 
tarifa cobrada pela respectiva prestadora de serviços 
de telecomunicações para ligações locais.

Parágrafo único. Para fins de pesquisa da menor 
tarifa a que se refere esta Lei, considerar-se-ão todos 
os planos de serviços, básicos ou alternativos, indepen-
dentemente das condições e requisitos de participação 
ou das regras do plano, estendendo-se à referida tarifa 
quaisquer descontos oferecidos pela operadora.

Art. 2º Nas localidades a que se refere o art. 1º, 
as empresas prestadoras de serviços de telecomuni-
cações deverão conferir às ligações destinadas aos 
provedores de acesso à Internet a mesma qualidade 
dispensada às demais ligações interurbanas.

Art. 3º A infração do disposto nesta Lei sujeita o 
responsável às penas cominadas no art. 6º da Lei nº 
8.137, de 27 de dezembro de 1990, sem prejuízo das 
sanções civis e administrativas aplicáveis.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor trinta dias após a 
sua publicação.

Justificação

O projeto de lei que ora submetemos à apreciação 
do Congresso Nacional tem por escopo básico viabili-
zar a inclusão digital nas pequenas localidades, onde 
o acesso à rede mundial de computadores é, ainda, 
muito oneroso, a ponto de excluir o direito à informa-
ção da grande maioria da população.

Acreditamos que o empenho nacional por uma 
educação de melhor qualidade deve ser suportado 
por todos, Governo, população e empresas. Recente-
mente, com a edição da Medida Provisória nº 252, de 
15 de junho de 2005 (MP do Bem), o Governo deu o 
exemplo ao instituir o “Programa de Inclusão digital”, 
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concedendo isenção tributária para as unidades de 
processamento digital e respectivos componentes. 
Com isso, buscou reduzir o preço dos equipamentos 
de informática, de modo a permitir sua aquisição pelas 
camadas de menor renda, contribuindo, assim, para a 
redução da desigualdade social.

Nesta proposta, visamos oferecer aos habitantes 
das pequenas cidades substancial redução nos cus-
tos das ligações telefônicas necessárias ao acesso à 
Internet, propiciando-lhes a interação com o resto do 
mundo nas mesmas condições de que gozam os mo-
radores dos grandes centros, equiparando-os.

A equalização de tarifas é medida indispensável 
ao alcance desse objetivo e vem somar-se a outros 
esforços desenvolvidos no mesmo sentido pelo Esta-
do e pela sociedade, como a utilização de softwares 
livres, a produção de equipamentos mais simples a 
preços mais baixos, as doações de computadores a 
escolas e organizações comunitárias, além das isen-
ções e incentivos fiscais.

Deve-se ter em mente que o acesso à informa-
ção e o direito à comunicação são bens da vida ina-
lienáveis, compreendidos como novo direito humano 
fundamental, que deve ser garantido e fomentado 
pelo Estado. A globalização tornou a inclusão digital 
imprescindível para a aquisição de conhecimentos, 
convertendo-se em fator fundamental para o desenvol-
vimento econômico, social, cultural e político do País. 
E não se pode falar em inclusão digital sem o acesso 
universal à Internet.

Releva, pois, identificar os segmentos da socie-
dade prioritários para a inclusão digital e suas neces-
sidades específicas. Entre esses, encontram-se, segu-
ramente, os pequenos Municípios, bem como aqueles 
com mais baixos índices de desenvolvimento humano 
(IDH). Por isso mesmo, é necessário buscar soluções 
para o aumento da capilaridade das redes para as lo-
calidades de baixa densidade populacional e de baixo 
IDH, que são justamente os pequenos Municípios, os 
quais não são suficientemente atraentes para os pro-
vedores de Internet.

Fundamental galgar as barreiras tecnológicas im-
postas a grande parcela de nossa população, muitas 
vezes impostas pelas operadoras locais de telefonia, 
e garantir meios de acesso economicamente viáveis 
a informação e serviços nas áreas não cobertas por 
formas de conexão tradicionais.

Por fim, frisamos que esta iniciativa, se mere-
cedora de aprovação, surtirá efeito extremamente 
positivo na vida de nossos estudantes. Para estes, a 
Internet traz um potencial inovador ímpar, pois per-
mite superar as paredes da sala de aula, com a tro-
ca de idéias com alunos de outras cidades e países, 

possibilita a pesquisa on-line em bancos de dados, a 
assinatura de jornais e revistas eletrônicos e o com-
partilhamento de experiências em comum. Inaugura 
um novo ambiente de aprendizagem, que não reside 
mais apenas na escola, mas se estende aos lares e 
às empresas.

Pelas razões expostas, pelo alcance social que 
a proposta nele contida encerra, submetemos este 
projeto ao exame do Congresso Nacional que, espe-
ramos, renderá seu apoio integral no sentido da célere 
aprovação, para que possa, o quanto antes, surtir os 
seus efeitos esperados.

Sala das Sessões, 8 de setembro de 2005. – Se-
nador Romero Jucá.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.137, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1990.

Define crimes contra a ordem tribu-
tária, econômica e contra as relações de 
consumo, e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Constitui crime da mesma natureza:
I – vender ou oferecer à venda mercadoria, ou 

contratar ou oferecer serviço, por preço superior ao 
oficialmente tabelado, ao regime legal de controle;

II – aplicar fórmula de reajustamento de preços 
ou indexação de contrato proibida, ou diversa daquela 
que for legalmente estabelecida, ou fixada por autori-
dade competente;

III – exigir, cobrar ou receber qualquer vantagem 
ou importância adicional de preço tabelado, conge-
lado, administrado, fixado ou controlado pelo Poder 
Público, inclusive por meio da adoção ou de aumento 
de taxa ou outro percentual, incidente sobre qualquer 
contratação.

Pena – detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, 
ou multa.
....................................................................................

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 252, 
DE 15 DE JUNHO DE 2005

Institui o Regime Especial de Tribu-
tação para a Plataforma de Exportação de 
Serviços de Tecnologia da Informação – RE-
PES, o Regime Especial de Aquisição de 
Bens de Capital para Empresas Exporta-
doras – RECAP e o Programa de Inclusão 
Digital, dispõe sobre incentivos fiscais para 
a inovação tecnológica e dá outras provi-
dências.

....................................................................................
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CAPÍTULO IV 
Do Programa de Inclusão Digital

Art. 28. Ficam reduzidas a zero as alíquotas da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes 
sobre a receita bruta de venda, a varejo, de unidades 
de processamento digital classificadas no código Nº 
8471.50.10 da Tabela de Incidência do IPI – TIPI.

§ 1º A redução de alíquotas de que trata o caput 
alcança as receitas de vendas de unidades de entrada 
classificadas nos códigos nº 8471.60.52 (teclado) e nº 
8471.60.53 (exclusivamente mouse), e a unidade de 
saída por vídeo classificada no código nº 8471.60.72 
(monitor), todos da TIPI, quando vendidas juntamente 
com a unidade de processamento digital.

§ 2º Os produtos de que trata este artigo devem 
atender aos termos e condições estabelecidos em 
regulamento, inclusive quanto ao valor e especifica-
ções técnicas.

Art. 29. Nas vendas efetuadas na forma do art. 28 
não se aplica a retenção na fonte da Contribuição para 
o PIS/Pasep e da Cofins a que se referem o art. 64 da 
Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e o art. 34 
da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003.
....................................................................................

(Às Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania, de Assuntos Sociais e de Serviços 
de Infra-Estrutura – decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 318, DE 2005

Cria Sistema Especial de Inclusão Pre-
videnciária.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica instituído, nos termos desta lei, o Sis-

tema Especial de Inclusão Previdenciária previsto nos 
§§ 12 e 13 do art. 201 da Constituição Federal.

Art. 2º O art. 21 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 
1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 21.  ................................................
 ..............................................................
§ 2º A alíquota de contribuição do con-

tribuinte individual com renda mensal de até 
dois salários mínimos e que trabalhe por conta 
própria, sem relação de trabalho com empresa 
ou equiparado, e do segurado facultativo sem 
renda própria que se dedique exclusivamente 
ao trabalho doméstico no âmbito de sua re-
sidência, desde que pertencente a família de 
baixa renda, será de 11% (onze por cento) so-
bre o valor correspondente ao limite mínimo 
mensal do salário de contribuição, desde que 
esses segurados optem pela exclusão do di-

reito ao benefício de aposentadoria por tempo 
de contribuição.

§ 3º Para efeito do disposto no § 2º des-
te artigo, família de baixa renda é a unidade 
nuclear, eventualmente ampliada por outros 
indivíduos que com ela possuam laços de 
parentesco, que forme um grupo doméstico, 
vivendo sob o mesmo teto, mantendo sua eco-
nomia pela contribuição de seus membros e 
cuja renda mensal per capita seja de até meio 
salário mínimo.

§ 4º O segurado que tenha contribuído na 
forma do § 2º deste artigo e pretenda contar 
o tempo de contribuição correspondente para 
fins de obtenção da aposentadoria por tempo 
de contribuição ou da contagem recíproca do 
tempo de contribuição a que se refere o art. 
94 da Lei nº 8.213, de 24 de outubro de 1991, 
ou para a concessão das prestações decor-
rentes de acordos internacionais deverá com-
plementar a contribuição mensal mediante o 
recolhimento de mais 9% (nove por cento), 
acrescido dos juros moratórios de que trata o 
disposto no art. 34 desta lei.”(NR)

Art. 3º A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 9º  ..................................................
§ 1º O Regime Geral de Previdência So-

cial – RGPS garante a cobertura de todas as 
situações expressas no art. 1º desta lei, exceto 
as de desemprego involuntário, objeto de lei 
específica, e de aposentadoria por tempo de 
contribuição para o trabalhador que opte por 
contribuir nos termos do § 2º do art. 21 da Lei 
nº 8.212, de 24 de julho de 1991.(NR)”

 ..............................................................
“Art. 18.  ................................................
§ 3º O segurado contribuinte individual e o 

segurado facultativo que optarem por contribuir 
nos termos do § 2º do art. 21 da Lei nº 8.212, 
de 24 de julho de 1991, não farão jus à apo-
sentadoria por tempo de contribuição.(NR)”

 ..............................................................
“Art. 25.  ................................................
§ 1º No caso do segurado contribuinte in-

dividual e do segurado facultativo de que trata 
o § 2º do art. 21 da Lei nº 8.212, de 24 de julho 
de 1991, os períodos de carência, ressalvado 
o disposto no art. 26, são os seguintes:

I – auxílio-doença e aposentadoria por 
invalidez: dez contribuições mensais;
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II – aposentadoria por idade e aposen-
tadoria especial: cento e quarenta e quatro 
contribuições mensais;

III – salário-maternidade: oito contribui-
ções mensais.

§ 2º Em caso de parto antecipado, os 
períodos de carência a que se referem o in-
ciso III do caput e o inciso III do § 1º serão 
reduzidos em número de contribuições equi-
valentes ao número de meses em que o parto 
foi antecipado. (NR)”

 ..............................................................
“Art. 555.  ..............................................
§ 4º Não será computado como tempo 

de contribuição, para efeito de concessão do 
beneficio de que trata esta Subseção, o período 
em que o segurado contribuinte individual ou 
facultativo tiver contribuído na forma do § 2º do 
art. 21 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, 
salvo se tiver complementado as contribuições 
na forma do § 4º do citado artigo.(NR)”

Art. 4º O parágrafo único do art. 21 da Lei nº 8.212, 
de 24 de julho de 1991, passa a vigorar como § 1º.

Art. 5º O Poder Executivo, com vistas ao cum-
primento do disposto nos arts. 5º, II, 12 e 14 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, estimará 
o montante da renúncia fiscal decorrente do disposto 
nesta lei e o incluirá no demonstrativo a que se refere 
o § 6º do art. 165 da Constituição, que acompanha-
rá o projeto da lei orçamentária cuja apresentação 
se der após decorridos sessenta dias da publicação 
desta lei.

Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir do primeiro dia 
do exercício subseqüente àquele em que for imple-
mentado o disposto no artigo anterior.

Justificação

De acordo com os dados da última Pesquisa 
Mensal de Emprego – PME/JBGE, referentes a julho 
de 2005, o mercado informal de trabalho absorve hoje 
cerca de 35% do número total de ocupados no Brasil. 
Nesse mercado, estão os empregados sem carteira 
de trabalho assinada (15,5% dos ocupados) e os tra-
balhadores por conta-própria (19,2%).

Quadro similar é encontrado no mapeamento dos 
dados de cobertura e não-cobertura previdenciária re-
ferentes ao período 1999-2002, feito pela-Secretaria 
de Previdência Social, que permite traçar um retrato 
da população ocupada que não conta com cobertura 
previdenciária. Isso é, aquela que, além de estar sujeita 
a uma série de riscos sociais sem a devida cobertu-
ra, caso não acumule patrimônio ou fontes alternati-

vas de renda à previdência, dependerá, no futuro, de 
benefícios assistenciais ou da ajuda de suas famílias 
para sobreviver.

De acordo com esse mapeamento, a não-cober-
tura previdenciária é de 38,3% do total de ocupados, 
de acordo com dados da PNAD de 2002. Ou seja, de 
cada dez trabalhadores ocupados, cerca de quatro não 
são contribuintes. Os seis socialmente protegidos, o 
são tanto porque contribuem para a previdência social 
quanto por serem segurados especiais ou estatutários/
militares, ou ainda por já receberem algum benefício 
previdenciário.

Não há dúvida que tal patamar de informalidade 
nas relações trabalhistas e de conseqüente não-co-
bertura previdenciária tem impacto sobremaneira ne-
gativo sobre a base de incidência das contribuições 
previdenciárias, minando severamente o esforço de 
redução do déficit previdenciário. Assim, é fundamental 
traçar políticas efetivas de inclusão social.

Dentre os trabalhadores desprotegidos, ou seja, 
integrantes do mercado informal de trabalho, 63,2% 
têm rendimento igual ou superior a um salário mínimo. 
O restante, 36,8%, ganha menos que um salário míni-
mo e tende a ter menos condições de realizar contri-
buições previdenciárias, devendo se tornar, no futuro, 
público-alvo da assistência social. Já os que recebem 
pelo menos o salário mínimo, por possuírem alguma 
capacidade contributiva, devem constituir o foco de po-
líticas governamentais de inclusão previdenciária. Em 
números, esse contingente representa 16,8 milhões de 
trabalhadores que podem e devem passar a contribuir 
para a previdência.

Ao lado desse contingente de trabalhadores, 
está o de donas-de-casa de baixa renda que, embo-
ra trabalhem por toda a vida no âmbito de suas resi-
dências, não têm direito a receber qualquer benefício 
previdenciário, estando totalmente descobertas dian-
te de riscos sociais do tipo invalidez, doença e morte. 
Essas cidadãs também têm alta probabilidade de vir 
a constituir, na velhice, demandantes do sistema de 
assistência social brasileiro. Ou seja, tenderão a se ha-
bilitar a receber um salário mínimo mensal (Benefício 
de Prestação Continuada da Assistência Social) sem 
nunca terem contribuído para o sistema de segurida-
de, o que não é nada recomendável para o equilíbrio 
fiscal no longo prazo.

Em vista do exposto, a Emenda Constitucional nº 
47, publicada em 6 de julho de 2005 (a chamada “PEC 
Paralela”), previu a instituição de sistema especial de 
inclusão previdenciária destinado a abarcar cidadãos 
de baixa renda, sejam eles trabalhadores informais ou 
pessoas sem renda própria que trabalham no âmbito 
das respectivas residências. Para tanto, modificou o § 
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12 e acrescentou o § 13 ao art. 201 da Constituição 
Federal nos seguintes termos:

“Art. 201. ............................ ...................
....................................... .......................
§ 12. Lei disporá sobre sistema especial 

de inclusão previdenciária para atender a traba-
lhadores de baixa renda e àqueles sem renda 
própria que se dediquem exclusivamente ao 
trabalho doméstico no âmbito de sua residên-
cia, desde que pertencentes a famílias de baixa 
renda, garantindo-lhes acesso a benefícios de 
valor igual a um salário mínimo.

§ 13. O sistema especial de inclusão 
previdenciária de que trata o § 12 deste artigo 
terá alíquotas e carências inferiores às vigen-
tes para os demais segurados do regime geral 
de previdência social.”

O projeto de lei ora apresentado regulamenta 
os novos dispositivos constitucionais. Institui, assim, o 
sistema especial de inclusão previdenciária para traba-
lhadores e donas-de-casa de baixa renda. Prevê bene-
fícios de valor igual ao salário mínimo e contribuição 
mensal equivalente a 11% deste salário. As carências 
dos benefícios são reduzidas em cerca de 20%. Com 
isso, correspondem a: 10 contribuições mensais para 
auxílio-doença e aposentadoria por invalidez; 12 anos 
de contribuição para aposentadoria por idade e apo-
sentadoria especial; e 8 contribuições mensais para 
salário-maternidade.

Para se ter idéia das condições de habilitação 
menos restritivas da proposta, vale compará-las com 
as vigentes para o trabalhador de baixa renda contri-
buinte individual ou facultativo da previdência social. 
Para receber benefícios equivalentes ao salário mí-
nimo, tem que contribuir mensalmente com 20% do 
valor deste salário. Além disso, tem que se submeter 
às seguintes carências: 12 meses para auxílio-doença 
e aposentadoria por invalidez; 15 anos para aposen-
tadoria por idade e especial; 10 meses para salário-
maternidade.

Por fim, cabe mencionar que a exclusão do direito 
à aposentadoria por tempo de serviço, no âmbito do 
sistema de inclusão previdenciária proposto, apóia-se 
em argumento eminentemente técnico. O sistema de 
inclusão tem que ser minimamente contributivo, isso é, 
tem que proporcionar compatibilização mínima entre 
fluxo de contribuições e de benefícios (ver art. 201 da 
Constituição Federal). Também deve levar em conside-
ração, por um lado, a exígua capacidade contributiva do 
público-alvo e, por outro, os benefícios essenciais que 
esse público deve estar apto a receber. Afinal, trata-se 

de um benefício do sistema previdenciário, não de um 
benefício inserido no sistema assistencial.

Posto isso, é consenso que o benefício por tempo 
de contribuição, além de não ser essencial em termos 
de cobertura de risco social, é um dos benefícios mais 
caros para a Previdência Social, pois, como ele pos-
sibilita uma aposentadoria precoce, tende a ser pago 
por tempo muito maior do que no caso da aposenta-
doria por idade.

Em vista das considerações apresentadas, cons-
tata-se que a proposição, além de trazer imensos ga-
nhos sociais para os chamados “sem-previdência”, 
tende a ter impacto positivo na busca do equilíbrio das 
contas públicas no longo prazo. Embora o público-alvo 
do novo sistema de inclusão previdenciária contribua 
menos e por menos tempo do que a grande maioria 
dos segurados da previdência social, deixará de ser 
potencial beneficiário da assistência social, onde os 
benefícios auferidos não exigem qualquer contrapar-
tida em termos de contribuição prévia.

Em vista do exposto, está claro o ganho social 
e financeiro da proposição, razão pela qual solicito o 
apoio dos nobres parlamentares.

Sala das Sessões, 8 de setembro de 2005. – Se-
nador Rodolpho Tourinho.

LEGISLÃÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

....................................................................................
“Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo 

estabelecerão:
....................................................................................

§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompa-
nhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre 
as receitas e despesas, decorrente de isenções, anis-
tias, remissões, subsídios e benefícios de natureza 
financeira, tributária e creditícia.”
....................................................................................

“Art. 201. A Previdência Social será organizada 
sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e 
de filiação obrigatória, observados critérios que pre-
servem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, 
nos termos da lei, a:
....................................................................................

§ 12. Lei disporá sobre sistema especial de in-
clusão previdenciária para atender a trabalhadores de 
baixa renda e àqueles sem renda própria que se dedi-
quem exclusivamente ao trabalho doméstico no âmbito 
de sua residência, desde que pertencentes a famílias 
de baixa renda, garantindo-lhes acesso a benefícios 
de valor igual a um salário mínimo.
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§ 13. O sistema especial de inclusão previdenci-
ária de que trata o § 12 deste artigo terá alíquotas e 
carências inferiores às vigentes para os demais segu-
rados do regime geral de previdência social.”
....................................................................................

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 47, DE 2005

“Altera os arts. 37, 40, 195 e 201 da Cons-
tituição Federal, para dispor sobre a previdên-
cia social, e dá outras providências.”

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, 
DE 4 DE MAIO DE 2000

....................................................................................
“Art. 5º O Projeto de Lei Orçamentária Anual, 

elaborado de forma compatível com o plano plurianu-
al, com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e com as 
normas desta Lei Complementar:
....................................................................................

II – será acompanhado do documento a que se 
refere o § 6º do art. 165 da Constituição, bem como 
das medidas de compensação a renúncias de recei-
ta e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter 
continuado;”
....................................................................................

Art. 12. As previsões de receita observarão as 
normas técnicas e legais, considerarão os efeitos 
das alterações na legislação, da variação do índice 
de preços, do crescimento econômico ou de qualquer 
outro fator relevante e serão acompanhadas de de-
monstrativo de sua evolução nos últimos três anos, 
da projeção para os dois seguintes àquele a que se 
referirem, e da metodologia de cálculo e premissas 
utilizadas.”
....................................................................................

“Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo 
ou benefício de natureza tributária da qual decorra re-
núncia de receita deverá estar acompanhada de esti-
mativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício 
em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, 
atender ao disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias 
e a pelo menos uma das seguintes condições:”
....................................................................................

LEI Nº 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991

....................................................................................
“Art. 21. A alíquota de contribuição dos segurados 

contribuinte individual e facultativo será de vinte por 
cento sobre o respectivo salário-de-contribuição.

I – revogado;
II – revogado.

Parágrafo único. Os valores do salário-de-contri-
buição serão reajustados, a partir da data de entrada 
em vigor desta Lei, na mesma época e com os mes-
mos índices que os do reajustamento dos benefícios 
de prestação continuada da Previdência Social.”
....................................................................................

LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 

....................................................................................
“Art. 1º A Previdência Social, mediante contri-

buição, tem por fim assegurar aos seus beneficiários 
meios indispensáveis de manutenção, por motivo de 
incapacidade, desemprego involuntário, idade avan-
çada, tempo de serviço, encargos familiares e prisão 
ou morte daqueles de quem dependiam economica-
mente.”
....................................................................................

“Art. 9º A Previdência Social compreende:
I – o Regime Geral de Previdência Social;
II – O Regime Facultativo Complementar de Pre-

vidência Social.
§ 1º O Regime Geral de Previdência Social – 

RGPS garante a cobertura de todas as situações ex-
pressas no art. 1º desta lei, exceto a de desemprego 
involuntário, objeto de lei específica.

§ 2º O Regime Facultativo Complementar de Pre-
vidência Social será objeto de lei específica.”
....................................................................................

Art. 18. O Regime Geral de Previdência Social 
compreende as seguintes prestações, devidas inclu-
sive em razão de eventos decorrentes de acidente do 
trabalho, expressas em benefícios e serviços:”
....................................................................................

“Art. 25. A concessão das prestações pecuniárias 
do Regime Geral de Previdência Social depende dos 
seguintes períodos de carência, ressalvado o dispos-
to no art. 26:

I – auxílio-doença e aposentadoria por invalidez: 
12 (doze) contribuições mensais;

II – aposentadoria por idade, aposentadoria por 
tempo de serviço e aposentadoria especial: 180 con-
tribuições mensais;

III – salário-maternidade para as seguradas de 
que tratam os incisos V e VII do art. 11 e o art. 13: dez 
contribuições mensais, respeitado o disposto no para 
grato único do art. 39 desta lei.

Parágrafo único. Em caso de parto antecipado, 
o período de carência a que se refere o inciso III será 
reduzido em número de contribuições equivalente ao 
número de meses em que o parto foi antecipado.”

“Art. 26. independe de carência a concessão das 
seguintes prestações:”
....................................................................................
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“Art. 34. No cálculo do valor da renda mensal do 
benefício, inclusive o decorrente de acidente do traba-
lho, serão computados:

I – para o segurado empregado e trabalhador 
avulso, os salários-de-contribuição referentes aos me-
ses de contribuições devidas, ainda que não recolhidas 
pela empresa, sem prejuízo da respectiva cobrança e 
da aplicação das penalidades cabíveis;

II – para o segurado empregado, o trabalhador 
avulso e o segurado especial, o valor mensal do auxí-
lio-acidente, considerado como salário-de-contribuição 
para fins de concessão de qualquer aposentadoria, 
nos termos do art. 31;

III – para os demais segurados, os salários-de-
contribuição referentes aos meses de contribuições 
efetivamente recolhidas.”
....................................................................................

“Art. 94. Para efeito dos benefícios previstos no 
Regime Geral de Previdência Social ou no serviço pú-
blico é assegurada a contagem recíproca do tempo de 
contribuição na atividade privada, rural e urbana, e do 
tempo de contribuição ou de serviço na administração 
pública, hipótese em que os diferentes sistemas de pre-
vidência social se compensarão financeiramente.”
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Sociais – de-
cisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência comunica ao Plenário que recebeu o 
Ofício nº 1.508, de 25 de julho último, da Sexta Câ-
mara Civil do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro, encaminhando cópia do Agravo de Instrumen-
to nº 2004.002.16151 nos autos da Ação Popular nº 
2000.00134.370, onde se discute a exibição de provas 
que representam invasão de escrita e de documenta-
ção contábil da parte adversa.

O referido expediente foi autuado como Ofício 
nº S/42, de 2005, e vai à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência comunica ao Plenário que, uma vez 
findo o prazo fixado no parágrafo único do art. 254 do 
Regimento Interno, sem interposição do recurso ali 
previsto, determinou o arquivamento definitivo do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 37, de 2003 (nº 5.101/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta à Lei nº 6.505, 
de 13 de dezembro de 1977, e à Lei nº 8.623, de 28 
de janeiro de 1993, dispositivos relacionados com a 
segurança de turistas.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência recebeu o Aviso nº 30/2005 (nº 
6.537/2005, na origem), de 31 de agosto último, do Tri-
bunal de Contas da União, encaminhando o Relatório de 
suas atividades, referente ao 2º trimestre de 2005.

O expediente, anexado ao processado do Aviso 
nº 21, de 2005, vai à Comissão de Meio Ambiente, De-
fesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência recebeu do Ministério da Fazenda o 
Aviso nº 31, de 2005 (nº 336/2005, na origem), en-
caminhando o relatório sobre operação de troca de 
títulos originados da reestruturação da dívida externa 
brasileira, por novos títulos Globais, autorizado nos 
termos da Resolução nº 20, de 2004.

O expediente, anexado ao processado da refe-
rida Resolução, vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Há oradores inscritos.

Concedo a palavra ao eminente Senador Marco 
Maciel.

S. Exª dispõe de 15 minutos.
O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Pronuncia o 

seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, ilustre Senador Tião Viana, Srªs e Srs. Sena-
dores, a edição de 2005 do Relatório sobre a Situação 
Social Mundial das Nações Unidas – O Problema da 
Desigualdade, divulgado pela ONU, no mês passado, 
teve ampla repercussão como era de se esperar, de 
modo especial em nosso País. Não só por se tratar de 
assunto que interessa a todas as nações – governos, 
instituições e pessoas –, mas porque deixa cada vez 
mais clara a realidade social.

O documento chama a atenção para a desigual-
dade persistente e, o que é mais grave, em ascen-
são no mundo todo; focaliza as profundas diferenças 
entre as economias formais e informais, os ganhos 
dos trabalhadores qualificados e não-qualificados; dá 
uma especial atenção às questões relacionadas com 
saúde, educação e oportunidades nos campos social, 
econômico e político.

Nos últimos 40 anos, apesar do desenvolvimento 
tecnológico e econômico, o mundo, surpreso, consta-
ta o crescimento das disparidades entre países ricos 
e pobres; entre as classes mais abastadas e as mais 
modestas, inclusive dentro do mesmo país. Por exem-
plo – e o que considero muito grave –, a renda por 
habitante nos 20 países mais ricos cresceu mais de 
180%, enquanto nos 20 mais pobres, o aumento foi 
de apenas 26%. Essa precária distribuição de renda é 
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também constatada no Brasil, Sr. Presidente, que dis-
põe ainda de índices muito pouco compatíveis com seu 
processo econômico. E o que acontece entre os países 
se reflete em nível continental, estando a América do 
Sul, espaço onde se insere o Brasil, entre as regiões 
que acumularam perdas relativas.

Afirma, a propósito, o Secretário-Geral das Na-
ções Unidas Kofi Annan:

Ao identificar algumas das questões mais 
críticas que afetam o desenvolvimento social 
em nossos dias, o Relatório pode ajudar a 
orientar medidas decisivas que visem construir 
um mundo mais seguro e próspero, em que 
as pessoas possam usufruir os seus direitos 
humanos e liberdades fundamentais. Vencer 
o problema da desigualdade é um elemento 
deste processo.

Creio não haver discrepâncias quanto à relevância 
da questão social. Podemos até discordar nas formas 
e alternativas possíveis para superá-la, mas ninguém 
ousaria negar que esse é o maior obstáculo à plenitu-
de democrática que estamos conquistando.

Não posso deixar de observar, porém, que esse 
tema é o mais importante da agenda política em todo 
o mundo, mormente agora após o relatório da ONU, 
se considerado que o conjunto de requisitos do que se 
convencionou chamar de plenitude democrática não 
abrange apenas o desfrute dos direitos e garantias 
econômicas e sociais, mas também, frise-se, e com 
igual relevância, a questão dos direitos políticos. Su-
ponho que para se entender a natureza do que cha-
mamos “crise social”, há de se aceitar que ela resulta 
de “compromissos não cumpridos pela democracia” a 
que se refere Norberto Bobbio.

Quais são esses compromissos não cumpridos 
na opinião que, penso hoje, é consensual? A igual-
dade de oportunidades que, ainda não atingida, gera 
necessariamente a desigualdade de resultados em 
todo o espectro social. Pelo menos por mais de três 
décadas o mundo vem tomando conhecimento de que 
se os padrões de injustiça das civilizações contempo-
râneas não forem corrigidos terminarão por inviabilizar 
a própria existência dos mais de três bilhões de seres 
humanos que hoje vivem precariamente abaixo da 
linha de pobreza e sobrevivem dramaticamente aos 
padrões de miséria e subsistência. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o outro lado 
do relatório exibe uma grave constatação: 80% da renda 
mundial estão concentrados com cerca de um bilhão 
de pessoas – 17% da população mundial –, enquanto 
20% da renda estão com os cinco bilhões restantes, 
isso significando 83% dos habitantes do Globo. Esses 

números fazem-me lembrar do Princípio de Pareto, for-
mulado pelo economista italiano Vilfredo Pareto no final 
do século XIX, segundo o qual a relação 80/20, ou algo 
próximo, é uma proporção muito freqüente nas relações 
econômicas e administrativas do quotidiano. Ainda que 
os atores políticos não devam aceitar o fatalismo esta-
tístico – como não se deve aceitar o fatalismo histórico 
– os dados do relatório não deveriam ser tão surpre-
endentes, exceto quanto ao aspecto do aumento das 
diferenças, em vez de uma alentadora tendência decli-
nante. Sem querer parecer profético, os comentários 
que faço nesta oportunidade já os fiz em abril de 2001, 
no XIV Fórum da Liberdade, organizado pelo Instituto 
de Estudos Empresariais em Porto Alegre. 

Na tentativa de popularizar as idéias do dese-
quilíbrio e da assimetria do mundo, o reverendo Padre 
Theodore Hesburgh criou, há mais de três décadas, 
em seu ensaio “O imperativo humanitário”, a parábola 
da nave vagando pelo universo, dotada de quatro com-
partimentos e quatro tripulantes. Num deles, amontoa-
vam-se três membros da tripulação e os três recintos 
restantes estavam à disposição de apenas um deles. 
A questão do espaço se reproduzia em termos de ali-
mentos e disponibilidade dos bens necessários à sub-
sistência. Três quartas partes dos recursos estavam 
reservadas a apenas um e 25 por cento aos demais 
tripulantes. Ao fim da viagem, era provável que apenas 
um sobrevivesse aos riscos comuns. 

Essa situação não mudou nos vinte anos seguin-
tes e os informes preparados para a Cúpula Mundial 
do Desenvolvimento Social, reunida em Copenhague, 
em 1995, reproduziam exatamente os padrões de re-
ferência utilizados pelo ex-Reitor da Universidade de 
Notre-Dame. Pobreza e desigualdade não são no mun-
do contemporâneo monopólio dos países mais pobres, 
nem só do Terceiro Mundo. São mazelas que sobrevi-
vem em países em desenvolvimento e até mesmo em 
algumas das mais ricas comunidades internacionais. 
Trata-se, como se vê, de uma preocupação mundial, 
talvez a mais importante da agenda política.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, agora, 
10 anos após a Cúpula de Copenhague, a ONU in-
forma:

Há milhões de pessoas trabalhando que 
continuam a ser pobres; quase um quarto dos 
trabalhadores do mundo inteiro não ganha o 
suficiente para conseguir ultrapassar o limiar 
de pobreza de um dólar por dia e melhorar a 
situação da sua família. A grande maioria dos 
trabalhadores pobres faz parte do setor infor-
mal. A evolução dos mercados de trabalho e o 
aumento da concorrência mundial provocaram 
uma enorme expansão da economia informal 
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e a deterioração dos salários, prestações so-
ciais e condições de trabalho, sobretudo nos 
países em desenvolvimento.

Se a desigualdade é o fundamento e a causa 
principal da crise social em qualquer parte do mundo 
e nós, no Brasil, não somos exceção, em que ela con-
siste? Referindo-se apenas ao caso brasileiro, é preci-
so não esquecer que não se pode falar de um padrão 
diferenciado e, portanto, não tem sentido aludir-se à 
desigualdade, mas às nossas várias desigualdades. 
A mais óbvia, a mais conhecida e talvez a menos co-
mentada é, seguramente, a desigualdade étnica. Não 
apenas aquela que separa os índices dos padrões de 
renda de desempenho social e os indicadores de pro-
teção social, como escolaridade, expectativa de vida, 
habitação e acesso aos serviços de água tratada, sa-
neamento e assistência médica, criando um enorme 
hiato entre negros e brancos, no país que é a maior 
nação africana fora da África.

O Sr. Rodolpho Tourinho (PFL – BA) – Senador 
Marco Maciel, V. Exª me concede um aparte?

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Ouço com 
prazer V. Exª, nobre Senador e ex-Ministro Rodolpho 
Tourinho.

O Sr. Rodolpho Tourinho (PFL – BA) – O tema 
que V. Exª traz é extremamente importante. Quero ape-
nas fazer um comentário sobre a desigualdade étnica, 
e aí devemo-nos referir claramente à questão do negro 
no País. Nesse sentido – e aproveito para somar-me a 
V. Exª em suas preocupações –, estaremos realizando, 
em Salvador, na próxima sexta-feira, uma audiência 
pública para tratar do Estatuto da Igualdade Racial, 
de autoria do Senador Paulo Paim, do qual sou Rela-
tor. Entendo que é o momento de pensarmos em tudo 
que V. Exª expõe agora, para tentarmos minorar daqui 
para frente; quanto ao passado, não se tem o que fazer, 
apenas a reparação. O tema da desigualdade étnica 
no País tem que ser tratado com muita clareza, senão 
poderemos acabar sucumbindo aos preconceitos. De 
forma que acho muito próprio o que V. Exª traz e quero 
me congratular com V. Exª.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Muito obri-
gado, nobre Senador Rodolpho Tourinho. A propósito 
da colocação de V. Exª, contida em seu substancioso 
aparte, quero fazer duas observações. A primeira é a 
de que V. Exª representa um dos Estados mais impor-
tantes do País e que abriga uma acentuada presença 
de afrodescendentes, marcando e enriquecendo a 
nossa diversidade.

A respeito do tema, sempre me valho de Joa-
quim Nabuco, com quem aprendi, lendo seus livros, 
seus discursos, os comentários que fez sobre a obra 

de seu pai e, mais recentemente, seus diários. Joa-
quim Nabuco, que tanto lutou pela abolição, sempre 
dizia que a abolição da escravatura não significou 
– pelo contrário, até, sob alguns aspectos, agravou 
– a desigualdade étnica. Enfim, o País ainda convive 
com problemas que a simples abolição não conseguiu 
eliminar as suas causas.

Por isso, congratulo-me com a iniciativa de V. Exª 
em promover e participar de um grande simpósio no 
seu Estado, Salvador, que irá tratar desse assunto.

A outra vertente das chamadas desigualdades 
– e eu coloco no plural porque acho que a questão 
das desigualdades no Brasil não pode ser tratada no 
singular – é a que atinge, de forma ainda mais agu-
da, porém menos admitida, os descendentes dos sil-
vícolas, a despeito do seu crescimento populacional, 
dado positivo imemorial de integrá-los à comunidade 
de cidadãos. Se a esses grupos, numerosos em seu 
conjunto, juntarem-se as minorias e os novos excluídos 
representados pelos imigrantes vivendo na ilegalidade, 
teremos a idéia aproximada, mas ainda não efetiva, 
nem convenientemente mensurada, do que seria a 
primeira das nossas desigualdades.

Se essa é a desigualdade, poderíamos dizer 
vertical, há outra tão grave e não menos excludente e 
injusta, a de cunho espacial ou geográfico. É a diferen-
ça, tão marcante quanto cruel, traduzida numa velha 
constatação, com muitas vertentes. Ela se materiali-
zou, no século XIX, com a constatação de Ferdinand 
Dénis, no seu livro Resumo da História Literária do 
Brasil, de que éramos “um país sem povo”, dividido em 
apenas duas categorias: a elite altamente capacitada, 
que liderava o País e usufruía de todos os benefícios 
do Estado, e os escravos, marginalizados de toda e 
qualquer proteção jurídica, de direitos sociais e até de 
representação política. Ela resultou da estrutura so-
cial em função do arcabouço econômico, calcado na 
monocultura e no latifúndio que a Independência, que 
ontem celebramos, e a Abolição não foram capazes 
de vencer. Essa desigualdade espacial penaliza exa-
tamente a mais pobre e a que já foi a mais populosa 
região brasileira, o Nordeste, que responde hoje, indis-
tintamente, por todos os índices de mais baixo desem-
penho, no conjunto da Federação brasileira. E isso, é 
bom frisar, a despeito de o Nordeste, em alguns dos 
últimos anos, ter crescido mais do que o Brasil como 
um todo, o que serve para dar uma idéia do fosso que 
o separa da média brasileira e, de forma mais grave, 
das regiões de maior desenvolvimento.

À desigualdade étnica e espacial ou geográfi-
ca é preciso acrescer outra tão imensa e profunda, a 
que separa, já não mais em termos de desempenho 
profissional, mas em matéria de renda e em situações 
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de igualdade, homens e mulheres, aqui e em quase 
todos os países.

Cotejando-se essas três vertentes de nossas de-
sigualdades, não se torna difícil diagnosticar o perfil 
dos desafios que teremos de vencer. O principal será o 
fosso que separa os mais ricos dos mais pobres, isto é, 
da desigualdade que, refletida em termos econômicos, 
ainda não traduz as conquistas de aumento da esco-
laridade, diminuição da mortalidade infantil, erradica-
ção do trabalho penoso de crianças, manutenção da 
renda e do poder aquisitivo e a diminuição da pobreza, 
para aludir apenas alguns indicadores mais utilizados. 
A conclusão inevitável é, lamentavelmente, a de que 
se torna menos problemático combater a pobreza que 
superar e vencer a desigualdade. 

Se cotejarmos períodos mais longos, mesmo aí 
conseguimos pequenos, embora insuficientes, avan-
ços. Se os 10% mais ricos ganhavam 28 vezes mais 
do que os 48% mais pobres, é bom lembrar que essa 
distância já foi maior.

Sr. Presidente, volto a analisar o relatório das Na-
ções Unidas, enriquecido com a recente publicação, 
um estudo feito pelo PNUD, que ajuda a compreender 
as desigualdades no mundo e no Brasil e sintetiza as 
suas conclusões com diversas recomendações, dentre 
as quais destaco:

– as assimetrias resultantes da globaliza-
ção que existem em nível mundial devem ser 
corrigidas, dando-se mais destaque a uma dis-
tribuição mais eqüitativa dos benefícios de uma 
economia mundial cada vez mais aberta.

– a democracia e o Estado de direito 
devem ser promovidos e devem desenvolver-
se esforços especiais no sentido de integrar 
grupos marginalizados na sociedade.

E, finalmente, os dois últimos pontos que eu 
destacaria dentre as conclusões do documento a que 
me reporto: 

– É necessário melhorar as condições 
que existem na economia informal através de 
realização de programas de proteção social e 
do estabelecimento de melhores enlaces entre 
economia formal e informal. 

– Aumentar as oportunidades de em-
prego produtivo e digno; os jovens – faça-se 
uma referência – devem ser um dos alvos 
das políticas de melhoria social e programas 
de emprego.

No Brasil, Sr. Presidente, essa guerra não será 
vencida só pelos governos federal, estaduais e mu-
nicipais, exigirá a conscientização, a participação e 

a mobilização de toda a sociedade, aí incluídas as 
empresas, os fatores econômicos e todos os agentes 
sociais. Políticas compensatórias ajudam, sem dúvida. 
É necessário persistir nesse caminho. É preciso am-
pliar esse e outros esforços. E acelerar esse processo 
vai depender de três requisitos: manter a estabilidade 
econômica, acelerar o desenvolvimento econômico e 
aprimorar os mecanismos decisórios da política, au-
mentando a eficiência das instituições do Estado. 

É a sociedade, em última análise, quem vai de-
cidir quanto está disposta a pagar para que passemos 
do estágio atual de diminuição das disparidades para 
eliminação das desigualdades. Esse, certamente, é 
um grande desafio, é um novo desafio e a ele ninguém 
pode deixar, a meu ver, de dar sua contribuição.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª, Senador Marco Maciel.
Concedo a palavra ao Senador João Ribeiro. 

(Pausa.)
Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 

(Pausa.)
Concedo a palavra ao Senador Rodolpho Tou-

rinho.
S. Exª dispõe de 15 minutos.
O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Tião Viana, Senadora Heloísa 
Helena, Senador Paulo Paim, Senador Marco Maciel, 
Srªs e Srs. Senadores, volto a esta tribuna para tratar 
da questão do gás natural, mas, desta vez, não direi 
do meu projeto de lei sobre o assunto, mas trarei uma 
preocupação nossa com as recentes notícias veicula-
das na imprensa nacional sobre o aumento concedido 
pela Petrobras ao Gás Natural Veicular (GNV).

O problema não é o fato de a Petrobras ter au-
mentado o preço do gás – acho até que isso seria ine-
vitável –, mas é o que está por trás disso, o que foi dito 
por trás desse aumento do gás. Acho que o aumento 
concedido ao gás vai acabar sendo compensado pelo 
aumento da gasolina, que é inevitável. A Petrobras não 
pode, no meu entendimento, esperar mais do que 60 
dias para aumentar o preço da gasolina em cerca de 
5%. Isso é inevitável, a não ser que esteja fazendo po-
lítica nesse caso para evitar inflação ou não piorar as 
condições atuais, o sentimento do povo brasileiro em 
relação ao Governo do Presidente Lula.

Há declarações aqui do próprio Presidente da Pe-
trobras, com a seguinte manchete: “’Uso de gás natural 
será desestimulado”. Na matéria, é dito: “A Petrobras 
deve lançar mão de medidas de desestímulo de uso 
do gás natural em indústrias, comércios ou veículos, 
informou ontem o presidente da companhia, José Sér-
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gio Gabrielli”. Isso já faz uma semana. Diz mais: “Ao 
detalhar o plano de negócios da estatal para o perío-
do 2006-2010, o Executivo informou que as térmicas 
terão prioridade [nesse ponto, acho que o Executivo 
tem razão] e admitiu que os preços para outros usos 
deverão aumentar”.

O que está por trás disso e nos preocupa é a 
questão do desestímulo, que é muito ruim para uma 
classe tão necessitada, tão grande e tão sofrida como 
a dos taxistas.

Embora eu reconheça a necessidade de se fazer 
a reserva para as usinas termelétricas, não creio que 
esse anunciado desestímulo ao Gás Natural Veicular 
seja alternativa razoável.

Faço essa afirmação com propriedade, porque 
já enfrentamos, na Bahia, um racionamento de gás. 
Para uma demanda industrial de 4,3 milhões m³/dia, 
a oferta disponível da Bahiagás restringe-se a 3,5 mi-
lhões m³/dia, por falta de gás.

Toda essa questão do gás nos preocupa, porque 
o Gasene foi suspenso, porque hoje não vejo alterna-
tiva que não venha pesar sobre o Nordeste, sobre o 
consumidor do Nordeste, sobre o povo do Nordeste.

Essa questão do GNV, Gás Natural Veicular, me-
rece muita atenção na medida em que suas conseqü-
ências são muito negativas, repito, para um segmen-
to que é fundamental em todos os médios e grandes 
centros urbanos, que são os taxistas. Cumpre registrar 
que os taxistas das principais capitais brasileiras, den-
tre as quais destaco Salvador, foram os verdadeiros 
pioneiros, a exemplo do que ocorreu com o álcool, na 
implementação do uso do Gás Natural Veicular, o que 
foi muito bem recebido na época pela Petrobras, porque 
não havia outra saída. Eles foram pioneiros, desenvol-
veram esse mercado e, de repente, não podem sofrer 
esse desestímulo oficial. É bom lembrar também o que 
já passaram na crise do álcool, quando converteram 
seus carros a álcool ou compraram carro a álcool e, 
depois, não tiveram o produto porque toda a produção 
foi desviada pelos usineiros para o açúcar, que tinha 
preço melhor no mercado. Repito, pior do que o custo 
maior do Gás Natural Veicular é o desestímulo oficial, 
o desestímulo governamental.

Atualmente, segundo os dados da Cooperativa 
Mista dos Taxistas, somente na região metropolitana 
de Salvador, dos mais de sete mil veículos rodando, 
90% utilizam o GNV como combustível. Isso representa 
uma diferença de preço muito grande. De repente, eles 
não poderão mais arcar com o desestímulo quando 
trocarem os carros ou enfrentar um aumento de preço 
que, na verdade, não é necessário, mas que tem por 
objetivo desestimulá-los e tornar o gás menos compe-
titivo, forçando, assim, o taxista a não ter mais aquele 

diferencial de benefício em relação à gasolina que foi 
construído ao longo de alguns anos.

A situação deve ser semelhante em várias outras 
capitais, como Rio de Janeiro, São Paulo, Recife, entre 
outras que possuem frotas de táxi significativas e fun-
damentais para essas cidades, pois são verdadeiros 
indutores do desenvolvimento turístico local.

Na Bahia, sempre relacionamos essa questão ao 
turismo. É inegável a importância de um transporte ur-
bano eficiente para o crescimento do setor de turismo, 
vocação natural deste País e, sobretudo, da minha região 
e do meu Estado, a Bahia – não só de Salvador, mas 
de Porto Seguro, de Ilhéus, do litoral norte, da Chapada 
Diamantina e de várias outras regiões em que o turismo 
é muito importante e sensível. No entanto, também são 
notórias as limitações de muitas cidades com enorme 
potencial turístico em relação à oferta de transporte, 
especialmente o transporte coletivo, metrôs, ônibus, 
trens, que têm, no serviço de táxi, talvez a única forma 
de transportar adequadamente seus turistas.

Quando eu era Secretário da Fazenda no Governo 
do hoje Senador Antonio Carlos Magalhães, lançamos 
o programa Protáxi, em 1994, que visava a financiar 
táxis novos para os taxistas. A frota de Salvador era 
reconhecidamente ruim, e a idade média dos carros, 
muito avançada, o que trazia péssimas condições não 
só de segurança como de conforto aos passageiros.

Esse programa foi gerido pelo então Desenbanco, 
Banco de Desenvolvimento do Estado da Bahia, que 
tinha – e tem – como finalidade a concessão de finan-
ciamentos para taxistas, com juros extremamente aces-
síveis e muito inferiores aos praticados no mercado.

O resultado desse programa, dez ou onze anos 
depois, é inquestionável. Inclusive, ele foi ampliado. Já 
foram financiados milhares de veículos, e a frota de 
táxi de Salvador, repito, famosa antigamente por suas 
péssimas condições, hoje é uma das melhores e mais 
modernas do País.

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE) – Senador Ro-
dolpho Tourinho, V. Exª me concede um aparte?

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – Com 
muito prazer, Senador Marco Maciel.

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE. Com revisão do 
orador.) – Antes de mais nada, quero dizer que V. Exª 
traz um tema muito atual à nossa consideração. Aliás, 
V. Exª, especialista nesse assunto, foi um bom Ministro 
das Minas e Energia e conhece bem as vicissitudes 
por que passamos no Brasil com relação às questões 
energéticas. V. Exª chama a atenção especificamen-
te para a questão do gás e, particularmente, mostra 
como usar essa fonte no transporte. Ouvindo as pala-
vras de V. Exª, estava me lembrando de que, quando 
fui Governador de Pernambuco, no início da década 
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de 1980, empreendemos no Estado algo semelhante 
com relação aos táxis, mas, no caso, usando álcool. 
Criamos condições, com a Caixa Econômica, para o 
financiamento da aquisição de veículos a álcool, com 
juros mais baixos, para que pudéssemos renovar a 
frota e também explorar melhor esse tipo de combus-
tível. Infelizmente, com o passar do tempo, o chamado 
Proálcool, não avançou e, naturalmente, a experiência 
não pôde prosseguir. Mas, de toda maneira, a expe-
riência a que se reporta V. Exª é altamente vitoriosa, 
o que mostra que, no Brasil, neste momento em que 
a questão energética é muito grave, como é grave no 
mundo todo, precisamos explorar a nossa biodiversi-
dade, inclusive no campo energético. Nesse ponto, 
observando as diferentes utilizações que devemos 
fazer da energia eólica, das marés, da energia solar, 
da biomassa e das oriundas de fontes fósseis, veri-
ficamos que o gás é um bom exemplo. Acredito que 
precisamos, cada vez mais, ter consciência de que 
é necessário que o Governo Federal defina melhor 
as suas prioridades nesse campo, porque fico pre-
ocupado, como V. Exª tem denunciado, de que mais 
cedo ou mais tarde tenhamos dificuldades que levem 
a restrições no nosso processo de desenvolvimento. 
A energia é o grande combustível de desenvolvimen-
to, e, certamente, se não tivermos energia abundante 
em condições de propulsar esses novos e importantes 
projetos que estão previstos para o Brasil e, de modo 
particular, para o Nordeste, vamos sofrer, mais uma 
vez, uma interrupção em nosso processo de cresci-
mento, provocando, como é natural, menor oferta de 
empregos, menor crescimento econômico e menores 
condições de superar as baixas taxas que ainda temos 
de crescimento não somente econômico, mas social 
também. Por isso, congratulo-me com V. Exª pelo dis-
curso que pronuncia nesta tarde. 

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – Mui-
to obrigado, Senador Marco Maciel. 

Entendemos o grave problema que é essa ques-
tão energética no Nordeste. O próprio Operador Na-
cional do Sistema Elétrico admite que, em 2009, pode 
haver alguns problemas no Nordeste. Ora, se o próprio 
Operador Nacional do Sistema afirma isso é porque 
pode ocorrer algo. 

A minha grande preocupação hoje é que não es-
tou vendo saída ou o preço dessa saída para o Nor-
deste, porque, numa eventual troca das usinas para 
bicombustíveis, para se trocar gás natural por óleo 
combustível – isso se não houver nenhum tipo de pro-
blema de licença ambiental –, a conta será altíssima. 
Para se ter uma idéia, transformar 1.000 megawatts de 
potência de gás natural para óleo combustível custa 
US$1 bilhão por ano, que, aliás, é o mesmo valor que 

se gastaria para se instalarem essas usinas térmicas 
com 1.000 megawatts de potência. Então, por aí se 
vê, e a pergunta que se faz é: quem vai pagar isso? O 
Nordeste não pode pagar, nem o povo do Nordeste. 

É isso que me preocupa muito e me faz trazer 
esse tema do gás natural veicular, pois uma das solu-
ções adotadas hoje pelo Governo é a seguinte: “Vamos 
logo desestimular os taxistas”. Eles são a ponta mais 
fraca da cadeia, o elo mais fraco.

Aliás, Senadora Heloísa Helena, o seu Estado 
produz gás natural e até o exporta para a Bahia. Hoje, 
a Petrobras queima muito mais gás do que aquilo que 
consomem os taxistas, todos os taxistas do Brasil. 

Quando eu era Ministro, fizemos um programa 
de queima zero. Para não se queimar gás, tem-se de 
investir. É só fazer investimento para se levar o gás da 
plataforma até um ponto onde ele possa ser canalizado. 
Hoje, queimam-se 9 milhões de metros cúbicos de gás 
por dia, Senador Marco Maciel. Por dia! E o consumo 
dos taxistas é muito menor que isso. 

Então, creio que o que se deve fazer é investir, e 
não desestimular o taxista, meter a mão no bolso do 
taxista, não por necessidade de dinheiro, mas como 
forma de se conter a demanda. Hoje, o número de con-
versões feitas caiu praticamente pela metade no País 
inteiro, o que é um dado muito ruim, e não podemos, 
de forma nenhuma, somente contemplar isso.

Volto à questão do Protáxi na Bahia, para se ter 
noção da importância da matéria. Financiamos, desde 
aquela época, cerca de mais de R$85 milhões em táxis 
– isso em quatorze anos – para as área do Estado atin-
gidas. Houve uma época inclusive que contávamos com 
alguma isenção de ICMS, mas contávamos também com 
a isenção do IPI. Mas sentimos que, tanto neste Gover-
no quanto no governo passado, a sensibilidade da área 
econômica para esse tipo de atendimento social é zero. 
Representa muito pouco para o Governo Federal, mas 
representaria muito para os taxistas a isenção do IPI. 

Entendo que um País como o Brasil, que tem 
grande vocação turística, tem de estar sempre atento à 
infra-estrutura básica a ser oferecida aos seus turistas, 
e, sem dúvida alguma, um transporte urbano eficiente 
é um dos pontos mais importantes.

O Protáxi também auxiliou a conversão de mui-
tos dos táxis para o consumo do GNV, trazendo ainda 
mais benefício a essa categoria. A idéia, portanto, de 
desestímulo ao uso do GNV, por meio do aumento dos 
preços desse combustível, merece muita atenção por 
parte da Petrobras. Afinal, estarão sendo penalizados 
inúmeros condutores que apostaram, com custos para 
isso – houve custos para se fazer essa aposta –, na 
utilização do GNV, ou gás natural veicular, entre os 
quais uma parcela muito significativa de taxistas, que 
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são, repito, fundamentais para o desenvolvimento tu-
rístico da Bahia. Na minha terra, na Bahia, eles são 
absolutamente fundamentais. 

Entendemos que o apoio constante a essa ca-
tegoria representa cada vez mais oferecer melhores 
serviços aos turistas.

Peço a atenção desta Casa para esse tema, 
que deve ser, tenho certeza, uma preocupação para 
a maioria dos Senadores e que merece, dessa forma, 
toda a nossa atenção e mobilização.

Agradeço a tolerância de V. Exª, Sr. Presidente. 
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª, Senador Rodolpho Tourinho.
Concedo a palavra ao eminente Senador Paulo 

Paim. 
S. Exª dispõe de quinze minutos.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador Tião Viana, Srªs e Srs. Senadores, eu 
não poderia deixar de vir à tribuna, no dia de hoje, para 
comentar o dia de ontem, não somente por ter sido 7 
de setembro, mas também para falar de um tema que 
me é caro: a situação dos excluídos.

Sr. Presidente, a crise política, os protestos contra 
a corrupção e o Grito dos Excluídos também desfilaram 
neste 7 de setembro, demonstrando a insatisfação da 
população com o atual panorama político, econômico 
e social do nosso País.

De um lado, a tropa, “fiéis soldados desfilando 
as cores de suas fardas”, fazendo o brilho da festa em 
todo o País; de outro, as suas esposas, exibindo faixas 
pedindo “salários mais dignos para seus maridos”.

O Grito dos Excluídos, movimento organizado 
pela Igreja Católica e movimentos sociais, com o slo-
gan “Brasil, em nossas mãos a mudança”, lema da 11ª 
edição do Grito, teve por objetivo exigir mudanças eco-
nômicas e o combate à corrupção, e se fez presente 
em todas as capitais do País.

Na cidade de Aparecida, São Paulo, embora não 
sendo uma capital, houve uma grande mobilização: 90 mil 
pessoas se manifestaram, exigindo o combate à corrupção 
e, ao mesmo tempo, investimentos no campo social.

Os manifestantes do Movimento dos Trabalhado-
res Rurais Sem-Terra, o MST, demonstraram toda a 
sua insatisfação com o baixo número de famílias as-
sentadas. Levaram suas bandeiras pelas ruas e endu-
receram em seus protestos pelo País, alertando-nos 
de que teremos um setembro vermelho.

Sr. Presidente, por outro lado, ontem, foi divulgado 
o Relatório de Desenvolvimento da ONU 2005, que traz 
o Brasil na 63º posição no ranking de desenvolvimento 
humano, entre os 177 países pesquisados.

O IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) bra-
sileiro é de 0,792, contra 0,790, registrado em 2004. 
Isto mostra que tivemos um pequeno avanço. Porém, 
se analisarmos a distribuição da renda, lamentavel-
mente o Brasil continua no grupo das nações com 
maior desigualdade social. Os ricos brasileiros ficam 
com 46,9% de tudo que existe nesta terra. Só perde-
mos para outros sete países pesquisados. E, pior, no 
Brasil essa riqueza tem cor e idade.

A população negra e os idosos são os que mais 
sofrem com essa desigualdade. Pesquisas indicam 
que os negros são os que recebem os mais baixos 
salários e que os idosos sobrevivem com uma aposen-
tadoria miserável. Milhões, no entanto, não possuem 
aposentadoria.

Não estou, aqui, a querer comparar o Brasil com 
a Noruega, país que ocupa o primeiro lugar no ranking 
mundial em qualidade de vida; não. Contudo, em resu-
mo, não tivemos o que festejar nessa data. 

O panorama mundial, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, não fica longe disso. Ao assistirmos as 
reportagens sobre a ação devastadora do furacão Ka-
trina, que atingiu os Estados Unidos, observamos que 
também lá os negros e os idosos ficaram para trás, em 
situação desesperadora, naquele país considerado 
referência no mundo. Estima-se que 235 mil pessoas 
foram retiradas das zonas devastadas pelo furacão e 
abrigadas em refúgios. Outras milhares ainda se en-
contram lá, sobre as águas poluídas.

É triste, Sr. Presidente, constatar que os que fi-
cam para trás, à mercê da miséria, são exatamente 
esses dois segmentos da população, que, no Brasil, 
têm um tratamento idêntico. Em países considerados 
de Primeiro Mundo ou de Terceiro Mundo, idosos e 
negros pagam a conta.

Sr. Presidente, há anos pauto a minha atuação 
em defesa de políticas públicas que promovam a igual-
dade e uma melhor distribuição de renda.

O Senado Federal, em parceria com a Câmara 
dos Deputados, já aprovou o Estatuto do Idoso, que, 
com certeza, é uma legislação moderna.

Agora, pretendemos, Senador Rodolpho Touri-
nho, Senadora Heloísa Helena e Senador Tião Viana, 
aprovar o Estatuto da Igualdade Racial.

É com satisfação que repito o que disse ontem: 
estarei com V. Exª, Senador Rodolpho Tourinho, na 
nossa querida Bahia, no próximo dia 16, às 14 horas, 
participando de uma audiência pública para discutir 
e, tenho certeza, melhorar o texto original do Estatuto 
da Igualdade Racial. Depois do debate, assistiremos 
a um filme que trata também do tema.

Eu gostaria de receber um aparte de V. Exª, inclu-
sive sobre essa audiência pública, porque eu estarei 
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lá como autor do projeto original e já trabalhando no 
substitutivo, cuja redação V. Exª melhorou muito. 

O Sr. Rodolpho Tourinho (PFL – BA) – Sena-
dor Paulo Paim, V. Exª disse que apoio o seu projeto, 
mas se trata de mais do que isso. Primeiramente, o 
apoio é entusiástico. Em segundo lugar, sinto-me parte 
desse trabalho, com a maior alegria e o maior orgulho. 
Na semana passada, participei de um almoço com 22 
lideranças. O Sr. Jorge Pontual é o coordenador das 
principais lideranças. Haverá uma reunião na segun-
da-feira, às 14 horas, na sede do Ilê Ayê, no coração 
negro de Salvador – o Curuzu, bairro da Liberdade –, 
quando teremos os primeiros indicativos não somente 
sobre a questão religiosa, mas também sobre a mulher 
negra, um tema da maior importância, e outros aspectos 
gerais. Pelo que tenho ouvido e pelo que tenho tratado 
com eles, não tenho dúvidas de que conseguiremos 
muitos bons resultados com essa audiência pública. 
À noite, será exibido o filme “A Cidade das Mulheres”, 
que mostra porque a mulher negra baiana é diferente. 
O filme é baseado na vida das principais ialorixás e em 
um livro escrito por uma socióloga em 1938. Eviden-
temente, foram feitas adaptações, pois o filme é atual 
e nos mostra as expressivas figuras das principais ia-
lorixás da Bahia. Enfim, será a coroação desse tema, 
com o qual V. Exª tem demonstrado tanta competência 
no trato, especialmente na questão referentemente às 
mulheres. V. Exª tem mais do que o meu apoio. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito obri-
gado, Senador Rodolpho Tourinho. Também entendo ser 
mais do que apoio por parte de V. Exª, já que é o Relator 
da matéria e certamente construirá o que chamo de subs-
titutivo, que, como dizia inicialmente, amplia, e muito, o 
projeto original. Sinto-me co-autor; nós somos os autores 
do projeto original, do relatório, que será construído por 
V. Exª, e de todas as emendas que, porventura, venha-
mos a receber neste Plenário e, depois, no da Câmara. 
Portanto, somos parceiros nessa construção. 

Por uma questão de justiça, agradeço o Senador 
Heráclito Fortes, porque, Senador Rodolpho Tourinho, 
eu não poderia estar na Bahia para esse bom debate, 
já que no dia 16 teríamos, no Rio Grande do Sul, um 
debate sobre a Convenção Quadro, da qual o Sena-
dor Heráclito Fortes é o Relator. No entanto, S. Exª, 
num esforço sobre-humano, conseguiu transferir o de-
bate da Convenção Quadro para o dia 23, em Cama-
quã, que contará com a presença dos três Senadores 
gaúchos e naturalmente com a de outros convidados. 
Portanto, Sr. Presidente, por se tratar de um tema de 
fundamental importância, certamente estarei na Bahia 
no dia 16 e, no dia 23, estarei no Sul, na Convenção 
Quadro, para tratar do fumo e de sua repercussão na 
área da saúde. Será muito importante a nossa partici-

pação naquele grande debate para tratarmos da vida 
de 300 mil famílias, que, ao longo de suas vidas, foram 
incentivadas a plantarem fumo. V. Exªs podem obser-
var que, no Brasão da República Federativa do Brasil, 
temos, de um lado, um ramo de café e, do outro, o do 
fumo, demonstrando o quanto este País incentivou a 
plantação do fumo. Ora, sabemos que o fumo faz mal. 
Eu, por exemplo, não fumo, e recomendo a todos que 
não fumem. No entanto, temos que debater no sentido 
de haver uma regra de transição, a fim de que essas 
300 mil famílias possam migrar lentamente da cultura 
do fumo para uma outra, e não verem, de uma hora 
para outra, suas propriedades sucateadas. 

Sr. Presidente, o debate será de alto nível. Digo 
ser totalmente equivocada a forma como alguns es-
tão a colocar: quem defende o emprego, está contra 
a vida e quem defende a vida, está contra os planta-
dores de fumo. Penso que nem uma coisa nem outra. 
Temos que exigir uma regra de transição equilibrada 
e, ao mesmo tempo, nos empenharmos, todos, nessa 
campanha contra o fumo. Mas, repito, tem que haver 
uma regra de transição. Por isso, ao me perguntarem 
se sou a favor ou contra, digo que é muito fácil dizer 
sim ou não, ficar mal ou bem com um ou outro setor, 
mas o correto é termos uma regra de transição, termos 
esse fundo internacional com a participação do Gover-
no brasileiro, para que os produtores possam fazer a 
transição de uma cultura para outra dentro de um prazo 
especificado. Os próprios produtores de fumo querem 
um tempo para fazerem a substituição da plantação de 
fumo por uma outra cultura. Daí a importância desse 
debate, no meu entendimento.

Senador Tião Viana, concluo da forma como co-
mecei: nesses 183 anos de independência, claro, te-
mos muito que lembrar o que de positivo ocorreu neste 
País, mas temos também muito a lamentar, muito a 
realizar, muito a sonhar. Por isso, nesses tempos de 
escândalos, de denúncia de corrupção, de confianças 
traídas, de muitas manifestações legítimas, é hora de 
despertar e perseguir, por exemplo, o lema do nosso 
próprio Hino Nacional:

O lábaro que ostentas estrelado,
E diga ao verde-louro desta flâmula:
(...)
És tu, Brasil, 
ó Pátria amada!

Sr. Presidente, apenas expressei um pequeno 
trecho do Hino Nacional para lembrar a importância 
de combatermos todo o tipo de discriminação, pois sou 
um daqueles que acreditam que este País é viável, 
que este País tem tudo para dar certo, que este País, 
em matéria de riquezas naturais, é um dos melhores 
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do mundo, mas não acredito que possamos, um dia, 
chegar a dizer que somos um País de Primeiro Mundo 
se não combatermos as desigualdades sociais, as de-
sigualdades raciais a fim de que homens e mulheres, 
negros, brancos e índios, crianças e idosos possam 
caminhar de mãos dadas, construindo um futuro que 
todos sonhamos: o da plena cidadania. 

Sr. Presidente, acredito muito no nosso País, no 
nosso povo, na nossa gente. Não é porque...

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, só mais um minuto.

Não é porque alguns cometeram esse ou aquele 
deslize que vamos condenar esse ou aquele partido, 
que, em seu conjunto, não é culpado pelo erro de al-
guns, ou que vamos condenar grande parte do nosso 
povo, da nossa gente, trabalhadores e sindicalistas. 

Por isso, Sr. Presidente, na certeza de quem é 
otimista, e não pessimista, digo sempre que o pes-
simista é um derrotado por antecipação, por isso eu 
continuo otimista e acreditando muito neste País e em 
toda a nossa gente.

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, 
o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Rodolpho Tourinho.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, eu gostaria de pedir a palavra pela Liderança 
do Governo. 

O SR. PRESIDENTE (Rodolpho Tourinho. PFL 
– BA) – Concedo a palavra ao nobre Senador Romero 
Jucá pela Liderança, por cinco minutos, nos termos do 
parágrafo único do art. 66, do Regimento Interno.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela Li-
derança do Governo. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, pedi a palavra para fazer o registro e tam-
bém solicitar que sejam dados como lido um discurso e 
um anexo desse discurso. Trata-se de uma publicação 
sucinta dos quatros meses de minha atuação no Minis-
tério da Previdência Social. Faço essa solicitação para 
que fique registrado nos Anais da Casa o trabalho que 
realizei nesses poucos meses como Ministro da Previ-
dência Social. Foram cerca de 120 dias muito profícuos, 
em que conseguimos empreender um trabalho impor-
tante na criação e na definição de novos parâmetros 
e modelos para que a Previdência Social, no Brasil, 
possa ser resgatada, ampliada e melhorada. 

Dedicamos atenção especial no quesito mudança 
do modelo no atendimento ao público. Esse o maior 
gargalo, a maior marca negativa da Previdência junto 

à sociedade brasileira. Definimos um novo modelo e a 
descentralização do atendimento, portanto, espero que 
o Ministro Nelson Machado, que me substituiu naquela 
Pasta, tenha condição e o apoio do Governo para pôr 
em prática o modelo que elaboramos, que dará, sem 
dúvida nenhuma, uma outra dinâmica e um outro tra-
tamento ao atendimento ao público junto ao INSS. 

Também atuamos no sentido de buscar a dimi-
nuição do déficit da Previdência Social, previsto para 
este ano em R$40 bilhões. Havíamos definido, por meio 
de um decreto presidencial e de uma portaria intermi-
nisterial, que esse valor cairia para R$32 bilhões este 
ano, economizando, portanto, R$8 bilhões. Ao sair do 
Ministério em junho, já estávamos alcançando a meta. 
Além disso, deixei uma folga de R$1,6 bilhão, portanto, 
além da meta, já estávamos poupando R$1,6 bilhão.

Espero também que o Ministro Nelson Machado, 
agora, com a criação da Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, ou seja, com a fusão da Secretaria da Recei-
ta Previdenciária e da Receita Federal, possa ampliar 
os mecanismos de controle e de coibição de fraudes 
e de sonegação, para aumentar a carga tributária sem 
aumentar a arrecadação da previdência.

Para finalizar, Sr. Presidente, abordo outra ma-
téria que foi tratada por mim, que se encontra no Se-
nado e da qual sou Relator: a questão da inclusão 
previdenciária.

Sabemos que, hoje, milhões de brasileiros estão 
fora da previdência, que deve ser pública e universal. 
Muitos estão fora da previdência porque, como autô-
nomos, não conseguem pagar os 20% do salário mí-
nimo. Fica muito pesado para quem ganha R$300,00 
por mês contribuir com R$60,00.

Empreendemos um trabalho dentro do Governo e 
fizemos uma proposta de projeto de lei, que se encon-
tra no Senado e que diminui o pagamento do autôno-
mo referente ao salário mínimo de 20% para 11% – o 
pagamento de R$60,00 cai para R$33,00, com uma 
economia de R$27,00 –, dando, com isso, um ganho 
real para quem, hoje, contribui como autônomo para 
a previdência.

É importante dizer que, com essa expectativa 
de mudança – e acreditamos que aprovaremos essa 
matéria no Senado rapidamente –, pelos cálculos, 
esperamos pelo menos incluir rapidamente mais 1,5 
milhão de pessoas na contribuição.

Portanto, as ações foram delineadas.
Sr. Presidente, solicito a V. Exª que determine a 

publicação do discurso com o anexo que mencionei 
no início das minhas palavras.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR ROMERO JUCÁ.
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)



30452 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2005



Setembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 30453 



30454 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2005



Setembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 30455 



30456 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2005



Setembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 30457 



30458 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2005



Setembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 30459 



30460 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2005



Setembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 30461 



30462 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2005



Setembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 30463 



30464 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2005



Setembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 30465 



30466 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2005



Setembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 30467 



30468 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2005



Setembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 30469 



30470 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2005



Setembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 30471 



30472 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2005



Setembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 30473 

O SR. PRESIDENTE (Rodolpho Tourinho. PFL 
– BA) – Senador Romero Jucá, a solicitação de V. Exª 
será atendida nos termos do Regimento Interno.

Concedo a palavra ao Senador Tião Viana, por 
permuta com a Senadora Heloísa Helena.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srª e Srs. Senadores, será hoje a ida do 
Senhor Presidente da República, Luiz Inácio Lula da 
Silva, ao Peru, à cidade de Porto Maldonado, locali-
zada a mais ou menos 250 quilômetros da fronteira 
com o Acre, portanto, com o território brasileiro. Esse 
será um momento especial, pois Sua Excelência e o 
Presidente do Peru, Alejandro Toledo, assinarão a or-
dem de serviço para o início do asfaltamento de mais 
300 quilômetros da chamada rodovia Bio-Oceânica, 
que vai interligar, definitivamente, o oceano Atlântico 
ao oceano Pacífico.

É uma meta desafiante o asfaltamento de mais 
ou menos mil quilômetros, dos quais 700 quilômetros 
já estão asfaltados. Hoje, o Presidente da República 
assina, juntamente com o Presidente do Peru, a ordem 
de serviço. Ou seja, já transcorreu o processo licitatório, 
já se definiu qual será a empresa ou as empresas que 
executarão a obra, e a ordem de serviço está posta.

Ontem, saiu uma grande caravana de empresá-
rios, comerciantes, cidadãos e agentes públicos do 
Acre, comandada pelo Governador do Estado, Jorge 
Viana, para prestigiar e homenagear esse momento 
dos mais estratégicos da história da integração sul-
americana.

O foco da integração física era basicamente vol-
tado para o chamado Conesul, em que o Brasil, a 
Argentina, os irmãos do Uruguai e do Paraguai man-
têm integração física definitiva. Havia uma espécie de 
ilha continental, que é a América Andina em relação 
ao Brasil e aos países que não são andinos. Agora, 
existe a possibilidade concreta da conclusão e da in-
tegração física na chamada rodovia Bio-Oceânica, 
onde 33 milhões de cidadãos, bolivianos e peruanos 
estarão voltados para a Amazônia brasileira, para o 
Brasil, num processo de integração cultural e sócio-
política, de relações internacionais e, especialmente, 
de relações culturais. Está ali a grande oportunidade 
de consolidação da tese da chamada Comunidade 
Sul-Americana de Nações.

Não podemos abrir mão disso e, ao mesmo tempo, 
deixar de lado a oportunidade da ruptura com aquilo 
que é hoje a América Andina, que está voltada para a 
Ásia nas suas relações comerciais e nas suas relações 
de integração, quando poderia perfeitamente estar vol-
tada para a Amazônia brasileira, para o Brasil, no seu 

modelo de convivência pacífica e irmã como povos 
latino-americanos ou sul-americanos.

A expectativa é muito grande. Hoje, temos uma 
relação comercial da ordem de apenas US$8 milhões, 
envolvendo o Estado do Acre, o Peru e a Bolívia. Com 
essa rodovia, seguramente, podemos pensar, no médio 
prazo, em uma relação comercial que supere US$500 
milhões, podendo chegar a US$1 bilhão. Temos car-
nes, peixes, frutas e madeira para esse intercâmbio 
comercial. Os irmãos peruanos e bolivianos têm mi-
nérios, pedras e produtos estratégicos para a Amazô-
nia ocidental.

Esse mercado que se avizinha depende muito 
dessa estrada. Atualmente, grandes empresas brasi-
leiras avançam suas prospecções, começam a se ins-
talar às margens da rodovia Bio-Oceânica, na área de 
produção estratégica de minerais, pensando na grande 
potencialidade que pode representar a chamada ro-
dovia Bio-Oceânica.

Há ali um horizonte estratégico para o ecoturismo. 
Hoje, a segunda fonte de imigração do turista europeu 
para a América Latina, além do México e da região de 
Cancun, é exatamente a região de Machu Picchu, que 
está a poucos minutos de vôo do Brasil e estará defi-
nitivamente integrada a partir da consolidação dessa 
rodovia. Poderá haver o segundo movimento de turis-
tas europeus na Amazônia brasileira, associados à 
Amazônia peruana e boliviana, o que pode significar 
muito em termos de divisas e de atividades comercial, 
cultural e social integradas entre esses povos.

O Governador Jorge Viana tem buscado, com 
muito zelo, de maneira muito judiciosa, estabelecer pre-
cauções para os impactos ambientais que essa rodovia 
pode representar, tentando preservar as populações 
tradicionais, o modus vivendi daquelas comunidades 
que habitam as margens das rodovias, para que não 
percam sua identidade cultural e sua individualidade, 
mantendo também o seu dia-a-dia tradicional. Em vez 
de sermos apenas um corredor para a passagem do 
grande caminhão carregado de riquezas e de produtos 
comerciais, que sejamos um povo forte, convivendo às 
margens de uma rodovia estratégica para a América 
do Sul, que consolidará definitivamente a chamada 
América andina!

Cumprimento o Governo brasileiro e expresso 
minha admiração ao Presidente Lula pela coragem e 
determinação, pelo rompimento que conseguiu causar 
no chamado preconceito que alguns grandes grupos 
políticos e empresariais do Peru tinham em relação a 
essa rodovia, porque é evidente que já estavam mui-
to bem estabelecidos e já tinham muito bem definidas 
suas práticas comerciais com o mercado asiático. Essa 
prática inovadora de levar produtos brasileiros a par-
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tir da Amazônia para a comercialização com seus 33 
milhões de consumidores, com o movimento inverso 
também, representava um novo desafio. Esse desafio 
e o preconceito foram rompidos. Hoje há uma adesão 
da sociedade peruana à viabilização dessa rodovia, e 
penso que ela se afirmará como marco definitivo na 
ação integrada para o turismo e o ecoturismo, para ativi-
dades comerciais, para as relações culturais e políticas 
da América Andina com a Amazônia brasileira.

A Organização do Tratado de Cooperação Amazô-
nica tem tido suas preocupações de acompanhamento 
e movimentação estimulante para a realização dessa 
rodovia. Na figura do Presidente Lula e do Embaixador 
Celso Amorim, o Governo brasileiro a tem colocado 
como agenda prioritária. O Senado Federal brasileiro 
concluiu, há poucos dias, quando tive a honra de ser o 
Relator, uma matéria que avança mais ainda no ama-
durecimento diplomático dos povos sul-americanos, 
quando rompemos, de acordo com o que já foi feito no 
Congresso peruano e no Congresso boliviano – há pou-
cos dias, isso foi feito no Congresso brasileiro –, com a 
obrigatoriedade do passaporte nas áreas de fronteira 
entre os povos peruano, boliviano e brasileiro.

São avanços sólidos de uma política externa brasi-
leira correta, adequada, integradora. Não é uma política 
das vaidades, mas sim de coexistência e de construção 
da Comunidade Sul-Americana de Nações.

Fico muito feliz em dar essa notícia, é um momen-
to muito bom. Um grande movimento político e cultural 
se afirma hoje em Porto Maldonado, com a presença 
dos dois Presidentes e representantes do Parlamento 
Amazônico naquela localidade.

O novo Embaixador do Brasil no Peru, Luiz Au-
gusto de Araújo Castro, está extremamente preocupa-
do em ser o grande vetor catalisador desse processo 
acelerado de integração entre brasileiros, peruanos 
e, é claro, bolivianos. O Governo do Acre também 
cumpre seu papel, e acredito que, em poucos meses, 
contaremos com essa obra muito avançada e com a 
certeza de que se efetivará a integração sul-america-
na e de que a América Andina será parte, de fato, de 
um povo só, da chamada Comunidade Sul-Americana 
de Nações.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Rodolpho Tourinho. PFL 

– BA) – Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias, 
por permuta com a Senadora Heloísa Helena.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o pronunciamen-
to do Presidente da República foi repetitivo; ouvimos 
o mesmo discurso dos últimos tempos. O Presidente 

Lula afirmou: “Não podemos permitir que essa crise 
política seja manipulada por interesses menores e se 
alastre artificialmente”. 

A que se refere o Presidente da República? In-
teresses menores foram os que moveram os artífices 
desse gigantesco esquema de corrupção que estamos 
investigando no momento.

Disse mais o Presidente: “Faço questão de tran-
qüilizar as pessoas de bem e advertir aos mal-inten-
cionados que as turbulências políticas não vão tirar o 
Governo do seu rumo”.

Ora, Sr. Presidente, quem são os mal-intencio-
nados? Certamente, aqueles auxiliares do Presiden-
te, dirigentes partidários que ele nomeou, outros que 
credenciou e que freqüentaram o Palácio do Planalto; 
certamente aqueles que, como se revelou nos últimos 
dias, fizeram inúmeras ligações para a Presidência da 
República e para 20 Ministérios: o Sr. Marcos Valério 
e o Sr. Delúbio Soares. Evidentemente, são ligações 
suspeitas, que estabelecem vínculos entre pessoas e 
o Governo, mostrando, sem dúvida nenhuma, aquilo 
que já é conhecido, essa confusão entre o que é pú-
blico e o que é privado.

Aliás, o que se percebe, com tantas ligações do 
Sr. Marcos Valério, com sua presença assídua nos ór-
gãos governamentais, com sua influência explicitada, 
é que ele se constituía em verdadeiro Ministro sem 
pasta. O Sr. Delúbio Soares acabava sendo, na verda-
de, coadjuvante; o grande operador era, sem dúvida 
nenhuma, o Sr. Marcos Valério.

O Presidente, mais uma vez, dá a impressão de 
que assumiu o Governo antes do Plano Real e não 
depois dele. Veja, Sr. Presidente, que o Presidente 
Lula afirma o seguinte: “Todos sabem que, quando eu 
assumi a Presidência, o Brasil estava mergulhado em 
uma profunda crise econômica e social. O quadro era 
assustador”. Fica a impressão, portanto, de que ele 
assumiu o Governo antes do Plano Real, que propor-
cionou uma razoável estabilidade da nossa economia. 
Foi nessas circunstâncias que o Presidente Lula iniciou 
o seu mandato.

É claro que houve uma pequena turbulência pro-
vocada exatamente pela desconfiança do mercado 
em razão do que dizia o Presidente Lula antes de ser 
Presidente. A sua posição contra o Plano Real, a con-
denação ao superávit primário, o voto contra a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, a pregação de rompimento 
com o Fundo Monetário Internacional, ou seja, o que 
dizia o candidato Lula provocou uma pequena turbulên-
cia no mercado, desfeita logo após a sua posse, por-
que ficou estabelecido que ele não cumpriria nenhuma 
das suas promessas da campanha eleitoral. Portanto, 
o Presidente é injusto, quando tenta fazer com que to-
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dos acreditemos que tenha assumido o Governo em 
momento de catástrofe econômica nacional.

Depois, o Presidente da República fala do cres-
cimento econômico. Comemora, de forma exagera-
da, índices pífios de crescimento econômico. Eu, pelo 
menos, não me conformo, Sr. Presidente, com esses 
índices. Estamos crescendo muito menos do que de-
veríamos crescer. A Argentina deve crescer 7,5%; a 
Venezuela, 8%; o Chile, 6%; e, para o Brasil, a mais 
otimista previsão, anunciada agora pelo IPEA, eleva o 
índice de 2,8% para 3,5%. Dessa forma, o Brasil terá 
um dos menores crescimentos do mundo, perdendo 
até mesmo para países da África.

Ora, há razões para comemorar esse crescimen-
to? O Presidente da República tem méritos no que diz 
respeito à manutenção da estabilidade da economia. 
Isso ele poderia anunciar como feito, mas não pode 
anunciar avanços, pois não aconteceram. Na verdade, 
o Presidente não inovou, não criou, não ofereceu ao 
País um novo modelo de política econômica: preservou 
os mesmos fundamentos que persistiram durante os 
oito anos do mandato do Presidente Fernando Hen-
rique Cardoso. Ele poderia destacar, como mérito do 
seu Governo, portanto, a preservação dessa conquista, 
que é a estabilidade da economia.

Sr. Presidente, o Presidente também destaca 
sempre as exportações. Miriam Leitão diz bem: “Quem 
exporta é exportador”. E os nossos exportadores são 
cada vez mais competitivos, apesar do câmbio baixo.

Hoje, foram divulgados pelo IBGE dados impor-
tantes, que desmentem a euforia do Presidente Lula. 
A produção industrial brasileira registrou queda de 
2,5% em julho; o resultado representa a maior perda 
desde janeiro de 2003. O recuo observado em julho foi 
generalizado e atingiu 20 das 23 atividades pesquisa-
das. As retrações mais significativas foram registradas 
em veículos automotores (-4,6%), material eletrônico, 
equipamentos e comunicações (-10,7%) e máquinas 
e equipamentos (-5,7%). Os bens de capital, máqui-
nas e equipamentos registraram queda de 7,6%; os 
bens intermediários (insumos industriais), de 1,9%; 
e os bens de consumo semiduráveis e não-duráveis 
(roupas e alimentos) caíram 0,9%.

Segundo o PNUD – Programa das Nações Uni-
das para o Desenvolvimento*, a renda per capita, no 
primeiro ano do Governo Lula, caiu 0,91%, sob o ponto 
de vista do poder de compra.

Esses números, que são oficiais, desmentem, 
desautorizam a euforia do Presidente da República. 
A política econômica que o Presidente destaca como 
de autoria e responsabilidade do seu governo, repi-
to, reproduz os fundamentos macroeconômicos da 

política adotada pelo Presidente Fernando Henrique 
Cardoso.

Mais alguns dados importantes. Em junho de 
1994, a inflação estava em 47%, quando foi contro-
lada pelo Plano Real. Em 2001, a média foi de ape-
nas 0,6%. Portanto, de 47% ao mês, em média, para 
0,6% ao mês. 

O crescimento econômico médio entre 1995 e 
2001 foi da ordem de 2,9% do PIB, superior aos seis 
anos anteriores. Isso se deu apesar de ter enfrentado 
o Brasil três crises econômicas internacionais gravís-
simas: a mexicana, a asiática e a russa.

Destaco esses fatos exatamente porque o Presi-
dente Lula insiste em cometer injustiças relativamente 
aos seus antecessores. É claro que 2,9% de média é 
também um crescimento pífio, é um crescimento me-
díocre, é um crescimento aquém das nossas neces-
sidades e das nossas potencialidades. Mas é superior 
ao crescimento que se verifica no atual governo. É por 
essa razão que não há como se admitir esse confor-
mismo com os índices de crescimento econômico do 
nosso País. Evidentemente, há setores que aplaudem 
o Presidente e dão sustentação a esse discurso por-
que são os setores beneficiados: os grandes exporta-
dores, os banqueiros nacionais. Esses naturalmente 
aplaudem o discurso do Presidente Lula. 

O Presidente também, no discurso de ontem, falou 
nas ações sociais do seu Governo como imbatíveis em 
todos os tempos. Pois bem, a rede de proteção social 
no Governo Fernando Henrique Cardoso, a partir de 
1995, deu prioridade a essas ações voltadas para os 
chamados mais pobres, os chamados excluídos. Eram 
onze programas diferentes, mobilizando recursos da 
ordem de R$29,4 bilhões. Foi, sem dúvida, a mais 
significativa e abrangente redistribuição de renda em 
favor de pobres realizada pelo Estado brasileiro em 
toda a História do País.

A política social do Governo Lula, depois que a 
farsa do Fome Zero levou os seus principais assesso-
res a pedirem exoneração, em face do fiasco do Pro-
grama, depois disso, vieram as trapalhadas em torno 
do Bolsa Família, fraudes e falhas de cadastro, ampla-
mente noticiadas, sem falar na política indigenista que 
foi criticada até mesmo no Exterior. Mas o Presidente 
vangloria-se da política social do seu Governo.

E vem agora um dado dramático para quem con-
sidera o Governo anterior medíocre nas ações sociais. 
E esse dado é de um economista conceituado no País, 
professor da Unicamp, o Professor Márcio Pochmann, 
ex-Secretário do Trabalho da gestão petista em São 
Paulo. Segundo o estudo desse professor da Unicamp, 
o Governo Lula reduziu, em 2004, os gastos sociais 
em R$9.9 bilhões, ou seja, cerca de R$10 bilhões em 
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relação a 2001, penúltimo ano da gestão do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso.

Portanto, não gostamos de comparações, até 
porque há que se questionar momentos, circunstân-
cias, a realidade econômica mundial, mas não pode 
o Presidente Lula, permanentemente, insistir nessa 
tese de que o seu governo é o maior empreendedor 
da história e que quer que ele seja comparado ao final 
da sua gestão, e destacar, especialmente, um cresci-
mento econômico irrisório que perde para o Peru, para 
o Chile, para a Bolívia, para a Venezuela e que perde 
para todos os países da América Latina, com exceção 
do Paraguai – mas para o Presidente Lula é um grande 
feito e uma grande conquista do seu governo. De outro 
lado, a questão social que ele insiste em dizer que o 
seu governo vem investindo como nunca se investiu 
neste País, e os números aqui apresentados, inclusive 
por um Professor com ligações estreitas com o PT, são 
números que desmentem o Presidente e desautorizam 
a sua afirmativa costumeira. 

Relativamente à crise política, o Presidente foi 
mais contundente, mas, como antes, ficou apenas na 
manifestação de intenção. Não avançou em relação a 
atitudes, a providências. Não informou que providên-
cias deve adotar, para instrumentalizar os órgãos de 
investigação e agilizar os procedimentos adotados por 
Polícia Federal, por Ministério Público, com o objetivo de 
oferecer uma investigação eficaz, capaz de apresentar 
à Nação todas as respostas exigidas pela sociedade 
brasileira, diante deste que é o maior escândalo de 
corrupção da história do País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodolpho Tourinho. PFL 

– BA) – Concedo a palavra ao Senador Antonio Car-
los Magalhães.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é de 
pasmar o discurso de Sua Excelência o Presidente da 
República, no dia da Independência do Brasil.

É inacreditável que o Presidente informe à Nação 
que vai falar no dia 7 de setembro e não tenha uma 
palavra sequer sobre o próprio dia e, ainda mais, sobre 
as mazelas do seu governo. Eu tinha a impressão, às 
vezes, que não era ele quem estava falando, que era 
o presidente da Nigéria. Estavam juntos e, como os 
assuntos não eram realmente os que o País deseja 
saber, da corrupção desenfreada deste Governo que 
a moral a cada dia desce mais no conceito dos bra-
sileiros, eu tinha a impressão de que o Presidente ia 
enfrentar, dizer o nome dos seus traidores, se é que os 
têm, embora ele tenha traído muita gente. Mas nada 
disso aconteceu.

O Presidente leu um discurso insosso, e o País 
ficou sem saber, absolutamente nada, do que ele pensa 
e da sua responsabilidade nessa crise grave, a maior 
de todos os tempos no Brasil.

Ora, Sr. Presidente, o Presidente Lula disse que 
o País não ia perder o rumo. Nesses anos, o Governo 
não teve rumo; conseqüentemente, não ia perdê-lo, 
ia continuar sem rumo, como vai continuar sem rumo, 
tenho certeza, porque Sua Excelência, o Senhor Pre-
sidente da República, não se interessa por isso.

Abandonou os trabalhadores para ficar, ele sim, 
com as elites. Ele sim que providenciou os maiores 
aumentos dos bancos em todos os tempos. Ele sim 
que, por meio de alguns prepostos, cria algumas cri-
ses para disfarçar a verdadeira crise, que é ele na 
presidência.

Portanto, Sr. Presidente, preocupa-me a situação 
realmente alarmante do Sr. Severino Cavalcanti, Pre-
sidente da Câmara dos Deputados. Nós da Bancada 
baiana do PFL sabíamos que o Severino não tinha 
condições para ser Presidente da Câmara. Nele não 
votamos, embora, infelizmente, parte do nosso Partido, 
como do PSDB e das oposições quiseram impor uma 
derrota, no caso ao Governo. E não foi uma derrota 
para o Governo, mas sim para a instituição.

Jamais o Sr. Severino Cavalcanti poderia ser um 
bom Presidente, ele que nunca foi um bom Deputado. 
Jamais poderia ser um homem inteligente porque as 
provas e as demonstrações que tem dado na vida não 
são de inteligência, embora, algumas vezes, de sabe-
doria. Não poderia o Sr. Severino Cavalcanti honrar o 
posto máximo da Câmara dos Deputados; e o contraste 
evidente se vê com o Senado, cujo Presidente, pelo 
menos até aqui, tem demonstrado alta capacidade e 
inteligência, inclusive de não ir para os Estados Unidos 
em companhia de Severino Cavalcanti.

Pedi desta tribuna, há 15 dias, que Severino ado-
ecesse antes do escândalo do restaurante, mas não 
fosse de jeito nenhum à ONU representar o Brasil, 
nem em qualquer Parlamento, porque a presença de 
Severino iria ser um desastre, como será. Ele jamais 
lerá o discurso que fizerem para ele sem afrontar o 
nosso idioma.

De modo que me preocupa, Sr. Presidente, des-
viar-se essa crise que é do Governo Lula para o Sr. Se-
verino Cavalcanti. O Sr. Severino Cavalcanti realmente 
não merece estar na Presidência, mas não se pode 
mudar o foco, que é Lula, que é a imoralidade cons-
tante deste Governo, para Severino Cavalcanti. Esta-
remos cometendo um ato de insanidade se mudarmos 
o pólo da crise. Isso não quer dizer que não se tome 
providências contra o Deputado Severino Cavalcanti, 
mas não se deixe de tomar as providências contra os 
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que praticaram os crimes que desonram o Congresso 
Nacional, principalmente o Partido dos Trabalhadores 
e o Presidente da República.

O Senador Alvaro Dias, há pouco, falou uma coi-
sa: todos os dias o Senador Aloizio Mercadante vem 
à tribuna – e o Presidente Lula aprendeu, deram a ele 
essa lição – e erra todo dia com números que não são 
verdadeiros. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, os órgãos 
internacionais apontaram, nos últimos dias, que o Bra-
sil foi o país da América Latina que menos cresceu. É 
inacreditável, mas é verdade. E ainda se fala nesses 
números que o Presidente Lula repete sem saber o 
que está falando.

Temos que dizer a verdade desta tribuna, pois o 
Senador Aloizio Mercadante virá com os mesmos nú-
meros, vamos ouvir as mesmas coisas e não se dirá a 
verdade. O momento internacional é propício ao gran-
de crescimento de todos os países, principalmente os 
emergentes. Mas o Brasil, de todos os países emer-
gentes, é aquele que menos cresceu. Os índices do 
nosso País nos envergonham; só não envergonham ao 
Presidente da República porque Sua Excelência não 
sabe do que se trata em relação à numerologia.

Portanto, precisamos lutar; lutar com coragem. 
O que se passa no meio militar é uma afronta diária 
do Presidente da República aos militares e às suas 
famílias.

As famílias do militares foram às ruas no dia 7 
de Setembro, em todos os lugares do Brasil, inclusive 
na minha terra, para protestar contra a falta de palavra 
do Presidente da República que prometeu – olhe lá, 
já tem dois anos! – um aumento de 23%, que até hoje 
não cumpriu e quer dividir em duas partes.

Ora, Sr. Presidente, não se dá sequer o aumen-
to aos militares, porque as Forças Armadas estão no 
seu mister de cumprir a Constituição, mesmo quando 
o Presidente da República não cumpre a palavra.

De modo que trago, neste instante, um apoio aos 
militares pelo 7 de Setembro e pela situação precária 
em que vivem com as suas famílias, em virtude da in-
sensatez do Governo da República.

Quero dizer ao Senhor Presidente: se ele não 
tem bons conselheiros, não abuse tanto das Forças 
Armadas. Não desejo que a casa caia; ao contrário. O 
País não suporta mais isso. Entretanto, há de se con-
vir que o trabalhador brasileiro não pode viver com o 
salário que tem, não pode de jeito nenhum.

Há pouco, o ex-Ministro da Previdência falava 
desta tribuna e mostrava que o trabalhador não po-
dia sequer pagar aquilo que era obrigado e que ele 
diminui, segundo ele, de R$60 para R$27, de R$60 
para R$33.

Ora, Sr. Presidente, se o próprio Ministro diz isso... 
Quando aqui lancei o salário mínimo de R$384 houve a 
grita geral. Inclusive, a imprensa ficou contra mim, mas 
não ficou e não tem ficado contra os lucros dos ban-
queiros, que chegam a bilhões no semestre. Nunca se 
ganhou tanto no mundo como os banqueiros do Brasil. 
E isso no Governo do operário, do torneiro mecânico 
Luiz Inácio Lula da Silva. O Presidente da República e 
os seus líderes me devem satisfação e, por meu inter-
médio, ao Brasil. Queremos saber se ele sabia ou não 
do mensalão. O Governador Marconi Perillo, Roberto 
Jefferson e Miro Teixeira informaram ao Presidente do 
mensalão, e ele ou não quis tomar conhecimento ou 
quis ignorar o que não gosta de ouvir.

Também perguntei aqui e pergunto agora outra 
vez: quais as explicações do Presidente da República 
sobre os R$5 milhões que a Telemar deu para uma 
empresa do filho dele? Que não conheça o que se 
passa no Brasil é intolerável, mas é inexplicável que 
não conheça o que se passa na sua própria família! A 
Telemar entendeu por bem patrocinar a empresa do 
filho do Presidente da República com R$5 milhões.

Ora, Sr. Presidente, desses assuntos já tratei da 
tribuna. Tenho cobrado sempre e cobrarei mais ainda. 
O Presidente não explica o empréstimo que tomou. 
Segundo ele, isso não se deu no seu Partido. Ele não 
tomou empréstimo algum. Mas aparece pago pelo Sr. 
Okamoto, que dirige o Sebrae, empréstimo de R$29,6 
mil do Presidente da República. Em nome de quem? 
Luiz Inácio Lula da Silva. Por que não se esclarece 
esse assunto? O pagamento foi feito no seu Governo! 
Não há por que negar!

Enquanto o Presidente da República não escla-
recer, pelo menos, esses três pontos, faltar-lhe-á au-
toridade para dizer que o Governo dele tem rumo e, 
mais do que isso, para pedir desculpas aos brasileiros, 
porque não há desculpas para roubo.

Portanto, Sr. Presidente, o que há agora – chamo 
a atenção do Congresso Nacional e, em particular, do 
Senado da República – é o propósito evidente de des-
moralizar as CPIs. Se não estão cumprindo totalmente 
com seus deveres, pelo menos muitos de seus mem-
bros têm feito um trabalho que orgulha o Parlamento 
nacional. Muita coisa poderia estar mais adiantada, 
não fosse o Governo atrapalhar no envio de dados 
indispensáveis. O que se vê são ligações telefônicas 
do Sr. Marcos Valério e do Delúbio para o Palácio do 
Planalto. Foram mais de 150 ligações telefônicas! E 
tudo isso o Palácio do Planalto ignora.

Sr. Presidente, o País não agüenta a crise moral 
que está abalando os alicerces da Nação. Pedimos ao 
Senhor Presidente de República que vá à televisão, 
mas fale com coragem e decisão. Aponte os criminosos 
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que estão perto dele e que ele disse que o traíram ou 
assuma a responsabilidade de ter feito um grande mal 
ao Brasil, o mensalão e a desmoralização dos setores 
públicos nacionais!

Sr. Presidente, leve ao conhecimento do Presiden-
te Renan Calheiros o meu aplauso por sua atitude de 
ir aos Estados Unidos em companhia tão difícil como 
a do Sr. Severino Cavalcanti. Mas, ao mesmo tempo, 
S. Exª deve alertar o Presidente da Nação de que o 
Senado da República não está disposto a tolerar tantas 
roubalheiras, como as que existem no Brasil de hoje.

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Rodolpho Tourinho. PFL 

– BA) – Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, 
Senador Heráclito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, mudo um pouco o 
foco do meu discurso, para transcrever nos Anais da 
Casa matéria que acaba de sair na UOL, com o se-
guinte título: “Governo assume equívoco e diz que não 
baixará alíquota do IRPF a 25%”.

Durou pouco a alegria da classe média. O 
Governo não vai reduzir, de 27,5% para 25%, 
a alíquota mais alta do Imposto de Renda das 
pessoas físicas. Em tese, a redução deveria 
acontecer, porque a Lei 10.828, de 2003, de-
finiu que a vigência da cobrança dos 27,5% 
vai até 31 de dezembro de 2005.

O Governo mandou o Orçamento e esqueceu-se 
de incluir a manutenção da alíquota. Daí por que au-
tomaticamente ela cai. Agora, o Governo reconhece o 
equívoco, depois de criar a expectativa, principalmente 
para a classe média, que seria a grande beneficiada, 
de que, pelo menos no que diz respeito à União, viria 
um refresco.

O Ministro do Planejamento reconhece o erro e 
diz que haverá por parte do Governo um ato de corre-
ção. Portanto, quem comemorou essa notícia “desco-
memore”, porque o Governo não vai reduzir a alíquota, 
como muitos esperavam.

É lamentável que essa peça tão importante, que 
é o Orçamento, não seja estudada com o afinco e o 
cuidado que merece, por sua importância.

Concedo, com o maior prazer, um aparte ao Se-
nador Antonio Carlos Magalhães.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Mas não se esqueceu o Governo – veja só que per-
versidade – de colocar que o salário mínimo do traba-
lhador brasileiro, do próximo ano, será de R$321,00. 
Enquanto se esquece de inserir a fonte de renda, esti-
pula o salário mínimo de R$321,00. Isso é lamentável, 

Senador, mas, felizmente, essa época passará mais 
rápido do que esperamos.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – É la-
mentável, Senador Antonio Carlos Magalhães, que 
fatos dessa natureza ainda aconteçam, com a moder-
nização, com o computador, com a eletrônica e com a 
quantidade de assessores de que dispõem os Minis-
térios para elaboração dessa peça.

Senador Cristovam Buarque, agora sem partido, 
este é o País em que estamos vivendo, onde o Governo 
não sabe o que está mandando para o Congresso e tem 
de passar por esse constrangimento, que gerará, mais 
uma vez, descrédito para o Governo e, principalmente, 
para os que elaboram o Orçamento da União.

Sr. Presidente, Senador Rodolpho Tourinho, Se-
nadora Heloísa Helena, agora começo a chegar à 
conclusão de que essas CPIs não vão acabar em pi-
zza. Não podem acabar em pizza! Os fatos começam 
a surgir de maneira irreversível. Há diversos nomes 
elencados. Evidentemente, num conjunto de dezoito 
nomes, poderemos encontrar pessoas inocentes que 
consigam provar isso na sua defesa, mas não deve 
ser o caso da grande maioria dos ali citados. Também 
não significa que outros nomes não irão surgir ao lon-
go dessas apurações.

Diferentemente dessa CPMI, a famosa CPI que 
terminou com a saída da vida pública do então Pre-
sidente Collor foi instalada em abril e lutou até outu-
bro para alcançar uma prova concreta, o caso do Fiat 
Elba, para, então, iniciar um processo de maneira 
consistente.

O volume de provas e denúncias que chegam às 
três CPIs são bem maiores do que a capacidade de 
apuração dos Parlamentares. Agora mesmo estamos 
vendo a chegada à CPMI dos Correios de elementos 
mostrando a quebra do sigilo telefônico. Com isso, Se-
nador Rodolpho Tourinho, abre-se um novo horizonte 
que mostra que a ligação de petistas, ou de pessoas 
ligadas ao Governo, com o poder, principalmente com 
estatais e órgãos de orçamento próprio – que era o 
grande filão que eles procuravam –, é bem maior do 
que imaginávamos. Quando chegarmos à fase da 
quebra dos sigilos bancários, aí, Senador Tourinho, 
no dizer popular, é que “a onça vai beber água”. Com 
esses cruzamentos, vai-se ver a que ponto chegou o 
relacionamento promíscuo promovido por setores do 
Governo atual com essas empresas.

É evidente que esse volume de recursos, que já se 
sabe foi manuseado nesse período, é infinitamente su-
perior aos que apareceram nesses empréstimos, sob a 
responsabilidade do Sr. Marcos Valério. Parece-me que 
esses empréstimos serviam apenas como lavanderia, 
como justificativa para vôo mais alto. Era uma maneira 
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de se chegar às fontes e dizer que o Partido estava em 
dificuldade e que, portanto, precisava de apoio. 

Quando se chegar, Senador Antonio Carlos Ma-
galhães – e venho dizendo isto aqui há mais de um ano 
e meio –, à questão envolvendo fundos de pensão, aí 
vamos ter realmente uma noção da dimensão do des-
calabro que este País está vivendo. Aliás, o PT, com 
aquela técnica, como já disse aqui uma vez, de usar 
o retrovisor e querer sempre se comparar com os go-
vernos passados, cai num equívoco grande, porque no 
Governo Fernando Henrique – e cito apenas o principal 
dos fundos – o controle da Previ não pertencia mais 
ao Governo da época, porque o corporativismo sindi-
calista tinha assumido por completo o controle desses 
fundos de pensão. O que, aliás, foi uma especialidade 
à qual o PT se dedicou com muita competência alguns 
anos antes de chegar ao poder. Daí por que o grande 
sucesso que o ex-Ministro Gushiken teve comandando 
indevidamente a estrutura dos fundos de pensão.

Aliás, Senador Cristovam Buarque, V. Exª deve 
se lembrar que o PT incorreu no mesmo erro que in-
correu o Governo Collor: entregou a estrutura de co-
mando dos fundos de pensão para quem não tinha 
nada a ver. Naquela época, o Sr. Pedro Paulo Leoni 
Ramos foi o escolhido para comandar o sucessor do 
SNI, que era a Abin. E tivemos uma grande crise en-
volvendo a estrutura de fundos de pensão, obrigando 
o Governo, por meio das patrocinadoras, a injetar mi-
lhões e milhões para salvar a aposentadoria dos filia-
dos a esses fundos.

Agora, o que fizeram? Foram buscar um homem 
da estrutura de comunicação, Sr. Luiz Gushiken, e o 
colocaram para, de maneira informal, escolher, coman-
dar essa estrutura.

Se formos examinar, Senador Antonio Carlos 
Magalhães, é o Secretário da SPC, Sr. Adacir Reis 
– se não me engano –, que constantemente agride o 
Congresso, critica o Congresso, magoado porque nós 
não aprovamos aquela imoralidade que ele queria que 
fosse aprovada aqui, Senadora Heloisa Helena, que 
era a criação da Previc. 

É bom lembrarmos, para que a Nação saiba, por 
que a proposta de criação da Previc foi derrotada. Eles 
mandaram o projeto, de última hora, como sempre o 
Governo manda, por medida provisória, e enxertaram 
quase 900 cargos no projeto da Previc. Acho que V. 
Exª se lembra disso. Quase 900 cargos! E mais, que-
riam criar um órgão que não era agência nem secre-
taria, e tinha mais poder do que as agências, porque 
o orçamento não seria contingenciado, diferentemen-
te do que acontece nas estruturas das agências. E a 
indicação do Presidente da Previc, em vez de passar 
pelo crivo do Congresso Nacional, como na estrutura 

das agências, seria escolhido por livre arbítrio pelo 
Ministro da Previdência. 

E fica o Sr. Adacir Reis, que tem no seu currículo 
e na biografia o único fato de ter sido chefe de gabine-
te do Sr. Gushiken na Câmara dos Deputados e seu 
assessor nessas empresas de assistência a fundos 
de pensão, a Gushiken & Associados, posteriormente 
Globalprev, a criticar o Congresso, como fez agora no 
fim de semana. É engraçado isso. 

Mas o PT, Sr. Presidente, tem mania de criar ver-
dades. Só que a Nação acordou. Criou verdade com 
relação – e vou repetir aqui – à morte do Sr. Celso Da-
niel: “Foi crime comum. Ponto e acabado. O irmão do 
Celso Daniel está protestando porque é louco, porque 
é doido”. E nós vimos aqui, Senador Antonio Carlos 
Magalhães, V. Exª teve oportunidade de ver, acho que 
a Senadora Heloísa Helena também, o depoimento de 
um homem lúcido e sofrido. 

Aliás, ontem, no Programa do Jô Soares, como 
em todas as quartas-feiras consagradas ao debate com 
as meninas do Jô, aquelas competentes jornalistas, 
a jornalista Lúcia Hipólito fez uma justiça. O Sr. João 
Francisco vem dizendo isso, Senador Cristovam Buar-
que, há muito tempo. Só que o poderio do Governo em 
abafar os fatos não fez eco às palavras desse homem. 
Mas ele vem dizendo isto há muito tempo: que havia 
o propinoduto, que o dinheiro era para campanha e, 
de uma maneira até constrangida, mas como forma 
inclusive de ficar com a consciência tranqüila e livre, 
reconhece que seu irmão foi morto porque se envolveu 
no esquema de arrecadação. 

A Senadora Heloísa Helena trouxe para depor – e 
acho que tem nova data marcada – a mulher do ex-Pre-
feito da Campinas. Ela vem aqui, não vem, Senadora 
Heloísa Helena? Vem com o irmão do ex-Prefeito. É 
outro caso. Mas o PT vende a sua versão, como ven-
dia a versão aqui de que o Sr. Waldomiro Diniz era o 
homem mais honesto do mundo. Quem não se lembra 
que, no momento em que estourou esse caso, trami-
tava aqui o projeto de um importante membro desta 
Casa regulamentando o jogo? Esse projeto sumiu, nin-
guém sabe onde anda, ninguém sabe quem viu. Mas 
era uma das vertentes do PT, era uma das fontes de 
arrecadação que se preparava. 

Senador Cristovam Buarque, agora sem partido, 
V. Exª já imaginou se nós não tivéssemos feito a pri-
vatização no Brasil e esses meninos, com as telefô-
nicas, com as companhias de eletricidade, com todas 
essas empresas na mão, o tamanho desse escândalo 
qual não seria? 

Ao finalizar, Sr. Presidente, repito uma frase que 
considero muito inspirada e que serve para qualquer 
ocasião. O velho Neném Prancha, filósofo do futebol 
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carioca, sempre dizia que “para político, fundo de poço 
tem mola”. Realmente. O caso em tela é que ninguém 
acha o fundo do poço do “propinoduto” e da corrupção 
implantada no País. 

Srs. Senadores Cristovam Buarque e Antonio Car-
los Magalhães, a última do PT, agora, é evitar que venha 
depor na CPI o Presidente do Citibank Group do Brasil, 
o Sr. Gustavo Marin, o mesmo Citibank que, durante 
20 anos, o PT dizia que comia – enquanto o brasileiro 
dormia – a nossa poupança; que era o grande dragão 
da economia brasileira a serviço dos americanos. De 
repente, transformou-se em aliado, e estão aí os defen-
sores e os Líderes do Partido dos Trabalhadores fazendo 
cabala, fazendo ameaças, em alguns casos, para que 
não se marque data e para que não se realize, aqui, 

a oitiva desse Presidente. Mas creio que é importante 
ouvi-lo. Ele tem participação decisiva em algumas tran-
sações comerciais que envolvem empresas brasileiras. 
E o Citibank não é virgem em matéria de corrupção: ele 
responde a processo no Chile, responde a processo no 
México, no Japão e mundo afora.

Senador Cristovam Buarque, quem entra em cor-
rupção entra uma vez e não sai mais. Conceito e honra 
não têm hímen complacente – só se perde uma vez.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR HERÁCLITO FORTES EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º do Regimento.)
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O SR. PRESIDENTE (Rodolpho Tourinho. PFL 
– BA) – Concedo a palavra à próxima oradora inscrita, 
Senadora Heloísa Helena.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, solicito a V. Exª, como possibilita o 
Regimento, falar sentada. (Pausa.)

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, sabem to-
dos que, como ex-militante do PT e como militante da 
Esquerda socialista e democrática, fico sempre num 
misto de tristeza profunda e indignação – e fico indig-
nada na condição de mãe. Tenho certeza de que todas 
as mulheres e todos os homens de bem e de paz que 
– repito sempre – querem continuar ensinando aos seus 
filhos que é proibido roubar ficam indignados diante 
da impunidade, da delinqüência de luxo e do aparelho 
de Estado sendo parasitado e privatizado a serviço de 
uma minoria. Como militante da Esquerda socialista, 
isso é algo muito difícil para todos nós, porque poderá 
significar, no mínimo, quinze anos de novas, boas e 
grandes lutas para se conseguir incutir no imaginário 
popular alternativas ao pensamento único.

O Governo Lula entregou o atestado de moralida-
de pública ao Governo Fernando Henrique e a toda a 
Direita política e econômica que com ele trabalhou nos 
anos do seu Governo. Nós, aqui, estrebuchávamos com 
veemência, condenando o processo de corrupção na 
privatização do Governo Fernando Henrique, e todas 
as forças políticas que em torno do Governo Fernando 
Henrique se articulavam receberam atestado de mora-
lidade pública, porque o Governo Lula foi incapaz de 
abrir um único procedimento investigatório, uma única 
auditoria, para, de fato, comprovar como eles parasita-
ram e privatizaram a máquina pública brasileira.

Ontem, ouvi, em parte, o pronunciamento do Pre-
sidente, Senador Cristovam, e, ultimamente, em vez 
de ouvir, tenho preferido ler sobre o assunto. Sinto-me 
nauseada e não tenho mais condições de assistir a 
esses programas.

Quem conhece e quem já militou no Partido sabe 
exatamente, até do ponto de vista da complexa subjeti-
vidade humana, o que está acontecendo por lá. Então, 
já estou ficando sem paciência para assistir. Leio sobre 
o assunto para cumprir a minha obrigação constitucio-
nal, para analisar os fatos do País, mas já não ouço 
mais o Presidente, primeiro porque não agüento mais 
vê-lo legitimar a verborragia neoliberal.

Passamos anos condenando tudo isso, foram 
anos disputando no imaginário popular alternativas ao 
pensamento único, ao projeto neoliberal, e, hoje, se 
divulga, para quem quiser ouvir, que esse é o melhor 
projeto, que vai desde a entrega de parte importante 
da riqueza nacional ao capital financeiro até a abso-

luta irresponsabilidade e insensibilidade na utilização 
dos recursos públicos. Por isso, não há dinheiro para 
creche, para a saúde, para a segurança pública; para 
fazer investimentos em infra-estrutura, que dinamizam 
a economia e geram empregos, geram renda. Mas o 
que deve ficar no imaginário popular é que há dinheiro 
para banqueiro e há dinheiro para político safado roubar 
e se beneficiar desse roubo. É realmente muito difícil 
agüentar essa cantilena, esses esconderijos.

Ontem e hoje, lendo as manchetes de alguns 
jornais, tanto do Correio quanto da Folha – vários 
abordaram isto –, muito mais do que a análise feita 
pelos meios de comunicação em relação às vaias ou 
aos aplausos, o que me marcou muito foi a solidão. O 
poder não é brincadeira não! Realmente, muitos deles, 
há pouco tempo, estavam lá, ao lado dele, querendo 
se tornar o mais permeável possível não apenas para 
fazer parte do balcão de negócios sujos que o Pre-
sidente Lula montou aqui, no Congresso Nacional, 
quando distribuiu cargos, prestígio, liberou emendas, 
poder, mensalão ou qualquer outro nome dado a essa 
maldita patifaria para comprar o Congresso Nacional. 
Além disso, muitos outros com ele estavam em vários 
momentos.

Se observarmos o palanque do Sete de Setembro 
do ano passado, veremos que o palanque só não caía 
com o peso das personalidades políticas – e deveria cair 
com o peso das consciências – porque devia ser bem 
estruturado. Muitos que com ele estavam, usufruindo 
de todo o prestígio que ele tinha, hoje já não mais lá 
estão. É claro que continuam usufruindo da máquina 
nos Estados, da liberação de emendas para que conti-
nuem a fazer demagogia nos seus respectivos redutos 
eleitorais, beneficiando-se de toda a estrutura luxuosa 
de cargos, prestígio e poder, mas já não mais lá esta-
vam para fazer parte do grupo que recebeu as vaias, 
porque isso é que foi simbólico. Aplausos foram dados 
pelos militantes convidados ou pelos cargos comissio-
nados que exercem. Estes receberam um convite para 
estar lá, no palanque, perto do Presidente. Isso não 
vale! Do mesmo jeito, as esposas dos militares, que 
estavam lá, como guerreiras, protestando, para que 
seus esposos pudessem desfilar para cumprir com a 
sua obrigação cívica.

O mais assombroso é que, infelizmente, o Pre-
sidente Lula e a cúpula palaciana do PT não foram 
capazes de identificar o quanto o poder, por mais que 
seja sedutor, é provisório, é passageiro. Eles não con-
seguiram identificar isso, eles foram incapazes de en-
tender que a crítica, por mais contundente que fosse, 
era fraterna, porque partia daqueles que, em conjun-
to com eles, ajudaram a construir o PT e a fazer do 
Presidente Lula a maior liderança popular da América 
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Latina. Eles foram incapazes de entender que a crítica 
fraterna e construtiva, por mais ácida que fosse, era 
muito melhor do que a convivência com bajuladores 
corruptos que iriam continuar parasitando a máquina 
pública e com os cínicos omissos e dissimulados que 
preferiam se banquetear na estrutura do poder para 
não perder cargos, prestígio e outras coisas mais. In-
felizmente, eles foram incapazes de ver isso.

Não é à toa que, ontem, no desfile, não havia pre-
sidentes de partido, importantes lideranças, nenhum Se-
nador; não os Senadores da Oposição, que não seriam 
convidados, é óbvio – nem V. Exª, Senador Cristovam, 
que eu nem sabia que já havia saído do PT –, mas, 
mesmo os que são leais, jamais seriam convidados. 
Não havia nenhum Senador; nenhuma grande perso-
nalidade nacional estava lá. Por quê? Porque, agora, 
eles já não servem. Voltarão rapidamente ao palanque 
se a roda mudar, porque, infelizmente, a soberba, a 
arrogância e o embevecimento por estarem na estru-
tura do poder fizeram com que o Presidente Lula e a 
cúpula palaciana do PT montassem uma tão sórdida, 
suja e corrupta base de bajulação, que simplesmente 
querem usufruir nos momentos que cabe fazê-lo.

Talvez eles devessem lembrar-se de outras coisas 
muito importantes. A história de luta e de libertação do 
povo de Deus e a história da Humanidade trazem fatos 
absolutamente preciosos, que mostram como se deve 
pensar. Um exemplo disso é a bonita passagem bíblica 
em que Deus manda Jeremias ver o oleiro e, assim, 
observar como ele se posicionava diante da roda e do 
barro. Aquele barro tão bonito que estava sendo polido 
podia ser completamente desmanchado e desmante-
lado se o oleiro quisesse mudar-lhe a forma, mas ele 
não conseguiu perceber isso e o quanto a roda era 
importante: a roda da fortuna, do tempo, do poder. 

Ninguém pode imaginar que, porque venceu na 
vida, essa vitória será preservada ao longo do tem-
po e que o vencido, provisoriamente, não possa ser 
o vencedor depois. Por isso, os fatos mais belos da 
história da Humanidade sempre mostraram como é 
importante que o vencedor atue com cautela, não se 
deixando levar pela arrogância e pela soberba, para, 
mais à frente, não ser o vencido.

Espero, como todos os Parlamentares e como 
todos os brasileiros, que, o mais rapidamente possível, 
essa história possa ser esclarecida. 

Sabem todos que não tenho dúvida quanto à par-
ticipação do Presidente Lula em todo esse gigantesco 
esquema de corrupção. Deve duvidar disso quem faz do 
Presidente Lula uma avaliação elitista e preconceituosa 
de que ele é um incompetente, acovardado, o que não 
é. Quem o conhece sabe que ele é um homem brilhante, 
muito inteligente, que sempre conduziu com mão-de-

ferro a estrutura partidária, que conhece a estrutura 
governamental e as relações políticas e econômicas 
que são estabelecidas na promiscuidade do Palácio do 
Planalto e do Congresso Nacional: capital financeiro, 
fundos de pensão, lavagem de dinheiro de narcotráfico 
e outras coisas sórdidas e sujas, muito maiores.

É claro que este é um momento triste, especial-
mente para a Esquerda brasileira, mas ele é essen-
cial, porque os mitos não podem ser preservados à 
custa dos esconderijos e do falseamento da verdade. 
Essas coisas não são boas para a história da Huma-
nidade, também.

Espero que, cada vez mais, a população brasileira 
esteja vigilante. Esta é uma semana muito esclarecedo-
ra de como funciona o Congresso Nacional. Quem aqui 
está são os mesmos que sempre estão nas segundas 
e nas sextas-feiras, os que não se submetem à cultura 
maldita de se trabalhar em dois dias na semana. Muitos 
estão mentindo para as suas respectivas bases e para 
a sociedade de uma forma geral, dizendo que estão 
analisando documentos de CPI, o que não é verdade, 
porque isso é feito aqui, na sala-cofre. Ninguém leva 
três ou cinco caixas de papel amontoado para estudar 
na sua casa e no seu respectivo Estado.

Até para que se possa identificar a espinha dorsal 
da estrutura de corrupção do País e da promiscuida-
de do Palácio do Planalto e do Congresso Nacional, 
espero que sejam cassados logo os que devem sê-lo, 
sejam Presidente da Câmara ou Deputados citados na 
CPMI, porque também se pode fazer isso. 

Todos já sabiam exatamente quem era o Presi-
dente Severino. O Presidente Lula comemorou a sua 
vitória na Câmara dos Deputados, dizendo que o Go-
verno não estava sendo derrotado, pois se tratava de 
uma personalidade da base governamental, e, há duas 
semanas, concedeu-lhe a maior comenda, a maior 
medalha do Brasil. 

Tomara que sejam cassados logo o Severino e os 
18 Parlamentares que estão sendo citados, e que se 
quebrem os seus sigilos bancário, fiscal e telefônicos, 
para que se possam identificar quais foram os outros 
beneficiários. Se as lideranças do PT, do PMDB, do PP 
e do PL receberam milhões, para onde esse dinheiro 
foi? Quem foram os Parlamentares – Deputados ou 
Senadores – comprados para votar conforme a agenda 
definida pelo Presidente Lula? Como se estabeleceu 
isso no Congresso Nacional é essencial que o povo 
brasileiro saiba.

Espero que possamos trabalhar esse momento, 
que é especialmente triste para a Esquerda e para 
milhões de pessoas que depositaram a sua esperan-
ça na eleição da maior liderança popular da América 
Latina, um filho do povo, um retirante nordestino que 
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derrubava, nas urnas, a elite política e econômica, 
mas que passou a servi-la. Ele se transformou no fi-
lho ilustre da elite política e econômica – da corrupta, 
que foi administrar com ele a máquina pública, e da 
relacionada ao capital financeiro, que acabou sendo 
a grande privilegiada e prestigiada nessa estrutura de 
poder. Sem dúvida, deveria ser muito importante que 
vissem todos esses fatos.

Senador Cristovam Buarque, lembro a primeira 
vez em que vi Brasília. Cheguei aqui como Senado-
ra, quebrando uma tradição, porque, no meu Estado, 
sentavam-se nas cadeiras azuis do Senado os que 
haviam nascido em berço de ouro, da cozinha dos 
pistoleiros ou da varanda dos usineiros. No entanto, o 
povo de Alagoas, de forma democrática, elegeu uma 
mulher qualquer, uma filha do povo, para estar no Se-
nado da República.

Lembro que, uma vez, no “Programa do Jô”, falei 
da primeira vez em que vi o Congresso Nacional, e ele 
ficou brincando, achando que eu estava exagerando. 
Hoje, nem arquitetonicamente considero-o tão bonito 
como já fiz no passado. A Catedral é belíssima, mas 
não penso o mesmo do Congresso Nacional, como 
todo respeito a Niemeyer e ao povo maravilhoso de 
Brasília.

O povo de Brasília é maravilhoso, generoso, ho-
nesto, trabalhador, dos mais simples que se encon-
tram. 

Senador Cristovam Buarque, acho uma coisa 
linda o que V. Exª fez como Governador: o carro da 
autoridade e o carro mais chique da cidade são obri-
gados a parar na faixa para que o serviçal ou o cata-
dor de lixo atravesse. É lindíssimo! O povo de Brasília 
é maravilhoso, trabalhador, honesto e, muitas vezes, 
acaba sendo atacado em função da maldição de estar 
no coração da política nacional.

Lembro, com clareza, do momento em que vi, 
pela primeira vez, o Congresso Nacional, que hoje 
conheço muito mais. 

Sei exatamente o que é o mundo da política, que 
pode ser um espaço muito nobre, muito importante, mas 
que acaba sendo o melhor lugar para quem é vigarista, 
ladrão, cínico e dissimulado. Quem não é assim sofre 
muito mais, independentemente das posições que de-
fenda – seja capitalista ou, como eu, socialista –, por 
precisar agüentar as coisas que aqui acontecem. 

Lembro-me de que, na primeira vez em que vi a 
estrutura do Congresso Nacional, eu disse: “Eita, negui-
nha, tem que, todos os dias, pisar na vaidade e cuspir 
no poder, para que o poder e a vaidade não acabem 
consumindo a sua alma e o seu coração.”

Apesar do que diziam o Presidente Lula ou a cú-
pula palaciana do PT e por mais que nos lembremos 

da lutas internas pela disputa dos rumos do Partido e 
para impedir a degeneração, a burocratização ou que 
as cúpulas partidárias degeneradas tomassem conta 
da militância, mesmo assim, muitos de nós ficamos 
surpresos com o que vimos.

Infelizmente, o Presidente Lula e a cúpula pala-
ciana do PT foram incapazes de ver que, por mais que 
achassem que estavam usando a estrutura política e 
econômica a serviço do capital financeiro, dos corruptos, 
dos que sempre parasitaram em todo Governo, hoje 
são esses mesmos que deixam o Presidente sozinho 
no palanque, no dia 7 de setembro. Mas nem isso é 
capaz de promover uma ebulição na mente do Presi-
dente da República, porque, aonde vai, Sua Excelência 
continha fazendo piadas, gargalhando, utilizando-se 
de metáforas, como se não estivesse sentindo a dor e 
a tragédia que Sua Excelência acabou por promover, 
esmagando a esperança dos corações de milhões de 
brasileiros que, em Sua Excelência, depositaram tan-
ta confiança quando o elegeram para a Presidência 
da República.

Então, que, o mais rápido possível, possamos 
fazer o que é necessário, não por moralismo farisaico, 
por pequeno moralismo burguês, pela preservação das 
instituições burguesas brasileiras, não por nada disso, 
mas porque isso é essencial. Se se trata do Presidente 
da República, do Presidente da Câmara, de quaisquer 
Parlamentares e dos empresários apaniguados com a 
estrutura do Poder, é essencial que o Congresso Na-
cional dê uma resposta à sociedade, ao menos para 
minimizar a dor das milhares de pessoas espalhadas 
pelo Brasil.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Agradeço a V. Exª, Senador Rodolpho Tourinho, 

pela tolerância, já que extrapolei bastante o meu tem-
po.

O SR. PRESIDENTE (Rodolpho Tourinho. PFL 
– BA) – Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, 
Senador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Sem Partido 
– DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes 
de qualquer coisa, quero me referir ao tratamento que 
me foi dado como “Senador sem Partido”. Quero dizer 
que sou um Senador sem sigla, mas partido eu tenho, 
e ele continua a ser o mesmo que tenho desde quando 
imaginei que deveria usar parte da minha energia para 
lutar por um Brasil diferente. Então, o meu partido é e 
continua a ser o mesmo.

Um desses dias, eu dizia ao Senador Antonio 
Carlos Magalhães que despertei para esse partido 
quando, no dia 24 de agosto de 1954, cheguei à mi-
nha casa e vi minha mãe chorando por causa da mor-
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te de Getúlio Vargas. E, de lá para cá, o meu partido 
tem sido o mesmo. A sigla, devemos ter aquela que 
melhor nos ajude a levar adiante o partido que traze-
mos no coração.

Mais uma vez, vou me referir ao Senador Anto-
nio Carlos Magalhães quando disse que não podemos 
desfocalizar os assuntos relativos à CPMI para outros, 
como por exemplo, o que diz respeito ao Presidente 
Severino Cavalcanti. Também estou de acordo com V. 
Exª, Senador Antonio Carlos Magalhães.

Sr. Presidente, quero aproveitar este momento 
para dizer que nem todos esses escândalos nos devem 
desviar de um foco maior: que é o foco da luta pela er-
radicação da pobreza no Brasil. Precisamos construir 
um País decente, um País sem exclusão social, com 
menos desigualdade.

Sr. Presidente, vim falar sobre isso, não provo-
cado pela idéia de desviar o foco, mas, sim, por causa 
de um relatório divulgado, nesses últimos dias, pelas 
Nações Unidas sobre o desenvolvimento humano. É 
inacreditável que um País com o porte do Brasil, com 
o tamanho do Brasil, com o potencial brasileiro, ocupe 
uma posição tão vergonhosa diante do resto do mundo 
no que se refere ao desenvolvimento humano.

Creio que foi o Correio Braziliense o responsável 
por um editorial intitulado “Vergonha”. É uma vergonha! 
Não há razão que justifique que o Brasil esteja atrás 
de países como Trinidad Tobago, Panamá, Bulgária, 
México, Cuba, Bahamas, Catar, Chile, Uruguai, Costa 
Rica, Argentina! Não há nada que justifique isso, sal-
vo o egoísmo das chamadas elites brasileiras – entre 
as quais todos nós devemos nos incluir – e também o 
fato de nós não cuidarmos, Senadora Heloísa Helena, 
Senador Antonio Carlos Magalhães, de um mensalão 
permanente na História do Brasil, embutido no Orça-
mento da União, no Orçamento dos Estados e no Or-
çamento dos Municípios. O mensalão é uma corrupção 
no comportamento de políticos. E não podemos tolerar 
isso. Mas o Orçamento, como é feito, é uma corrupção 
nas prioridades da política, o que não podemos tole-
rar também. Creio que uma das maneiras de quebrar-
mos essa corrupção na política é despartidarizá-la e 
até mesmo desideologizá-la, colocando ali a razão da 
moral e do amor ao nosso País.

O próprio Senador Antonio Carlos Magalhães, não 
me canso de repetir, é a pessoa que levou adiante a 
idéia do Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, 
sem o que o Bolsa-Escola não teria sido levado adiante, 
sem o que o Bolsa-Família não existiria hoje, e o Pre-
sidente Lula se esquece disso. Faço justiça também à 
Ministra Marina Silva, por entender que S. Exª também 
teve papel importante naquele momento.

Se a Ministra Marina Silva e o Senador Antonio 
Carlos Magalhães se juntaram para elaborar um fun-
do para a erradicação da pobreza, por que não somos 
capazes de nos juntarmos, Senadora Heloísa Helena, 
com o P-SOL, para, juntos, elaborarmos uma proposta 
de orçamento que faça com que essa vergonha que 
a gente vive hoje seja superada, não no próximo ano, 
não em cinco anos, mas em dez anos?

As pessoas que viram esse documento talvez 
não tenham percebido algo que eu, ao observá-lo, 
por estar inclusive envolvido com a elaboração desse 
relatório anos atrás, percebi: muitos dos países que 
estão atrás de nós estão melhorando mais depressa 
do que nós e vão nos superar dentro de cinco a dez 
anos. É algo que poucos perceberam. São países bem 
mais pobres, que estão piores do que nós, mas, ao 
nos compararmos a eles, desde 1975, quando come-
çou a ser calculado e divulgado esse índice, até hoje, 
vemos que, nesse período, eles continuam atrás de 
nós, mas estão melhorando mais depressa do que 
nós. Nós, brasileiros, costumamos comemorar a nos-
sa velocidade sem a compararmos com a dos outros 
países. Comemorar taxa de crescimento da economia 
hoje não é suficiente se a compararmos com a taxa 
de crescimento de outros países. Comemoramos os 
avanços que ocorreram nos últimos dez ou quinze anos 
na educação brasileira; não podemos negar que tenha 
havido melhora, mas essa melhora é mais lenta do que 
a melhora na Turquia, no México, na Colômbia e em 
muitos outros países. Não basta a gente comparar o 
Brasil de hoje com o Brasil de anos atrás. É preciso 
comparar a evolução do Brasil com a de outros países, 
e nisso estamos ficando para trás.

Senador Antonio Carlos Magalhães, pego o gan-
cho do que disse V. Exª, com o que estou de acordo: 
não devemos mudar o foco da CPMI que já vinha sendo 
feita para o da CPI do Presidente Severino Cavalcan-
ti, mas devemos fazer as duas CPIS. Quero dizer que 
também não devemos mudar o foco das preocupações 
sociais com a pobreza brasileira para concentrar tudo 
no malcomportamento de alguns políticos. Ou seja, o 
foco não pode ser apenas na ética do comportamento 
imoral de alguns políticos, mas deve ser também na 
ética e na moral das políticas, quando definimos para 
onde vão os recursos. E o momento é muito propício 
para isso. A partir das próximas semanas, estaremos 
aqui analisando o Orçamento de 2006. Se aqui fizer-
mos um bom trabalho, o Orçamento poderá servir de 
exemplo às 5.561 prefeituras do Brasil e às 27 Uni-
dades da Federação; poderá servir de exemplo para 
termos uma ética nas prioridades e não apenas uma 
ética no comportamento. Penso que isso é possível, e 
é possível suprapartidariamente, como V. Exª provou, 
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ao liderar o Fundo de Combate e Erradicação da Po-
breza, naquele momento, com R$4 bilhões. Precisa-
mos chegar a R$40 bilhões, não em 2006, talvez não 
ainda em 2007, mas em uma data em que isso possa 
ser feito democraticamente.

Concedo um aparte ao Senador Antonio Carlos 
Magalhães.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– V. Exª faz, talvez, um dos mais objetivos discursos 
dos últimos tempos. V. Exª aponta, com a inteligência 
que lhe é própria, o verdadeiro fulcro em que se deve 
concentrar o Congresso Nacional. Realmente, tudo isso 
é importante – moralizar a Administração Pública –, 
mas para se chegar a esse objetivo que V. Exª traduz 
em relação à pobreza. V. Exª deveria, mesmo com as 
divergências naturais que sei que seu caráter impõe, 
fazer com que a Mesa envie esse discurso ao Presi-
dente da República e a alguns Ministros do Governo. 
Trata-se de uma bússola para um bom comportamento 
político e ético. Muito obrigado.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Sem Partido 
– DF) – Agradeço ao Senador. E, já que o Senador 
Antonio Carlos Magalhães fez uma proposta a mim, 
deixo uma outra sugestão. Sugiro que uma Senadora 
como Heloísa Helena, do P-Sol, que um Senador como 
Antonio Carlos Magalhães, do PFL – e, se quiserem a 
minha colaboração, com o maior prazer –, assim como, 
estou certo, o Senador Paulo Octávio também, todos, 
juntos, tentemos elaborar uma proposta alternativa de 
Orçamento. Vamos mostrar que é possível haver um 
Orçamento que respeita claramente a estabilidade 
monetária, levando adiante a estabilidade social do 
País. É possível, e depende, Sr. Presidente, de colo-
carmos o Senado para trabalhar. Não podemos nos 
desviar do foco: não podemos nos esquecer do que 
deve analisar a CPI, mas não podemos ficar apenas 
na CPI. Devemos analisar, também, a ética nas prio-
ridades das políticas públicas no Brasil.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodolpho Tourinho. PFL 

– BA) – Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, 
Senador Paulo Octávio.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, quero, ao cumprimentar o 
Senador Cristovam Buarque pelo seu pronunciamento, 
lembrar que, quando fizemos aqui uma reunião com 
as crianças de todo o Brasil, uma reunião em que as 
crianças se sentiram como Senadores, a pergunta 
que o Senador Cristovam fez a uma das crianças foi 
justamente em relação ao Orçamento. Lembro que S. 
Exª indagou a um menino de oito anos o que ele reco-
mendaria para o Orçamento do País, e a resposta foi 

brilhante, curta e grossa, de um menino de oito anos. 
Essa é uma preocupação que a sociedade tem real-
mente. A sociedade brasileira tem uma grande preocu-
pação com o Orçamento até pela forma como é escrito 
nesta Casa, como as emendas são apresentadas. E 
penso que é uma preocupação para o futuro. 

É até bom falar de Orçamento na frente de An-
tonio Carlos Magalhães que quer o que todos quere-
mos: um Orçamento impositivo, um Orçamento que 
venha a ser respeitado pelo Governo, o que não é. 
A peça que fazemos aqui, como diz o Senador Anto-
nio Carlos Magalhães, é uma peça de ficção, não é 
respeitada. Governo nenhum a respeitou nos últimos 
anos, nas últimas décadas, e nós, Parlamentares, fi-
camos desmoralizados, porque levamos a população 
a ter um sentimento de expectativa que, muitas vezes, 
é frustrado.

Estava no meu gabinete e ouvi a Senadora 
Heloísa Helena elogiando Brasília, o que me deixou 
muito feliz. Brasília a recebeu com o maior carinho e 
Heloísa Helena tem dado a Brasília um tratamento muito 
digno. Sou testemunha. Na última sessão solene que 
tivemos aqui em homenagem ao aniversário da cidade, 
S. Exª fez um belo pronunciamento que tocou a todos 
os brasilienses. O seu engajamento com a cidade é 
total e, logicamente, o carinho que a cidade tem pela 
digna Senadora também é muito grande. 

Concordo, estamos aqui criando uma sociedade 
miscigenada, é verdade. Brasileiros de todos os can-
tos para cá acorreram, para cá vieram, atendendo ao 
chamado, alguns do ex-Presidente Juscelino, outros 
da própria história viva da política de Brasília, alguns 
para, realmente, consolidarem as suas vidas. E aqui 
estamos construindo uma sociedade diferenciada. 
Deus queira que venha a ser uma sociedade melhor, 
mais preocupada com solidariedade e compromissos 
sociais! Esse é o caminho da nossa cidade, Senador 
Antonio Carlos Magalhães, V. Exª que viu essa Bra-
sília nascer.

Aproveito a oportunidade, Sr. Presidente, para 
apresentar um requerimento que também é um voto 
de pesar pelo falecimento do Sr. Rosental Ramos da 
Silva, ocorrido no dia 6 de setembro de 2005. Ele foi 
um dos brasileiros, Senador Antonio Carlos Magalhães, 
que veio para Brasília acompanhando JK, até porque 
se destacou pelo grande talento na arte culinária, tan-
to nacional quanto internacional. Foi por volta do ano 
de 1960 que o cozinheiro fixou residência em Brasília, 
passando, na ocasião, a trabalhar diretamente para o 
Presidente Juscelino Kubitschek, que o incumbiu de 
organizar e preparar inúmeros banquetes à época da 
inauguração de Brasília. Iniciou-se, então, uma dura-
doura amizade.
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A excelência de seus serviços pôde ser atestada 
por participantes dos banquetes oferecidos a autorida-
des e instituições da República do Brasil ao longo de 
quase 40 anos na Capital Federal. É tido como uma 
das figuras históricas de Brasília, tendo sido conde-
corado com o título de Cidadão Honorário de Brasília 
pelo Decreto nº 224, aprovado pela Câmara Legislativa 
da nossa cidade.

Deixo, portanto, este requerimento com voto de 
pesar pela morte de um brasileiro, um brasileiro como 
tantos outros que para cá vieram no sentido de con-
solidar esta cidade e deram tanta alegria a Brasília. 
Rosental foi uma pessoa admirável, um batalhador, 
um homem que viveu aqui em Brasília e deu muita 
graça a esta cidade. 

Portanto, fica aqui este pedido, este requerimen-
to, para que conste nos Anais do Senado Federal uma 
homenagem a esse brasiliense, já que é cidadão hono-
rário, ele, que era um grande mestre da arte culinária 
do nosso País.

Sr. Presidente, também gostaria de deixar aqui 
consignada a minha indignação com o aumento pro-
movido pela Infraero nas taxas aeroportuárias no País, 
no embarque e desembarque de passageiros.

O Senador Delcídio Amaral fez um brilhante tra-
balho, acompanhado por todos nós, na criação da 
Agência Nacional de Aviação Civil, trabalho esse que 
foi coroado com o êxito das votações que aqui ocor-
reram na semana passada, que o consagraram sem 
nenhuma emenda. O trabalho do Senador Delcídio 
Amaral, também acompanhado pelo Senador Tasso 
Jereissati e pelo Senador Heráclito Fortes, o projeto 
da criação da Anac, nas Comissões em que foi votado, 
foi aprovado, repito, sem emendas.

No entanto, justamente quatro dias após a apro-
vação, por esta Casa, da Agência Nacional de Avia-
ção Civil, o Governo resolve aumentar em 70% a taxa 
de embarque dos passageiros, com a justificativa de 
investimento em aeroportos no País. Em um momen-
to em que temos que estimular o turismo, estimular o 
brasileiro a andar de avião, em um momento em que 
apenas 7% da população do Brasil andam de avião, 
em que nossas estradas estão sucateadas, nós deses-
timulamos esse transporte com o aumento da taxa de 
embarque. Isso, logicamente, cria um impacto no pre-
ço das passagens, pois os agentes de viagem terão 
que embutir, no preço das passagens, o aumento da 
taxa de embarque. Neste momento em que algumas 
companhias aéreas estão fazendo um esforço enor-
me para ter passagens mais baratas no Brasil, em al-
guns casos a tarifa de embarque vai corresponder a 
10% do preço da passagem. É inadmissível uma coisa 

como essa já que o Brasil vive, como diz o Governo, 
sem inflação.

Não concordo, de maneira nenhuma, com esse 
aumento da taxa de embarque no País. Considero 
desnecessário e entendo que o Governo deveria re-
ver essa posição. Temos, sim, que estimular o tráfego 
aéreo no Brasil porque as nossas estradas estão in-
transitáveis, deploráveis, sem investimentos, e o bra-
sileiro precisa viajar.

Para terminar o meu pronunciamento hoje, quero 
fazer uma homenagem à Srª Nazareth Teixeira da Cos-
ta, esposa do Dr. Álvaro Teixeira da Costa, Presidente 
do Correio Braziliense. A Drª Nazareth, desde que veio 
para Brasília, quando o Dr. Álvaro assumiu a Presidên-
cia do Correio Braziliense, passou a exercer um trabalho 
de solidariedade muito grande em Brasília.

Existe uma campanha de atendimento a três mil 
crianças, por intermédio de 14 creches, realizada por 
meio de um programa chamado Correio Braziliense 
Solidário. Esse trabalho é feito com a arrecadação de 
recursos em jantares, encontros e leilões de arte, por 
uma equipe que assessora a Drª Nazareth com muito 
empenho; e esses recursos estão sendo muito bem 
destinados e aplicados.

Então, neste momento em que o Brasil requer, 
como disse aqui o Senador Cristovam Buarque, tanta 
solidariedade, em que temos que participar, é impor-
tante realçar aqui o trabalho exercido pela Presidente 
do Correio Braziliense Solidário, Drª Nazareth Teixeira 
da Costa.

Fica aqui registrada nos Anais do Senado esta 
homenagem que faço em nome da Bancada de Brasí-
lia – com a anuência do Senador Cristovam Buarque, 
aqui presente. Meus cumprimentos à Drª Nazareth 
Teixeira da Costa e ao Correio Braziliense por terem, 
nos últimos três anos, se empenhado em apresentar 
solidariedade ao acompanhar as creches mais neces-
sitadas de nossa cidade.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado.
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 

– BA) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR PRESIDENTE (Rodolpho Tourinho. PFL 

– BA) – Pela ordem, tem a palavra V. Exª.
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 

– BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, quero solicitar uma providência da Mesa – não 
sei qual seria a mais rápida –, por intermédio de V. 
Exª ou do Presidente Renan Calheiros, no sentido de 
evitar que o Ministro da Educação queira fazer, como 
está apregoando, uma reforma universitária por de-
creto. É um absurdo inominável retirar do Congresso 
um dos seus maiores deveres em relação à educação; 



Setembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 30487 

de modo que tem de vir para o Congresso. Daremos a 
celeridade necessária, se for o caso, mas isso jamais 
deve ser feito por decreto. Não seria a vontade de um 
Ministro recém-chegado... Não sei se com méritos ou 
não; não faço juízo de valor.

Mas faça V. Exª chegar ao Presidente Renan 
Calheiros, imediatamente, o nosso inconformismo se 
essa reforma se der por decreto. Trata-se de uma re-
forma que tem de ser feita pelo Legislativo porque é 
uma reforma universitária de suma gravidade para os 
rumos da educação superior no Brasil. 

O SR PRESIDENTE (Rodolpho Tourinho. PFL 
– BA) – A Mesa encaminhará, Senador Antonio Carlos 
Magalhães, o pedido de V. Exª ao Presidente Renan 
Calheiros e também ao Sr. Ministro da Educação.

O SR. PRESIDENTE (Rodolpho Tourinho. PFL – 
BA) – Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 985, DE 2005

Requer voto de pesar do Senado 
Federal pelo falecimento do Senhor Ro-
sental Ramos da Silva, ocorrido no dia 6 de 
setembro de 2005.

Senhor Presidente,
Em virtude do falecimento do Senhor Rosental 

Ramos da Silva, ocorrido no dia 6 de setembro de 
2005, requeremos a Vossa Excelência, nos termos do 
disposto no art. 218 do Regimento Interno, que seja 
consignado voto de pesar do Senado Federal junto 
aos seus familiares.

Justificação

Rosental Ramos da Silva destacou-se pelo gran-
de talento na arte culinária, tanto nacional quanto 
internacional. Foi por volta do ano de 1961, que o 
cozinheiro fixou residência em Brasília, passando na 
ocasião a trabalhar diretamente para o Presidente 
Juscelino Kubitschek, que o incumbiu de organizar 
e preparar inúmeros banquetes à época da inaugu-
ração de Brasília. Iniciou-se, então, uma duradoura 
amizade.

A excelência de seus serviços pôde ser atestada 
por participantes dos banquetes oferecidos a autorida-
des e instituições da República do Brasil ao longo de 
quase 40 anos na Capital Federal. É tido como uma 
das figuras históricas de Brasília, tendo sido conde-
corado com o titulo de Cidadão Honorário de Brasília 
pelo Decreto Legislativo nº 224, aprovado pela Câmara 
Legislativa do Distrito Federal em 1998.

Sala das Sessões, 8 de setembro de 2005. – Se-
nador Paulo Octávio PFL – DF.

REQUERIMENTO Nº 986, DE 2005

Senhor Presidente,
Na forma regimental requeiro, ouvido o Plenário, 

a inserção de voto de pesar pelo falecimento, dia 27 
de agosto passado, na cidade do Recife, do radialista 
Fernando Castelão Pereira. Da decisão da Casa, peço 
seja dada ciência à viúva, Sra. Maria José Castelão e 
aos filhos, Sérgio Castelão, Fernando Castelão Filho, 
Alexandre Castelão e Discíola Castelão.

Justificação

Fernando Castelão – de quem fui amigo – iniciou 
sua carreira na década de 1940, como rádio-ator da 
Rádio Clube. Versátil, foi, além de ator, narrador es-
portivo e apresentador de programa de auditório na 
televisão do meu Estado. Até seu passamento, aos 
81 anos, Castelão apresentava programa ao vivo, na 
sede do Sport Club do Recife, do qual era torcedor 
fanático. Publicitário, escritor, autor de livros, exerceu 
várias atividades – como lembrou o operoso Depu-
tado Estadual Sebastião Rufino –, sempre pautando 
sua vida pessoal e profissional pela honestidade e 
respeito ao próximo.

Com o sentimento de saudade, que permanece, 
registro, nesta Casa da Federação, o nosso pesar.

Sala das Sessões, 8 de setembro de 2005 – Se-
nador Marco Maciel.

O SR. PRESIDENTE (Rodolpho Tourinho. PFL 
– BA) – A Presidência encaminhará os votos de pe-
sar solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Não há mais oradores inscritos.
Os Srs. Senadores Leonel Pavan, Teotônio Vilela 

Filho, Reginaldo Duarte, a Srª Senadora Lúcia Vânia 
e o Sr. Senador Arthur Virgílio enviaram discursos à 
Mesa para serem publicados na forma do disposto no 
art. 203 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a questão da execução do Orçamento re-
presenta um sério problema em nosso sistema político-
econômico, que veio a se agravar no atual Governo.

Temos, em primeiro lugar, a inutilidade dos lon-
gos e exaustivos esforços de ambas as Casas do 
Congresso em compor o Orçamento da União, o qual 
se mostra, ao cabo, não muito mais que uma peça fic-
cional. O Governo refaz o Orçamento quando emite o 
decreto de programação financeira no início de cada 
ano, realocando recursos e cortando despesas sem 
consulta ao Legislativo.
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Não bastasse esse procedimento autoritário do 
Executivo, deparamo-nos, então, com o problema espe-
cífico da execução orçamentária. É aqui que o Governo 
do Presidente Luiz Inácio da Silva vem se esmerando 
em mostrar sua inépcia administrativa. 

Além de todos os cortes orçamentários que o 
Governo tem imposto, com a exagerada obsessão de 
quem descobriu tardiamente os méritos do equilíbrio 
fiscal, a execução da dotação orçamentária de cada 
um dos ministérios mostra-se medíocre. 

Muitos investimentos essenciais para impulsio-
nar o desenvolvimento econômico e atender a graves 
carências sociais, Sr. Presidente, são irresponsavel-
mente postergados. 

Entre as dotações que compõem o Orçamento 
federal, aquelas que vêm sendo mais sistematicamente 
desrespeitadas são as originárias de emendas parla-
mentares. O descaso do Poder Executivo em atendê-
las chega a ser acintoso.

Essas emendas dos Deputados e Senadores, Sr. 
Presidente, refletem, contudo, o ponto de vista dos que 
estão em contato com a população, ouvindo o clamor 
dos eleitores por ações do Governo Federal. Em espe-
cial, as emendas das bancadas estaduais traduzem, de 
um modo filtrado pelo debate e pelo consenso, anseios 
e necessidades das mais significativas da população 
de cada uma das unidades da Federação.

Já afirmei que é irrisória a liberação das verbas 
relativas às ações contempladas pelas emendas par-
lamentares. Há, entretanto, um outro aspecto muito 
sério a ser considerado.

Esse aspecto, nobres Senadoras e Senadores, 
é justamente o da utilização de critérios políticos no 
processo de execução das emendas ao Orçamento. 
Não me refiro, certamente, a critérios políticos na acep-
ção elevada do termo, que implicaria a sabedoria de 
conciliar interesses divergentes tanto como adequar 
os meios aos fins. 

Devo referir-me, infelizmente, Sr. Presidente, à 
baixa política, que consiste em privilegiar os aliados e 
prejudicar os oponentes, sem considerar as necessida-
des e os legítimos anseios da população que deixam, 
assim, de ser atendidos.

O fato com que demonstro essa atitude discrimi-
natória do Governo Federal é o de que, na execução 
do Orçamento da União para 2005, tenham sido libe-
rados, até meados do mês de junho, 35 milhões e 100 
mil reais relativos às emendas de bancada do Estado 
do Acre, enquanto o correspondente valor para as 
emendas da bancada de Santa Catarina não passou 
de 31 milhões e 100 mil reais.

Essa discrepância de 4 milhões de reais em favor 
das emendas de bancada do Acre seria perfeitamente 

natural, Senhor Presidente, não fosse a população de 
Santa Catarina nove vezes maior que a desse Estado 
amazônico.

O povo do Acre conta com toda a minha simpatia. 
Tem todo o direito de eleger um governador do Partido 
dos Trabalhadores e reivindicar o atendimento de suas 
necessidades e expectativas de desenvolvimento.

Não posso deixar, entretanto, como representante 
de meu Estado, de protestar contra esse desrespeito 
ao povo catarinense. É correto que se use o critério da 
afinidade política para priorizar a execução orçamen-
tária em benefício desse ou daquele Estado? 

É justo que importantes, se não imprescindíveis, 
programas de trabalho derivados das emendas da Ban-
cada de Santa Catarina não tenham tido, até a metade 
do ano, um único real empenhado?

Entre esses programas, estão os que tratam da 
implantação e ampliação de sistemas de coleta e tra-
tamento de esgotos; de manutenção de unidades de 
saúde; de projetos de infra-estrutura turística; de me-
canização agrícola; de construção habitacional para 
famílias de baixa renda; de construção de centros pú-
blicos de atendimento à pessoa idosa. 

Todos esses programas, e outros igualmente 
relevantes que eu deixo de citar, não tiveram, repito, 
um único real liberado pelo Governo na execução do 
Orçamento de 2005.

Sr. Presidente, o Executivo deve aprender a res-
peitar o Legislativo, no âmbito da competência deste 
Poder. Talvez a aprovação de um Orçamento impositi-
vo seja uma medida drástica o bastante para garantir 
esse respeito.

Enquanto não se toma uma tal medida, deve-
mos exigir um mínimo de coerência e de respeito às 
bancadas parlamentares, quando aprovam emendas 
que vão beneficiar as populações de seus Estados; e, 
sobretudo, exigir respeito a essas populações, não so-
mente necessitadas de ações concretas do Governo, 
mas também ansiosas por ver um mínimo de decência 
no comportamento dos Governantes do País. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o segundo 
assunto que me traz à tribuna, neste momento, é para 
fazer o registro do artigo intitulado “Os cacos floridos 
do vaso quebrado”, de autoria do ex-presidente do STF, 
Maurício Corrêa, publicado no jornal Correio Brazilien-
se em sua edição de 28 de agosto do corrente.

Sobre as conseqüências da atual crise política 
enfrentada pelo governo e pelo PT, o autor afirma que 
“resta-nos um presidente perdido no meio de um tiro-
teio, que ainda se sustenta pela conveniência e piedade 
das instituições. De cuia na mão, implora e mendiga 
a espórtula parlamentar. Como impor-se quem moral-
mente já se acha abatido?”
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O autor conclui seu artigo com a seguinte suges-
tão: “abra o jogo, presidente. Uma os cacos. É seu o 
ônus da prova”.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima ci-
tado seja considerado como parte integrante deste 
pronunciamento, para que passe a constar dos Anais 
do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 

SR. SENADOR LEONEL PAVAN EM SEU 

PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO (PSDB – AL. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar a entrevista concedida pelo ex-deputado Mil-
ton Temer ao jornal O Estado de S. Paulo no último 
dia 24 de agosto do corrente.

Na entrevista, que recebeu o título “Quem disser 
que Lula não sabia é marciano ou mal-intencionado”, o 
ex-deputado afirma que “Lula já é um caudilho populis-
ta”. Afirma, ainda, que “tirando Porto Alegre, não boto 
minha mão no fogo por nenhuma prefeitura do PT”.

Sr. Presidente, requeiro que a referida entrevis-
ta seja considerada como parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR TEOTÔNIO VILELA FILHO 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. REGINALDO DUARTE (PSDB – CE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
solicitar que seja feito o registro da matéria intitulada 
“Frei Betto: direção atolou pé na lama”, publicada no 
jornal O Estado de S. Paulo do último dia 25 de agos-
to do corrente.

A matéria destaca opinião de Frei Betto sobre a 
atual crise política: “A direita brasileira não conseguiu 
em décadas o que um pequeno núcleo de dirigentes 

petistas conseguiu em poucos anos: desmoralizar a 
esquerda”. 

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima cita-
da seja considerada parte deste pronunciamento, para 
que passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR REGINALDO DUARTE EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

(*) Original ilegível fornecido pelo autor.
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A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo hoje esta tribuna para um breve 
comentário baseado na matéria intitulada “Nem prio-
ridades são cumpridas”, publicada no jornal Correio 
Braziliense do último dia 30 de junho do corrente.

A matéria trata dos investimentos em gastos so-
ciais durante o governo Lula e mostra que o atual go-
verno é o que menos investiu na área, comprometendo 
bandeiras da campanha presidencial.

A matéria mostra, ainda, que o ex-Presidente 
Fernando Henrique Cardoso aplicou 42% a mais do 

que o governo Lula nos seus 24 primeiros meses de 
mandato.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do 
Senado Federal, requeiro que a matéria acima citada 
seja considerada como parte integrante deste pro-
nunciamento.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

(*) Original ilegível fornecido pelo autor.
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro da última entrevista concedida pelo ex-
Presidente Fernando Henrique Cardoso à Folha de 
S.Paulo do último dia 28 de agosto do corrente.

Na entrevista, o ex-presidente analisa o atual 
cenário político e a atual crise enfrentada pelo gover-
no e pelo Partido dos Trabalhadores. Para Fernando 
Henrique, “a razão de todo o mal foi acreditar que pela 
causa, pelo partido, tudo era permitido”. Além disso, 
comenta que “por não ser néscio nem ingênuo, o Pre-

sidente Luiz Inácio Lula da Silva tinha que saber que 
havia mais coisas entre o céu e a terra do que seus 
amigos dizem que ele sabia”.

Para concluir, Sr. Presidente, requeiro que a refe-
rida entrevista passe a integrar os Anais do Senado.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Rodolpho Tourinho. PFL 
– BA) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar a sessão.

Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 43 

minutos.)

(OS Nº 16190/05)
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E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

 
Diretor Wanderley Rabelo da Silva (Ramal: 3623 – Fax: 3606) 

Secretários 

Francisco Naurides Barros 
Hermes Pinto Gomes 
Irani Ribeiro dos Santos 
Verônica de Carvalho Maia 
José Augusto Panisset Santana 
Izaias Faria de Abreu 
Angélica Passarinho Mesquita 

(Ramal: 3508) 
(Ramal: 3510) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3511) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3514) 
(Ramal: 3501) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 

Diretor Sérgio da Fonseca Braga (Ramal: 3507 – Fax: 3512) 

Secretários 

Maria de Fátima Maia de Oliveira 
Ivanilde Pereira Dias de Oliveira 
Maria Consuelo de Castro Souza 
Rilvana Cristina de Souza Melo 

(Ramal: 3520) 
(Ramal: 3503) 
(Ramal: 3504) 
(Ramal: 3509) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

Diretor José Roberto Assumpção Cruz (Ramal: 3517) 

Secretários 

CAE 
CAS 
CCJ 
CE 
CMA 
CDH 
CRE 
CI 
CDR 
CRA 

Luiz Gonzaga Silva Filho 
Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Gildete Leite de Melo 
Júlio Ricardo Borges Linhares 
José Francisco B. de Carvalho 
Altair Gonçalves Soares 
Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Celso Antony Parente 
Ednaldo Magalhães Siqueira 
Marcello Varella 

(Ramal: 4605) 
(Ramal: 4608) 
(Ramal: 3972) 
(Ramal: 4604) 
(Ramal: 3935) 
(Ramal: 1856) 
(Ramal: 4777) 
(Ramal: 4354) 
(Ramal: 3517) 
(Ramal: 3506) 

 
 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



 
COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Almeida Lima – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotônio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Hélio Costa 
Garibaldi Alves Filho 3. Valmir Amaral 
Romero Jucá 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
Maguito Vilela 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Papaléo Paes 
José Maranhão 8. João Batista Motta 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Ideli Salvatti 
Ana Júlia Carepa 2. Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 3. Antonio Carlos Valadares 
Eduardo Suplicy 4. Roberto Saturnino 
Fernando Bezerra 5. Flávio Arns 
João Capiberibe 6. Siba Machado 
Patrícia Saboya Gomes 7. Serys Slhessarenko 

PDT 
Osmar Dias Jefferson Peres 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 
 



1.1) SUBCOMISSÃO  TEMPORÁRIA DE TURISMO 
 (7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente:  

 Vice-Presidente: 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 18:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

(21 titulares e 21 suplentes)* 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PPS 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. César Borges – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. (vago) – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Almeida Lima – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Arthur Virgílio – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 11. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
João Batista Motta 1. Hélio Costa 
Mário Calixto 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Romero Jucá 
Papaléo Paes 6. Gerson Camata 
(vago) 7. (vago) 
(vago) 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Cristovam Buarque 
Antonio Carlos Valadares 2. Ana Júlia Carepa 
Flávio Arns 3. Francisco Pereira 
Ideli Salvatti 4. Fernando Bezerra 
Marcelo Crivella 5. Eduardo Suplicy 
Paulo Paim 6. Fátima Cleide 
Patrícia Saboya Gomes 7. Mozarildo Cavalcanti 
Siba Machado 8. João Capiberibe 

PDT 
Augusto Botelho 1. Juvêncio da Fonseca 
(vago) 2. (vago) 

* De acordo com a Resolução nº 1, de 22.02.2005, a composição da Comissão de Assuntos Sociais foi 
reduzida de 29 para 21 membros. 

 
Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 
 

 
 



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO MEIO AMBIENTE 
(8 titulares e 8 suplentes) 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DAS PESSOAS PORTADORAS DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE SAÚDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Maguito Vilela - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
Almeida Lima – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Osmar Dias – PDT (cedida pelo PSDB) 9. Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Hélio Costa 
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Maguito Vilela 4. Gérson Camata 
Romero Jucá 5. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Delcídio Amaral 
Eduardo Suplicy 2. Paulo Paim 
Fernando Bezerra 3. Sérgio Zambiasi 
Francisco Pereira 4. João Capiberibe 
Ideli Salvatti 5. Siba Machado 
Antonio Carlos Valadares 6. Mozarildo Cavalcanti 
Serys Slhessarenko 7. Marcelo Crivella 

PDT 
Jefferson Peres 1. Juvêncio da Fonseca 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Hélio Costa - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Edison Lobão – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 
José Jorge – PFL 3. João Ribeiro – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. José Agripino – PFL 
Roseana Sarney – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
(vago – cedida ao PDT) – PFL * 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 7. Leonel Pavan – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 8. Alvaro Dias – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Tasso Jereissati – PSDB 

PMDB 
Hélio Costa 1. João Batista Motta 
Maguito Vilela 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Mário Calixto 
Gerson Camata 4. Papaléo Paes 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Leomar Quintanilha 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho** 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Paulo Paim 
Cristovam Buarque 2. Aloizio Mercadante 
Fátima Cleide 3. Fernando Bezerra 
Flávio Arns 4. Delcídio Amaral 
Ideli Salvatti 5. Antonio Carlos Valadares 
Roberto Saturnino 6. Francisco Pereira 
Sérgio Zambiasi 7. Patrícia Saboya Gomes 

PDT 
Augusto Botelho 1. Juvêncio da Fonseca 

 
* Vaga cedida ao PDT, conforme Ofício nº 014/05-GLPFL, de 17.02.2005 
** O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 
 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA 

 (12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

TITULARES SUPLENTES 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 311-3276 Fax: 311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) - COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Almeida Lima – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 4. Leonel Pavan – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 5. (vago) 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. (vago) 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valmir Amaral 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. (vago) 
Valdir Raupp 4. (vago) 
Leomar Quintanilha 5. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Mozarildo Cavalcanti 
Ana Júlia Carepa 2. Cristovam Buarque 
Delcídio Amaral 3. (vago) 
Ideli Salvatti 4. (vago) 
Serys Slhessarenko 5. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3113935 Fax: 3111060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE OBRAS INACABADAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
6) - COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Juvêncio da Fonseca - PDT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral - PMDB  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 6. Almeida Lima – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Luiz Otávio 
Valmir Amaral 2. Maguito Vilela 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Serys Slhessarenko 
Fátima Cleide 2. Siba Machado 
João Capiberibe 3. Antonio Carlos Valadares 
Marcelo Crivella 4. Mozarildo Cavalcanti 
Paulo Paim 5. Francisco Pereira 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Osmar Dias 

 
Secretária: Maria Dulce V. de Queirós Campos 

Telefone 3111856 Fax: 3114646 
E – Mail: mariadul@senado.br . 



 
7) - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. Ramez Tebet 
Mão Santa 3. Valdir Raupp 
Hélio Costa 4. Valmir Amaral 
Gerson Camata 5. Mário Calixto 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Marcelo Crivella 
Eduardo Suplicy 2. Flávio Arns 
Mozarildo Cavalcanti 3. Aelton Freitas 
Roberto Saturnino 4. Ana Julia Carepa 
Sérgio Zambiasi 5. Fernando Bezerra 

PDT 
Jefferson Peres 1. Osmar Dias 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
8) - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 8. Almeida Lima – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Ney Suassuna 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Valdir Amaral 4. João Batista Motta 
Gilberto Mestrinho* 5.  Mário Calixto 
Mão Santa 6. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Delcídio Amaral 1. Roberto Saturnino 
Francisco Pereira 2. Paulo Paim 
João Capiberibe 3. Fernando Bezerra 
Mozarildo Cavalcanti 4. Fátima Cleide 
Serys Selhessarenko 5. Sérgio Zambiasi 
Siba Machado 6. (vago) 
Aelton Freitas 7. (vago) 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretário: Celso Parente 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3114607 Fax: 3113286 

E – Mail: cantony@senado.gov.br. 



 
9) - COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Reginaldo Duarte – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Papaléo Paes 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Leomar Quintanilha 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Ana Júlia Carepa 1. João Capiberibe 
Fátima Cleide 2. Delcídio Amaral 
Fernando Bezerra 3. Siba Machado 
Mozarildo Cavalcanti 4. Sérgio Zambiasi 
Patrícia Saboya Gomes 5. Aelton Freitas 

PDT 
Jefferson Peres 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 



 
10) - COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Alvaro Dias – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Lúcia Vânia – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 5. Heráclito Fortes – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Hélio Costa 
Pedro Simon 2. Mário Calixto 
Leomar Quintanilha 3. João Batista Motta 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Flávio Arns 1. Serys Slhessarenko 
Aelton Freitas 2. Delcídio Amaral 
Sibá Machado 3. Francisco Pereira 
Ana Júlia Carepa 4. Sérgio Zambiasi 
Antônio Carlos Valadares 5. (vago) 

PDT 
Osmar Dias 1. Juvêncio da Fonseca 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 13/03/2003) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 3ª Eleição Geral: 27.06.2001 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 

 
Presidente: Senador JOÃO ALBERTO SOUZA 13 

Vice-Presidente: Senador DEMÓSTENES TORRES 2 
PMDB 

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
(Vago) 10   1. Ney Suassuna PB 4345 
João Alberto Souza MA 1411 2. Pedro Simon RS 3232 
Ramez Tebet MS 2222 3. Gerson Camata 11 ES 3256 
Luiz Otávio PA 3050 4. Alberto Silva PI 3055 

PFL 5 
Paulo Octávio DF 2011 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Demóstenes Torres GO 2091 2. César Borges 4 BA 2212 
Rodolpho Tourinho BA 3173 3. Maria do Carmo Alves12 SE 1306 

PT 1 
Heloísa Helena14 AL 3197 1. Ana Julia Carepa PA 2104 
Sibá Machado AC 2184 2. Fátima Cleide RO 2391 
(vago) 8   3. Eduardo Suplicy 3 SP 3213 

PSDB 5 
Sérgio Guerra PE 2385 1. (Vago) 16   
Antero Paes de Barros MT 4061 2. Arthur Virgílio AM 1201 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 7 MS 1128 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 1 
(Vago) 6   1. Fernando Bezerra  RN 2461 

PSB 1, PL 1-15 e PPS 
Magno Malta (PL) ES 4161 1. (Vago) 9   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(atualizada em  09.08.2004) 
Notas: 
1 Partidos pertencentes ao Bloco de Apoio ao Governo (PT/PTB/PSB/PL), constituído na Sessão do SF de 1.2.2003.  
2 Eleito Vice-Presidente em 18.3.2003, na 1ª Reunião do Conselho.  
3 Eleito na Sessão do SF de 18.3.2003. 
4 Eleito na Sessão do SF de 19.3.2003. 
5  Partidos pertencentes à Liderança Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB), constituída na Sessão do SF de 29.4.2003. 
6  Vaga ocupada pelo Senador Geraldo Mesquita Júnior (Bloco/PSB-AC) até 6.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu 
desligamento do Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. 
7 Vaga ocupada pelo Senador Jefferson Péres (PDT-AM) até 7.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu desligamento do 
Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. O Senador Juvêncio da Fonseca foi designado para 
essa vaga na Sessão do SF de 01.10.2003. 
8 Vaga ocupada pelo Senador Flávio Arns (Bloco/PT-PR) até 8.5.2003, quando se desligou do Conselho, conforme comunicação 
lida na Sessão do SF desse dia. O Senador Eurípedes Camargo (Bloco PT-DF)  foi eleito para essa vaga na Sessão do SF de 
03.12.2003 e deixou o exercício do mandato em 23.1.2004, em decorrência do retorno do titular. 
9 Vaga ocupada pelo Senador Marcelo Crivella (Bloco PL-RJ) até 13.8.2003, quando se desligou do Conselho, conforme 
comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
10 Vaga ocupada pelo Senador Juvêncio da Fonseca (PDT-MS) até 01.10.2003, quando foi designado, em Plenário, para a vaga do 
PDT, partido ao qual se filiou em 11.09.2003. 
11 Desfiliou-se do PMDB em 15.9.2003, conforme comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
12 Vaga ocupada pelo Senador Renildo Santana (PFL-SE), no período de 19.3 a 15.9.2003. A Senadora Maria do Carmo Alves 
(PFL-SE) foi eleita para essa vaga na Sessão do SF de 18.9.2003. 
13 Eleito Presidente do Conselho na 9ª Reunião, realizada em 12.11.2003, para completar o mandato exercido pelo Senador 
Juvêncio da Fonseca, que renunciou ao cargo em 25.09.2003. 
14  Na Sessão de 29.01.2004, foi lido o Ofício nº 039/04-GLDBAG, de 29.1.2004, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, 
comunicando o desligamento da Senadora do Partido dos Trabalhadores. 
15  Desligou-se do Bloco de Apoio ao Governo, conforme comunicação lida na Sessão do SF de 13.04.2004. 
16  O Senador Reginaldo Duarte deixou o exercício do mandato em 03.08.2004 em razão do retorno do titular, Senador Luiz Pontes 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) - Telefones: 311-4561 e 311-5255 

sscop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO  

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
Composição atualizada em 25.03.2004 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 
Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
Atualizado em 16.5.2005 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5257 
sscop@senado.gov.br 



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
  

COMPOSIÇÃO 
  

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 
Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 

PMDB 
Senador Papaléo Paes (AP)  

PFL 
Senadora Roseana Sarney (MA) 

PT  
Senadora Serys Slhessarenko (MT) 

PSDB 
Senadora Lúcia Vânia (GO) 

PDT 
Senador Augusto Botelho (RR) 

PTB 
Senador Sérgio Zambiasi (RS) 

PSB 
Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) - Sem partido 

PL 
Senador Magno Malta (ES)  

PPS 
Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) 

Atualizada em 09.03.2005 
  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 

 



 

 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Severino Cavalcanti (PP-PE) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado  José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PMDB-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Fernando Ferro (PT-PE) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DA MINORIA 
Senador José Jorge (PFL-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Antonio Carlos Biscaia (PT-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Aroldo Cedraz (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 
 Senador Cristovam Buarque (PT-DF) 

                                                                                                           Atualizado em 11.08.2005 



 

 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

 
Presidente: Arnaldo Niskier 

Vice-Presidente: Luiz Flávio Borges D’Urso 
 

 
LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 
Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

Paulo Machado de Carvalho 
Neto Emanuel Soares Carneiro 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) Gilberto Carlos Leifert Antônio de Pádua Teles de 

Carvalho 
Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) Paulo Tonet Camargo Sidnei Basile 

Engenheiro com notórios 
conhecimentos na área de 
comunicação social (inciso IV) 

Fernando Bittencourt Roberto Dias Lima Franco 

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

Daniel Koslowsky Herz Celso Augusto Schöder 

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

Eurípedes Corrêa Conceição Márcio Leal 

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

Berenice Isabel Mendes Bezerra Stepan Nercessian 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

Geraldo Pereira dos Santos Antônio Ferreira de Sousa Filho 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) Dom Orani João Tempesta Segisnando Ferreira Alencar 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) Arnaldo Niskier Gabriel Priolli Neto 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) Luiz Flávio Borges D’Urso Phelippe Daou 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) Roberto Wagner Monteiro Flávio de Castro Martinez 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) João Monteiro de Barros Filho  Paulo Marinho 

 
 
 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 



 

 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

 
COMISSÕES DE TRABALHO 

 
(Conselheiros designados na Reunião do Conselho de Comunicação Social realizada em 4.4.2005) 
 
01 - Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação 
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão)  
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
 
02 - Comissão de Tecnologia Digital  
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhecimentos na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio)  
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil)  
 
03 - Comissão de Radiodifusão Comunitária  
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) - 

Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
 
04 - Comissão de TV por Assinatura 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
 
05 - Comissão de Concentração na Mídia  
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.04.2005 
Presidente: Senador SÉRGIO ZAMBIASI Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral: Deputado DR. ROSINHA Secretário-Geral Adjunto: Deputado 

LEODEGAR TISCOSKI 
 

MEMBROS NATOS  
Senador CRISTOVAM BUARQUE 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputado AROLDO CEDRAZ 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 

Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
BLOCO DA MINORIA (PFL/PSDB) 

JORGE BORNHAUSEN  (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
PAULO OCTÁVIO (PFL/DF) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 
SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) 3. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 
RAMEZ TEBET (PMDB/MS) 2. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB/TO) 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PSB/PTB/PL/PPS) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1.  
EDUARDO SUPLICY (PT/SP) 2.  

PDT 
 1.  

P-SOL (Resolução nº 2/2000-CN) 
 1 GERALDO MESQUITA JÚNIOR (P-SOL/AC) 

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. MANINHA (PT/DF) 
MAURO PASSOS (PT/SC) 2. TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

PMDB 
EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 1. OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 

Bloco PFL/Prona 
GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. JOÃO HERRMANN NETO (PDT/SP) (cessão) 

PSDB 
JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 1. EDUARDO PAES (PSDB/RJ) 

PP 
LEODEGAR TISCOSKI (PP/SC) 1. CELSO RUSSOMANO (PP/SP) 

PTB 
ROBERTO JEFFERSON (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 

PL 
WELLINGTON FAGUNDES (PL/MT) 1. MIGUEL SOUZA (PL/RO) 

PPS  
JÚLIO DELGADO (PPS/MG) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 
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Presidente: Senador CRISTOVAM BUARQUE 
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FERNANDO FERRO 
PT-PE 

LÍDER DA MAIORIA 
 

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
 

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

 

LÍDER DA MINORIA  
 

JOSÉ JORGE 
PFL-PE 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
AROLDO CEDRAZ 

PFL-BA 
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CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY 

RIBEIRO” 
Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 

Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 
  
  

Composição 
  

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
  

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
  

Deputados Senadores 

  Renan Calheiros (
2) 

    
    

Atualizada em 24.2.2005 

  
Notas: 
(1)

 Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, 
nos termos do art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) 

Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
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SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
 

CNPJ 00.530.279/0005-49 
Avenida N/2 S/Nº Praça dos Três Poderes – Brasília DF – CEP 70165-900 

Fones: 311-3803 ou 311 3772 – Fax: (061) 224-5450 
 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$   31,00 
Porte do Correio R$   96,60 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 127,60 

 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$ 62,00 
Porte do Correio R$ 193,20 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 255,20 

 
OBS: Caso sejam feitas as assinaturas dos Diários do Senado e da Câmara dos Deputados, receberá 
GRACIOSAMENTE o Diário do Congresso Nacional 

 
NÚMERO AVULSO 

Valor do número avulso R$ 0,30 
Porte avulso R$ 0,80 

 
ORDEM BANCÁRIA 

UG - 020055 GESTÃO 
00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEEP ou fotocópia 
da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser retirada no site: 
http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp, código de recolhimento apropriado e 
o número de referência 28815-2 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020055/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas 
pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 
OBS.: NÃO SERÁ ACEITO PEDIDO ATRAVÉS DE CHEQUE VIA CARTA PARA 
EFETIVAR ASSINATURA DOS DCNs. 
 
 Maiores informações pelo telefone (0XX-61) 311-3803 e 311-3772, fax: 224-5450 
Serviço de Adminstração Econômico - Financeira/Controle de Assinaturas, falar com Mourão ou 
Solange. 
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